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População deve redobrar 
os cuidados nas medidas de 
prevenção contra covid-19

USO DE PULSEIRAS POR SUSPEITOS E CONTAMINADOS COM A 
COVID-19 ENTRA EM VIGOR EM CHOPINZINHO

A partir de hoje (12), população suspeita ou positivada com a covid-19 deve usar pulseiras de identificação em Chopinzinho. Medida foi sancionada 
ontem (11) com o objetivo de fazer com que as pessoas cumpram o isolamento domiciliar, que até então, pelo menos metade dos que deveriam se 

isolar, não vêm cumprindo.  PÁG. 8

Pato Branco registra aumento no número de casos de covid-19. Na reunião do Comitê de 
Enfrentamento à Covid-19, realizada ontem (11), o destaque ficou para a sobrecarga do sistema 
de saúde, com o limite dos leitos, o relato de que muitas pessoas deixaram de usar máscara e a 
possibilidade de endurecimento das medidas, para prevenir a propagação do vírus. PÁG. 4

Itapejara 
D’Oeste 
firma 
parceria 
com o 
Aprende 
Brasil PÁG. 6
Chopinzinho 
abre 
chamamento 
público para 
aquisição de 
alimentos PÁG. 6

Polícia 
apreende pés 
de maconha 
em Itapejara 
D’Oeste PÁG. 18

Violência 
psicológica: 
o que é e como 
descobrir se você 
está sofrendo com 
esse problema

Vilson Bonetti
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Agência Brasil
A Câmara dos Deputados aprovou on-

tem (11) resolução autorizando o retor-
no das comissões e do Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar. O funcionamento dos 
colegiados estava suspenso desde março 
do ano passado, em razão da pandemia do 
novo coronavírus. Na ocasião, a Casa adotou 
um sistema remoto para a deliberação de 
projetos através apenas do plenário virtual.

A resolução hoje anunciada diz que o 
sistema remoto de deliberação passará a ser 
medida excepcional e deve ser utilizado pre-
ferencialmente por deputados que estão no 
grupo de risco da covid-19.

Com o novo texto, a Câmara deverá 
adotar um sistema híbrido de deliberação, 
com presença física e remota de parlamen-
tares, para o plenário e demais colegiados.

Pela resolução, as sessões realizadas 
remotamente deverão ser convocadas com 
antecedência mínima de 24 horas e deve-
rão tratar preferencialmente de matérias re-
lacionadas à pandemia da covid-19 e seus 
efeitos sanitários, econômicos e sociais.

Aglomeração
Segundo o relator, deputado Marcelo 

Ramos (PL-AM), o ato da Mesa Diretora vai 

estipular o número máximo de deputados 
que poderão reunir-se presencialmente por 
plenário. Mas, de acordo com Ramos,o De-
partamento Técnico da Câmara estima que 
até 140 deputados poderão participar das 
sessões no plenário Ulysses Guimarães sem 
provocar aglomerações.

No caso das comissões, a equipe técnica 
da Casa ainda vai analisar as comissões que 
poderão funcionar ao mesmo tempo e o to-
tal de pessoas que poderão participar pre-
sencialmente das reuniões.

Caberá a cada comissão deliberar sobre 
regras destinadas a compatibilizar seus pro-
cedimentos internos com as exigências de 
distanciamento social e com o funcionamen-
to por meio do sistema remoto de delibera-
ção. O texto prevê que, além dos parlamen-
tares, poderão participar presencialmente no 
plenário apenas servidores da Câmara, em 
número mínimo necessário ao bom anda-
mento dos trabalhos; ministros de Estado e 
representantes de organizações e entidades, 
preferencialmente nacionais, diretamente re-
lacionadas com os temas em discussão.

A mesma resolução diz ainda que as au-
diências públicas e demais eventos deverão 
ocorrer de forma virtual, preferencialmente 
às segundas e sextas-feiras.

Câmara aprova retorno de comissões e 
do Conselho de Ética

Agência Brasil
O presidente Jair Bol-

sonaro afirmou nessa quin-
ta-feira (11) que o novo au-
xílio emergencial para os 
trabalhadores informais 
pode começar a ser pago 
em março e deve durar en-
tre três e quatro meses. Se-
gundo ele, o valor não está 
definido e o início dos re-
passes está em negocia-
ção com o Congresso Na-
cional, que precisa aprovar 
um projeto de lei instituin-
do novamente a medida.

“Tá quase certo, né? Não 
sabemos o valor. Com toda a 
certeza, pode não ser, né?, a 
partir de março, [por] três, 
quatro meses, [é o] que está 
sendo acertado com o Exe-
cutivo e com o Parlamento 
também”, afirmou em uma 
rápida entrevista à impren-
sa concedida após um even-
to em Alcântara (MA), para 
entrega de títulos de terra.

O novo auxílio emer-
gencial substituirá o au-
xílio pago ao longo ano 
passado, como forma de 
conter os efeitos da pan-
demia de covid-19 sobre 
a população mais pobre 
e os trabalhadores infor-
mais. Inicialmente, o au-
xílio emergencial contou 
com parcelas de R$ 600 
ou R$ 1,2 mil (no caso das 
mães chefes de família), 
por mês, a cada benefici-
ário. Projetado para durar 
três meses, o auxílio foi es-
tendido para o total de cin-
co parcelas e, em setembro 
de 2020, foi liberado o Au-
xílio Emergencial Extensão 
de R$ 300 (R$ 600 para 

as mães chefes de família), 
com o máximo de quatro 
parcelas mensais. O últi-
mo pagamento do benefí-
cio ocorreu no final de ja-
neiro. Cerca de 67 milhões 
de pessoas foram contem-
pladas com o programa.

Ainda na entrevista, 
Bolsonaro falou que é pre-
ciso ter responsabilidade 
fiscal e defendeu a normali-
zação do comércio. “Agora, 
não basta apenas conceder 
mais um período de auxí-
lio emergencial. O comércio 
tem que voltar a funcionar, 
tem que acabar com essa 
história de fecha tudo. De-
vemos cuidar dos mais ido-
sos e de quem tem comor-
bidades. O resto tem que 
trabalhar. Caso contrário, 
se nós nos endividarmos 
muito, o Brasil pode perder 
crédito, né?, e daí a inflação 
vem, a dívida já está em R$ 
5 trilhões, e daí vem o caos. 
E ninguém quer isso aí”.

Centro de 
lançamento

Bolsonaro afirmou 
também que os acordos as-

sinados com o governo dos 
Estados Unidos, ainda na 
gestão de Donald Trump, 
serão mantidos pela atual 
administração de Joe Biden, 
incluindo o Acordo de Salva-
guardas Tecnológicas para 
uso comercial da Base de 
Alcântara. A medida foi ofi-
cializada em 2019 e permi-
te o lançamento de foguetes 
em solo brasileiro com tec-
nologia norte-americana.

“O povo americano é 
realmente voltado para os 
interesses de sua nação. 
Muda governo, pouca coisa 
muda. Acredito que todos 
os acordos que assinamos 
com o governo Trump serão 
mantidos no governo Biden. 
Porque, afinal de contas, to-
dos nós ganhamos, não só 
os americanos, mas o Bra-
sil também. Ficamos 20 
anos aguardando o mo-
mento para botar para fren-
te o centro de lançamento 
de Alcântara. Foi feito em 
2019 com a assinatura e 
depois com acordo da Câ-
mara e agora estamos com 
uma realidade aqui. Isso 
nos coloca no seleto grupo 
dos lançadores de satélite.”

Agência Brasil
A Câmara dos Deputa-

dos aprovou ontem (11) o 
Projeto de Lei 25/21 que 
altera o Código Penal para 
punir as pessoas que fu-
ram a fila de vacinação con-
tra o novo coronavírus (co-
vid-19). Os parlamentares 
também aprovaram a pro-
posta que aumenta a pena 
para quem destruir, inu-
tilizar vacinas ou insumo 
usados contra a covid-19. 
As duas matérias seguem 
agora para apreciação do 
Senado.

O projeto prevê que 
quem infringir a ordem de 
vacinação - furar a fila - po-
derá ser punido com pena 
de reclusão de um a três 
anos, e multa. A pena é au-
mentada de um terço se o 
agente falsifica atestado, de-
claração, certidão ou qual-
quer documento.

O projeto também pre-
vê a punição pelo crime de 
peculato de vacinas, bens 
ou insumos medicinais ou 
terapêuticos com reclusão 
de três a 13 anos, e mul-
ta. A punição para quem se 
apropriar, desviar ou sub-
trair vacinas vale tanto para 
vacina pública como para   
particular.

O projeto caracteri-
za como crime de corrup-
ção em plano de imuniza-
ção o ato da pessoa se valer 

de cargo ou função para, em 
benefício próprio ou alheio, 
infringir a ordem de priori-
dade de vacinação ou afron-
tar, por qualquer meio, a 
operacionalização de plano 
federal, estadual, distrital ou 
municipal de imunização. A 
pena é de reclusão de dois a 
12 anos, e multa.

Nos casos em que o fun-
cionário público deixar de 
tomar providências para 
apurar esse tipo de crime, 
ele poderá receber a mesma 
punição.

A pena é aumentada de 
um terço até a metade se o 
funcionário exige, solicita 
ou recebe, para si ou para 
outrem, direta ou indireta-
mente, ainda que fora da 
função ou antes de assumi-
-la, mas em razão dela, van-

tagem indevida.
Já o Projeto de Lei 

27/21, aumenta a pena 
para quem destruir, inutili-
zar ou deteriorar vacina ou 
insumo usado para enfren-
tar a pandemia do novo co-
ronavírus. O projeto altera o 
Código Penal para aumentar 
a pena para quem for con-
denado por dano qualifica-
do, relacionado à vacina e 
insumo contra a covid-19. A 
punição será aplicada para 
quem realizar o crime com 
intenção (dolo).

Atualmente, a pena pre-
vista para dano qualificado 
é de detenção de seis meses 
a três anos. 

O projeto prevê que a 
punição para detenção seja 
de um a cinco anos e aplica-
ção de multa.

Câmara aprova projeto 
que torna crime furar a 
fila de vacinação

Rovena Rosa/ agência BRasil

o projeto prevê que quem infringir a ordem de vacinação

Presidente citou responsabilidade fiscal e defendeu 
volta do comércio

Bolsonaro: novo auxílio pode começar 
em março e durar até quatro meses

alan santos/PR
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Prestação de contas
O presidente Ademar Traiano (PSDB), anunciou a 

realização da audiência de prestação de contas do Go-
verno do Estado para o dia 23 de fevereiro. O relató-
rio do desempenho do Executivo apresentado será refe-
rente a setembro até dezembro, e o consolidado do ano 
passado. A audiência terá a participação do secretário 
de Estado da Fazenda (SEFA), Renê Garcia Júnior, quem 
apresentará os dados do Governo relativos ao cumpri-
mento das metas fiscais.

‘Toque de recolher’
O governador Ratinho Junior (PSD) prorrogou o to-

que de recolher até 28 de fevereiro. O decreto entrou 
em vigor nesta quinta-feira, 11, e mantém em vigor a 
limitação de horário para circulação de pessoas no pe-
ríodo noturno, o chamado “toque de recolher”, das 23 
horas às 5 horas. Apenas serviços essenciais ficam libe-
rados da restrição.

Novo integrante
O Colégio de Procuradores do Ministério Público 

do Paraná recebeu Adauto Salvador Reis Facco como 
novo integrante. A solenidade de posse foi realizada na 
sala de reuniões do gabinete da Procuradoria-Geral de 
Justiça, em Curitiba. “Sua chegada traz grande alegria 
e será a renovação esperada no Colégio de Procurado-
res, que agora se engrandece”, enfatizou  Arion Rolim 
Pereira, Representando o Colégio de Procuradores de 
Justiça.

Jovem Aprendiz
As indústrias, em parceria com o SENAI, devem 

contratar 62.818 aprendizes em 22 estados do Brasil 
nesses primeiros meses do ano.  O candidato precisa 
ter entre 14 e 24 anos, estar matriculado a partir do 
9º ano do ensino fundamental/Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) ou já ter concluído o ensino médio.

Sistemas de garantias
O Brasil deve seguir o exemplo das grandes eco-

nomias do mundo e implementar em breve um siste-
ma de garantias para estimular a internacionalização 
de suas empresas, sobretudo as de pequeno e mé-
dio porte. A medida contribuiria para dar isonomia 
às multinacionais brasileiras na disputa de mercados 
com seus concorrentes no exterior. O Brasil é o úni-
co país do BRICs sem sistema de garantia aos inves-
timentos no exterior.

Pós-covid
Um estudo inédito realizado pelo Instituto do Cora-

ção do Hospital das Clínicas (Incor), da USP aponta que 
80% dos pacientes recuperados de covid-19 apresenta-
ram disfunções cognitivas, como perda de memória, di-
ficuldade de concentração, problemas com compreen-
são ou entendimento e dificuldades com o julgamento e 
raciocínio.  Segundo médicos que participaram do estu-
do, as consequências da doença no cérebro podem ser 
tratadas se o diagnóstico for precoce.

Capital estrangeiro
A Câmara dos Deputados concluiu a votação de um 

projeto do Governo Federal que estabelece novas re-
gras para o mercado de câmbio e para a circulação de 
capital estrangeiro no país.  Na prática, o texto abre ca-
minho para a abertura, por pessoas físicas e empresas, 
de contas em moeda estrangeira no país. O texto segue 
para o Senado.

Discurso de ódio
O Instagram vai desativar as contas de usuários 

que enviarem mensagens diretas contendo discurso 
de ódio.   Além disso, a rede social deve  também de-
letar perfis feitos para driblar a nova medida e con-
tas criadas exclusivamente para o envio deste tipo de 
conteúdo.  

Estadão Conteúdo
Uma comitiva de depu-

tados do PSDB desembarcou 
nessa quinta-feira (11), em 
Porto Alegre para um lan-
çamento informal do nome 
do governador gaúcho, Edu-
ardo Leite, à Presidência em 
2022. O movimento é lide-
rado pelo deputado Lucas 
Redecker (RS) e tem o apoio 
de parlamentares que se re-
belaram contra o governa-
dor João Doria (SP).

A expectativa é que pelo 
menos 12 deputados dos 29 
que compõem a bancada fe-
deral tucana participem da 
iniciativa.

O gatilho da articulação 
foi a ofensiva do governador 
paulista para que a bancada 
do PSDB adote uma postura 
mais incisiva de oposição ao 
presidente Jair Bolsonaro e 
a movimentação de aliados 
para que o chefe do Execu-
tivo paulista assuma a presi-
dência do partido em maio. 
Diante da repercussão nega-
tiva, os aliados de Doria recu-
aram da estratégia de tentar 
interferir na sucessão tucana.

À Coluna do Estadão, 
Leite afirmou que é «pre-
cipitado definir candidatu-
ra, seja de quem for», mas 
prometeu ajudar o partido 
a buscar o melhor caminho 
para 2022. «O partido deve 
primeiro se reunir em tor-
no de ideias, de um propósi-
to. E é papel de quem exer-
ce funções relevantes, como 
nós governadores, de ajudar 
na condução dos debates 
para uma futura tomada de 
decisão. Mas jamais impor 
um caminho em função de 

pretensões pessoais», disse, 
sem citar Doria.

“Ainda tenho muito por 
fazer aqui e cuidar do Rio 
Grande Sul continua sendo 
meu foco. Não obstante, na-
turalmente (e até pela histó-
ria e tradição do meu Esta-
do) vou buscar ajudar meu 
partido a construir o melhor 
caminho para ajudar o Bra-
sil em 2022.”

Ao contrário de Leite, 
a ala tucana que rejeita o 
nome de Doria adotou tom 
bem mais agressivo contra 
o governador paulista. “Não 
vamos permitir que trans-
formem a agremiação par-
tidária em uma empresa in-
dividual”, disse o deputado 
Celso Sabino (PA).

‘Atestado 
governista’

“Foi só o PSDB se mo-

vimentar como partido de 
oposição, que o deputado 
Celso Sabino reagiu, passan-
do atestado de governista. 
Desconhece que o PSDB fica 
longe das benesses do po-
der e é movido pelo pulsar 
das ruas”, respondeu o pre-
sidente do PSDB-SP, Marco 
Vinholi.

A crise interna tuca-
na foi tema de um encontro 
esta semana, no apartamen-
to do deputado Adolfo Viana 
(BA), reunindo 12 parlamen-
tares, além do presiden-
te nacional do PSDB, Bruno 
Araújo, que optou por não ir 
a Porto Alegre hoje.

No encontro, o grupo 
descontente com a ofensi-
va do governador paulis-
ta defendeu a permanência 
de Araújo no comando da 
legenda por mais um ano, 
como prevê o estatuto do 
partido. A avaliação majo-

ritária foi que Doria errou 
ao tentar submeter a ban-
cada federal à sua estraté-
gia eleitoral.

Parte dos deputados 
do PSDB resiste a assumir 
agora um discurso de con-
fronto aberto contra o Palá-
cio do Planalto, a exemplo 
do que defendeu o ex-pre-
sidente Fernando Henrique 
Cardoso em entrevista ao 
Estadão. Na mesma entre-
vista, entretanto, o próprio 
FHC, que também é presi-
dente de honra do PSDB, 
citou Eduardo Leite como 
possível presidenciável ao 
lado de Doria.

Ao Estadão, Doria res-
saltou que o PSDB precisa 
estar unido e fazer o seu pa-
pel. “Estarmos divididos só 
ajuda Bolsonaro e seu pro-
jeto político de extremismo 
e autoritarismo”, afirmou o 
governador.

Após investida de Doria, ala 
tucana faz ato pró-Leite

DIVULGAÇÃO DIVULGAÇÃO 

Encontro serviu como lançamento informal do nome do governador  Eduardo Leite, à Presidência em 2022
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Motorista Entregador
Eletricista

Vendedor Interno
Cozinheiro Geral

Soldador
Auxiliar de Linha de Produção

Ajudante de Carga e Descarga de 
Mercadorias

Analista de Suporte Técnico
Banhista de Animais Domésticos

Assessoria
Estão abertas as matrí-

culas da Educação de Jo-

vens e Adultos (EJA) em 
Pato Branco, para novos 
alunos que desejam concluir 

os estudos no ensino funda-
mental, do 1º ao 5º ano.

As aulas serão no perío-
do noturno, nas escolas Ro-
cha Pombo e São Cristóvão, 
que integram a rede Mu-
nicipal de Ensino, das 18h 
ás 22h. Entre os requisitos 
para a inscrição, o interessa-
do, deve ter pelo menos, 15 
anos, para se tornar aluno 
do ensino fundamental.

De acordo com a secre-
tária de Educação e Cultu-
ra, Simone Painin, é a opor-
tunidade de poder concluir 
os estudos. “Quem não teve 
oportunidade de frequen-
tar a escola na idade con-
vencional, esta é uma chan-
ce de poder retomar para a 
sala de aula e concluir os 
estudos”.

As matrículas podem 
ser realizadas diretamen-
te na Escola Municipal Ro-
cha Pombo, no período da 
manhã, vespertino e notur-
no. Os interessados devem 
levar documentos pesso-
ais, — Registro Geral (RG), 
Cadastro de Pessoa Física 
(CPF), Certidão de Nasci-
mento ou Casamento —, e 
comprovante de residência 
atualizado.

Júlia Heimerdinger e 
Marcilei Rossi
redacao@diariodosudoeste.com.br

O crescente no núme-
ro de casos, a observação de 
que muitas pessoas deixaram 
de utilizar a máscara fácil e 
a indisponibilidade de leitos 
para o tratamento da doen-
ça, deram o tom na reunião 
do Comitê de Enfrentamen-
to à Covid-19 em Pato Bran-
co, nessa quinta-feira (11).

No encontro, que teve 
como entendimento geral 
de que as medidas para evi-
tar uma maior proliferação 
do vírus devem ser adota-
das, o que na prática vai re-
sultar em endurecimento de 
algumas situações, também 
foi destacado que nos últi-
mos dias uma série de tra-
tativas envolvendo setores 
como o de bares e restau-
rantes para que as medidas 
estabelecidas sejam cumpri-
das de fato.

Como o Diário do Sudo-
este divulgou na terça-fei-
ra (9), no dia anterior, uma 
reunião da Vigilância Sani-
tária, com representantes 
dos segmentos de eventos 
e bares, serviu para sanar 
dúvidas quanto o Decreto 

8.852 de 2021, de 29 de ja-
neiro, que manteve o estado 
de Emergência de Saúde Pú-
blica em Pato Branco.

Ao término da reunião, 
o prefeito Robson Cantu não 
descartou a possibilidade de 
um novo endurecimento 
por parte do Poder Público, 
desde que todas sejam vol-
tadas a evitar a proliferação 
do vírus. “A preocupação 
é grande população pato-
-branquense. Não queremos 
fechar, mas vamos ser obri-
gados a tomar uma medida 
drástica custe o que custar”, 
disse ele a Rádio Itapuã.

A Divisão de Epidemio-
logia da Secretaria de Saúde 
de Pato Branco revelou que 
o número de notificações, 
de pessoas que buscaram 
atendimento, já é maior do 
que o registrado há 30 dias.

Pelos informativos di-
ários divulgados pelo Mu-
nicípio, se evidencia que o 
maior número de novos ca-
sos está na faixa etária de 
adultos jovens, seguindo 
da terceira idade e por fim, 
adolescente e crianças.

Vacinação
Até a última quarta-fei-

ra (10) Pato Branco imuni-

zou o total de 2.629 pesso-
as. Destas, 159 são idosos 
acima de 90 anos e 783 pro-
fissionais da área que saúde 
que trabalham na linha de 
frente do covid-19.

Nessa última remessa 
de vacinação também foram 
imunizados 327 trabalhado-
res da área da saúde (aten-
dimentos em clínicas, Samu, 
Unimed, odontologia, fisio-
terapia, farmácia), que não 
possuem atendimento dire-

to com covid-19.
A vacinação para os 

idosos acima de 90 anos 
segue, de acordo com a 
coordenadora do Progra-
ma Municipal de Imuniza-
ção, Emanoeli Agnes Stein, 
a equipe de vacinação está 
realizando a imunização de 
casa em casa, para aqueles 
pacientes que possuem di-
ficuldade de locomoção ou 
que estão acamados.

“Idosos acamados vaci-

nados foram pouco, já a va-
cinação a domicílio foi bas-
tante, porque a maioria dos 
idosos são domiciliados, que 
possuem alguma dificulda-
de de mobilidade”, informa 
Emanoeli.

É necessário realizar o 
agendamento pelo telefo-
ne (46) 98421-4088 para 
a equipe de vacinação ir até 
a residência. Os idosos aci-
ma de 90 anos que possuem 
condições podem compa-

recer na Sala de Vacina, na 
Unidade Central de Saúde. 
O horário para a vacinação 
é das 7h30 até as 17h.

No momento da vacina-
ção é necessário apresentar 
documento de identificação 
com foto (RG) e de Cadas-
tro de Pessoa Física (CPF). A 
partir do momento que en-
cerrar a imunização desse 
grupo prioritário, será am-
pliado para os idosos aca-
mados com 89 anos.

Medidas de prevenção devem ser redobradas nesse momento

População pato-branquense deve redobrar os 
cuidados nas medidas de prevenção contra covid-19

Abertas matrículas para Educação de 
Jovens e Adultos em Pato Branco

DIVULGAÇÃO CÂMARA PB
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Assessoria
As seccionais do Paraná 

e de Santa Catarina instala-
ram nessa quarta-feira (10) 
a Subseção da Fronteira. A 
sessão foi realizada em Dio-
nísio Cerqueira, com as pre-
senças dos presidentes da 
OAB Paraná, Cássio Telles, e 
da OAB Santa Catarina, Ra-
fael Horn, além de membros 
das diretorias das seccio-
nais, presidentes de subse-
ção, conselheiros e repre-
sentantes da advocacia da 
região Sudoeste, do Judici-
ário, do Executivo e do Le-
gislativo.

A nova subseção irá 
abranger as Comarcas de 
Dionísio Cerqueira (SC), 
São José do Cedro (SC), 
Barracão (PR), Capanema 
(PR) e Santo Antônio do 
Sudoeste (PR). Os municí-
pios de Barracão, Bom Je-

sus do Sul, Salgado Filho, 
Santo Antônio do Sudoes-
te, Pranchita, Capanema, 
Pérola D’Oeste e Planalto, 
hoje vinculados à Subseção 
de Francisco Beltrão, serão 
integrados à subseção da 
Fronteira.

Compromisso
Para o presidente da 

OAB Francisco Beltrão, Luiz 
Carlos D’agostini Junior, o 
momento é histórico. “Com 
a criação da subseção, a ad-
vocacia fica mais forte. Essa 
é a preocupação da nossa 
OAB Paraná. Como bem dis-
se o presidente Cássio Tel-
les, não estamos enfraque-
cendo uma subseção, mas 
fortalecendo a Região Sudo-
este”, disse.

O presidente da Sub-
seção de São Miguel do 
Oeste, Eloi Pedro Bonami-

go, agradeceu a criação 
da subseção compartilha-
da, frisando que a direto-
ria empossada está pre-
parada para representar a 

advocacia da Tri Fronteira. 
“Este trabalho foi construí-
do a muitas mãos e envol-
veu muitas pessoas. E não é 
uma subseção pequena: são 

muitas comarcas e muni-
cípios e muitos advogados 
que aqui militam. Quem ga-
nhará com isso será a advo-
cacia”, pontuou.

Histórico
A criação da Subseção 

da Fronteira com sede em 
Barracão e Dionísio Cerquei-
ra foi viabilizada graças a 
um esforço conjunto de am-
bas as seccionais. Em 2019, 
na gestão de José Augusto 
Araújo de Noronha (2016-
2018), os presidentes das 
seccionais estiveram com 
advogados das cidades para 
tratar do assunto, criando 
uma comissão de estudos 
de viabilidade da constru-
ção de uma sede conjun-
ta na região e instalação de 
uma subseção.

O aval para a instalação 
da 49ª subseção foi dado 
por unanimidade em outu-
bro passado pelo Conselho 
Pleno, após a apresentação 
da proposta relatada pelo 
conselheiro seccional Ciro 
Piaseckifoi.

Redação com Assessoria
redacao@diariodosudoeste.com.br

Agricultores familiares 
de Chopinzinho, interessa-
dos em vender os seus pro-
dutos para a alimentação 
escolar, têm a oportunidade 
de participar do Chamamen-
to Público para a aquisição 
de itens, que segue aberto 
até 2 de março.

O objetivo é atender ao 
Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE), 
sendo que no momento a 
demanda é de 41 diferen-

tes produtos para compra, 
como verduras, legumino-
sas, carne, frutas, macarrão, 
pães e bolachas. Contudo, 
conforme o período do ano, 
novas opções são incluídas.

Segundo a Prefeitu-
ra de Chopinzinho, “tudo é 
comprado seguindo as es-
pecificações de cada gêne-
ro, garantindo qualidade do 
produto e alimentação ba-
lanceada (orientada por nu-
tricionista da Secretaria de 
Educação) aos alunos”.

Ao todo, o município 
conta com dez escolas e cin-

co centros municipais de 
educação infantil, nos quais 
estão matriculados aproxi-
madamente 2.100 alunos.

Como participar
Para participar do Cha-

mamento Público, os inte-
ressados devem apresentar 
a documentação para habi-
litação e projeto de venda, 
até às 10h do dia 2 de mar-
ço, na sede da Prefeitura de 
Chopinzinho, situada na rua 
Miguel Procópio Kurpel, nº 
3.811. 

O edital contempla agri-

cultores familiares, que te-
nham a Declaração de Ap-
tidão ao Pronaf física ativa 
(DAP); bem como associa-
ções, que tenham a DAP ju-
rídica regulamentada. 

Ao todo, o investimento 
nesse processo vai ultrapas-
sar R$ 335 mil. A aquisição 
ocorre por meio de parceria 
entre as secretarias de Edu-
cação, Cultura e Esporte; e 
de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente.

Ainda, de acordo com 
a prefeitura, “hoje Chopin-
zinho consegue comprar 

100% da merenda da agri-
cultura familiar, ampliando 
o mínimo exigido por legis-
lação, que é de 30%”.

O Edital nº 002/2021 
pode ser acessado na ínte-
gra no site do Município, em 
http://www.chopinzinho.
pr.gov.br, clicando em “Pre-
feitura”, depois “Licitações” 
e “Chamamento público”.

No edital constam 
mais de 40 tipos 
de produtos 

OAB

Seccionais do Paraná e de Santa Catarina instalam Subseção 
da OAB na Fronteira Sudoeste

Sessão foi realizada em Dionísio Cerqueira, com as presenças dos presidentes da OAB 
Paraná e da OAB Santa Catarina

Sistema Aprende Brasil é implantado em Itapejara D’Oeste
Paloma Stedile 
paloma@diariodosudoeste.com.br

Com o objetivo de po-
tencializar a qualidade do 
ensino nas escolas munici-
pais, a Prefeitura de Itape-
jara D’Oeste firmou, recen-
temente, parceria com o 
Aprende Brasil, sistema de 
ensino que consiste em so-
luções para a rede de ensino 
pública, como livro didático 
integrado, assessoria peda-
gógica, entre outros.

Para isso, o prefeito, Vil-
mar Schmoller; o vice, Már-
cio dos Santos; e a diretora 
municipal de Educação e Es-
portes, Marilúcia Andriguet-
ti, estiveram reunidos com 
diretores, coordenadores 
pedagógicos e a consultora 
pedagógica do Sistema de 
Ensino Aprende Brasil, An-

gela Regina Biscouto, oficia-
lizando a parceria.

Já a apresentação do 
sistema aos professores 
ocorreu nesta semana, du-
rante a abertura da Sema-
na Pedagógica, realizada 
pelo Departamento Munici-
pal de Educação e Esportes, 
nas dependências do Maris-
ta Escola Social ‒ Unidade 
Itapejara.

De acordo com Marilú-
cia Andriguetti, a partir de 
março, todas as escolas mu-
nicipais de Itapejara D’Oeste 
[Parigot de Souza, Valentim 
Biazussi, Josafat Kmita e Ne-
reu Ramos] terão disponí-
veis esse material.

Abrangência
A princípio, segundo 

ela, a iniciativa abrangerá as 
turmas do ciclo de alfabeti-

zação ‒ 1º, 2º e 3º ano ̶, 
que correspondem a cerca 
de 450 alunos e têm apro-
ximadamente 40 docentes. 

“Para 2022, a propos-
ta será estendida aos alunos 
do 2º ciclo ̶  4º e 5º ano ̶ , 
que correspondem em tor-
no de 300 alunos e cerca de 
outros 30 professores”.

A diretora explica que o 
material didático é compos-
to por um livro integrado, 
que abrange todas as disci-
plinas do currículo. 

“Ainda, disponibiliza 
uma plataforma virtual, com 
atividades complementares, 
em que a criança pode agre-
gar nos estudos diariamen-
te. Além disso, os familiares 
também terão o acesso para 
fazer o acompanhamento e 
monitoramento com a crian-
ça. Assim, aproximando a 

comunidade escolar”. 
Para ela, a aquisição 

desse novo material didáti-
co para a rede municipal “é 

a concretização da primei-
ra proposta do plano de go-
verno Schmoller e Márcio, 
na área da Educação, a qual 

vai oferecer mais qualidade 
no ensino, bem como inclui-
rá mais tecnologia nas salas 
de aula”.

Apresentação do Aprende Brasil aos docentes 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

Chopinzinho abre chamamento público para aquisição de itens da agricultura familiar
IMAGEM ILUSTRATIVA
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Suspeitos e contaminados com 
a covid-19 em Chopinzinho 
passam a ser identificados
A partir de hoje (12), todos que devem cumprir o isolamento 
domiciliar deverão utilizar uma pulseira no braço, 
caso contrário serão multados  

Assessoria
A Secretaria Municipal de Agricul-

tura de Francisco Beltrão está com ins-
crições abertas para um curso de produ-
ção de morangos. O Curso Morangueiro 
- Produção em Substrato, é destinado a 
produtores rurais que desejam iniciar 
uma nova atividade ou mesmo se aper-

feiçoar no cultivo da fruta.
O curso é realizado em parceria com 

o Serviço Nacional de Aprendizagem Ru-
ral (Senar) e terá 40 horas de duração. 
Informações e inscrições podem ser ob-
tidas na Secretaria Municipal de Agricul-
tura ou através do número (46) 3520-
2180

AEN
Substituir os sistemas tradicionais de ilumi-

nação pública por luminárias a LED pode trazer 
benefícios à população e para a administração 
municipal. Para o secretário estadual do Desen-
volvimento Urbano e de Obras Públicas (SEDU), 
João Carlos Ortega, a melhoria da qualidade de 
vida para toda uma comunidade deve ser consi-
derada no momento de decidir sobre qual proje-
to executar. “O gestor municipal precisa conhecer 
bem as demandas locais, avaliar as prioridades e 

decidir com base nos benefícios a serem alcança-
dos para todos” afirma. Promover melhorias na 
iluminação pública, com a troca das luminárias 
convencionais por sistemas a LED, está entre os 
projetos que recebem o apoio da SEDU. No mo-
mento, cinco ações estão em execução em qua-
tro municípios do Paraná. Destes, dois são do 
Sudoeste ̶ Clevelândia e Verê. Ao todo, R$ 
3.090.641,00 do Tesouro do Estado foram 
aprovados nas operações de crédito e em 
contrapartidas municipais.

Redação com assessoria
Na quarta feira (10), estudantes pres-

tarem vestibular para a Faculdade Munici-
pal de Educação e Meio Ambiente (Fama) 
de Clevelândia. As provas aconteceram 
nas instalações da universidade e do Colé-
gio Estadual João XXIII.

O vestibular respeitou todas as medi-
das restritivas por conta da pandemia. Se-
gundo a diretora- geral da Instituição de 
Ensino Superior (IES), Elair Artussi, “o pro-

cesso aconteceu dentro da programação e 
respeitaram-se todas as normas estabele-
cidas pelo edital”. 

O resultado geral será publicado no 
site oficial da Faculdade a partir de sába-
do (13), as 17 h.

As matrículas para os aprovados 
em primeira chamada acontecerão nos 
dias 15,18,19 e 20 de fevereiro. O iní-
cio das aulas está previsto para 24 de 
fevereiro.

Pulseiras serão colocadas nos pacientes por 
profissionais de saúde

Jéssica Procópio
reportagem@diariodosudoeste.com.br

A partir desta sexta-feira (12), popula-
ção de Chopinzinho suspeita ou contami-
nada com a covid-19 e pessoas próximas a 
elas, serão obrigadas a utilizar uma pulsei-
ra em seu braço para identificar que estão 
cumprindo o período de isolamento domici-
liar ̶ cor vermelha para confirmados e la-
ranja para suspeitos.

A medida, previsa na Lei nº 3.876/2021, 
sancionada ontem (11) pelo prefeito, Edson 
Luiz Cenci, foi criada após a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde concluir que metade dos 
que deveriam ficar em isolamento domici-
liar, por conta da doença, não estão respei-
tando a quarentena.

Na prática, de acordo com a coordena-
dora da Vigilância Epidemiológica de Cho-
pinzinho, Tatieli do Prado, os pacientes vão 
ir até o posto sentinela ou no hospital e la-
boratórios onde fazem exames e, se estiver 
com sintomas, receberão, imediatamente, 
uma pulseira. Caso confirmada a presença 
do vírus, o paciente e pessoas próximas a 
ele, continuarão com a identificação.

Segundo a coordenadora, “todos os sus-
peitos ou positivados assinarão um termo 
de que estão cientes sobre a obrigatorieda-
de de não sair de casa até que acabe o perío-
do de isolamento, que será determinado por 
um médico.” Caso o paciente se recuse assi-
nar o documento, o termo será assinado por 
uma testemunha.

A Lei é válida tanto para a rede de saú-
de pública quanto privada do município.

 
Multa

Como prevê a normativa, todos com a 
pulseira só poderão transitar pelo municí-
pio, ou seja, abandonar o isolamento do-

miciliar, caso precisem ir  ao médico. No 
contrário, se for comprovado que os identi-
ficados tenham furado a quarentena ou que 
a pulseira tenha sido rompida, serão multa-
dos. O valor da penalidade é de cinco Unida-
des Fiscais do Município (UFM). Em caso de 
reincidência a penalidade será de 10 UFMs.   

A Lei é clara, “em caso de rompimen-
to involuntário deverá ser comunicado ime-
diatamente a unidade de saúde, para que se 
possa promover a recolocação de uma nova 
pulseira.” Diz ainda, “a violação voluntária 
das pulseiras acarretará sanções adminis-
trativas, civil e criminal.”

DIVULGAÇÃO

Estado auxilia municípios em melhoria na 
iluminação pública

Faculdade Fama em Clevelândia  
realiza Vestibular 2021

Vestibular foi realizado seguindo todas as medidas de prevenção a covid-19

DIVULGAÇÃO

Secretaria de Agricultura oferece 
curso de morangueiro

PREFEITURA DE FRANCISCO BELTRÃO

Curso Morangueiro terá duração de 40 horas
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Indicadores Econômicos: elaboração da agência
Dossiê:Dinheiro. Fone: (41) 99632-7866

Índices em % ago set out nov dez jan ano 12m 

INPC (IBGE) 0,36 0,87 0,89 0,95 1,46 0,27 0,27 5,53

IPCA (IBGE) 0,24 0,64 0,86 0,89 1,35 0,25 0,25 4,56

IPCA-15 (IBGE) 0,23 0,45 0,94 0,81 1,06 0,78 0,78 4,30

IPC (FIPE) 0,78 1,12 1,19 1,03 0,79 0,86 0,86 6,22

IGP-M (FGV) 2,74 4.34 3,23 3,28 0,96 2,58 2,58 25,71

IGP-DI (FGV) 3,87 3,30 3,68 2,64 0,76 2,91 2,91 26,55

IPA-DI (FGV) 5,44 4,38 4,86 3,31 0,68 3,92 3,92 37,06

IPC-DI (FGV) 0,53 0,82 0,65 0,94 1,07 0,27 0,27 4,84

INCC-DI (FGV) 0,72 1,16 1,73 1,28 0,70 0,89 0,89 9,37

dez jan fev
TJLP (%) 4,55 4,39 4,39
Sal. mínimo 1.045,00 1.100,00 1.100,00
FGTS (%) 0,2466 0,2466 0,2466
UPC 23,54 23,54 23,54
TAXA SELIC ANUAL: 2,0%

Facultativo
Contribui com 20% sobre qquer valor entre R$ 1.100,00 (R$
220,00) a R$ 6.433,57 (R$ 1.286,71), por carnê .

Empregados - taxas de desconto
Taxa até R$ 1.100,00 (sal. mínimo) 7,5%
Taxa entre R$ 1.100,01 e R$ 2.203,48 9%
Taxa entre R$ 2.203,49 e R$ 3.305,22 12%
Taxa entre R$ 3.305,23 e R$ 6.433,57 14%

COMO EFETUAR O CÁLCULO: é preciso calcular o valor da taxa
para cada intervalo de salário, e depois somar os va lores obti-
dos. 

EMPREGADOR  Pessoas físicas e empresas não optantes do
Simples pagam uma taxa de 12%

BASE (R$) Alíquota Parc. a
% deduzir

Até 1.903,98 - -
De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13
Acima de 4.664,68 27,5 869,36

Deduções: a) Assalariados: 1-R$ 189,59 por dependente;
2 - pensão alimentícia; 3 - contribuição à Prev. Social; 4 - R$
1.903,98 por aposentado a partir de 65 anos; 5 - contri bui ções
à previdência privada e aos Fapi pagas pelo contribuinte; b)
Carne Leão: itens de 1 a 3 mais as despesas escrituradas no
livro-caixa.

Período POUP POUP TR
ANTIGA NOVA

27/12 a 27/1 0,5000 0,1159 0,0000
28/12 a 28/1 0,5000 0,1159 0,0000
1/1 a 1/2 0,5000 0,1159 0,0000
2/1 a 2/2 0,5000 0,1159 0,0000
3/1 a 3/2 0,5000 0,1159 0,0000
4/1 a 4/2 0,5000 0,1159 0,0000
5/1 a 5/2 0,5000 0,1159 0,0000
6/1 a 6/2 0,5000 0,1159 0,0000
7/1 a 7/2 0,5000 0,1159 0,0000
8/1 a 8/2 0,5000 0,1159 0,0000
9/1 a 9/2 0,5000 0,1159 0,0000
10/1 a 10/2 0,5000 0,1159 0,0000
11/1 a 11/2 0,5000 0,1159 0,0000
12/1 a 12/2 0,5000 0,1159 0,0000
13/1 a 13/2 0,5000 0,1159 0,0000
14/1 a 14/2 0,5000 0,1159 0,0000
15/1 a 15/2 0,5000 0,1159 0,0000
16/1 a 16/2 0,5000 0,1159 0,0000
17/1 a 17/2 0,5000 0,1159 0,0000
18/1 a 18/2 0,5000 0,1159 0,0000
19/1 a 19/2 0,5000 0,1159 0,0000
20/1 a 20/2 0,5000 0,1159 0,0000
21/1 a 21/2 0,5000 0,1159 0,0000
22/1 a 22/2 0,5000 0,1159 0,0000
23/1 a 23/2 0,5000 0,1159 0,0000
24/1 a 24/2 0,5000 0,1159 0,0000
25/1 a 25/2 0,5000 0,1159 0,0000
26/1 a 26/2 0,5000 0,1159 0,0000
27/1 a 27/2 0,5000 0,1159 0,0000
28/1 a 28/2 0,5000 0,1159 0,0000
1/2 a 1/3 0,5000 0,1159 0,0000

TR MÊS % ano 12 m

Novembro/20 0,00 0,00 0,00
Dezembro/20 0,00 0,00 0,00

Fonte: Sinduscon/PR e Sinduscons regionais - R8N
R$/m2 DEZ JAN %m %ano %12m

Paraná 1.720,00 1.739,03 1,11 1,11 8,61
Norte 1.765,20 1.819,91 2,94 2,94 14,15
Noroeste 1.564,08 1.609,76 2,92 2,92 8,32
Oeste 1.758,75 1.782,32 1,34 1,34 10,63

SOJA - saca 60kg

PRAÇA R$ SEM 30 d.
Paranaguá 165,00 -1,8% -2,4%
Ponta Grossa 161,00 -4,7% -3,0%
Maringá 163,00 -3,0% -0,6%
Cascavel 163,00 -3,6% -0,6%
Sudoeste 164,00 -3,5% 0,0%
Guarapuava 163,00 -4,1% -0,6%

MILHO - saca 60kg
Paranaguá 82,00 1,2% 2,5%
Sudoeste 78,00 -1,3% 0,0%
Cascavel 77,00 -1,3% -1,3%
Maringá 77,00 -1,3% 0,0%
Ponta Grossa 78,00 0,0% 0,0%
Guarapuava 78,00 0,0% 0,0%

TRIGO - saca 60kg

PRAÇA R$ SEM 30 d.
Curitiba 86,00 1,2% 7,5%
Ponta Grossa 84,00 1,2% 6,3%
Maringá 79,00 1,3% 5,3%
Cascavel 79,00 1,3% 5,3%

SALÁRIO FAMÍLIA 2020
- 
Salários até R$ 1.503,25  51,27  

Venc.: empresas 19/2, pes.físicas 15/2, emp. do més ticos 5/2. Atraso gera multa 4% a 100%+juros.

Empresário/empregador

Contribui com 11% sobre o pró-labore, en tre R$ 1.100,00
(R$ 121,00) e  R$ 6.433,57 (R$ 707,69), através de GPS

Autônomo
1) Quem só recebe de pessoas físicas: recolhe por carnê 20%
sobre os limites de R$ 1.100,00 (R$ 220,00) a R$ 6.433,57 (R$
1.286,71). 

2) Quem só recebe de pessoas jurídicas: a empresa recolhe
11%  sobre o máximo de R$ 6.433,57 (R$ 707,69) e desconta
do autônomo
3)Quem recebe de jurídicas e físicas: des conto de 11% sobre
as jurídicas, até R$ 6.433,57 (R$ 707,69). Se não atingir este
teto, reco lhe 20%, via carnê, sobre a dife rença até R$
6.433,57.

4) Aut. especial: sobre R$ 1.100,00, recolhe 5% (donas de casa,
Lei 12.470/2011) ou 11% (demais especiais), mas a aposenta-
doria é por idade..

SOJA - US$cents por bushel  (27,216 kg)

Cont. FECH. *DIF. 1 SEM. 1 MÊS

mar/21 1.367,50 13,50 -0,4% -0,4%
mai/21 1.366,75 14,25 -0,2% -0,2%

MILHO - US$cents por bushel  (25,4 kg)

Cont. FECH. *DIF. 1 SEM. 1 MÊS

mar/21 541,00 6,50 -1,6% 9,9%
mai/21 539,75 7,00 -1,4% 9,3%

FARELO - US$ por tonelada curta (907,2kg)

mar/21 428,90 6,60 -1,0% -4,0%
mai/21 428,40 6,60 -0,6% -3,1%

TRIGO - US$cents por bushel  (25,4 kg)

mar/21 633,50 -2,00 -0,6% -0,2%
mai/21 639,00 -2,00 -0,4% 0,4%

Ações % R$

Petrobras PN +1,01% 28,08 
Vale ON -1,69% 93,10 
ItauUnibanco PN -0,36% 27,59 
Embraer ON +3,62% 10,02 
Natura ON +5,99% 53,76 
Viavarejo ON +1,74% 14,60 
JBS ON +4,05% 26,48 
Totvs ON +7,77% 33,85 

INDICE BOVESPA 

Alta: 0,73% 119.299 pontos

Volume negociado: R$ 28,84 bilhões

*Diferença sobre dia anterior. 1,00 ponto = US$ 0,01 na soja, milho e trigo e US$ 1,00 no farelo

IR 2020 - A 8ª parcela do IR 2020 ven ceu em 29/01. Em
fevereiro parcelas atrasadas tem taxa de 2,14% + multa.

MÊS TAXA SELIC
Nov/20 0,15%
Dez/20 0,16%

MÊS TAXA SELIC
Jan/21 0,16%
*Fev/21 1,00%

*No mês corrente a Selic é sempre 1,00%

CÂMBIO 11/02/21

Indicadores Econômicos Mercado Agropecuário
BOVESPA 11/02/21

IR

POUPANÇA, TR

ÍNDICES DE INFLAÇÃO

LOTES - ATACADO 11/02/21

Soja, milho e trigo: fonte Dossiê:Dinheiro; Cepea/Esalq: mais informações em www.cepea.esalq.usp.br

PREVIDÊNCIA COMPETÊNCIA JANEIRO

SELIC/IR

REAJUSTE ALUGUÉIS

SAL. MÍNIMO - PARANÁ

OUTROS INDICADORES
Índice dez jan fev
INPC (IBGE) 1,0520 1,0545 1,0553
IPCA (IBGE) 1,0431 1,0452 1,0456
IGP-M (FGV) 1,2452 1,2314 1,2571
IGP-DI (FGV) 1,2428 1,2308 1,2655
* Correção anual. Multiplique  valor pelo fator acima

CUB PARANÁ

POUP. ANTIGA % ano 12 m

Novembro/20 0,5000 5,64 6,17
Dezembro/20 0,5000 6,17 6,17

NOVA POUPANÇA % ano 12 m

Novembro/20 0,1159 1,99 2,29
Dezembro/20 0,1159 2,11 2,11

Produto unidade média var. var. var. F Belt. Pato B.
PR - R$ diária 7 dias 30 dias R$ R$

SOJA saca 60 kg 154,85 -1,6% 0,2% 2,3% 155,00 155,50 
MILHO saca 60 kg 72,54 -1,1% -0,8% -0,4% 74,00 73,70 
TRIGO saca 60 kg 76,47 0,0% 0,2% 8,3% 76,00 75,00 
FEIJÃO CAR. saca 60 kg 279,33 3,9% 4,2% 4,4% - 270,00 
FEIJÃO PRETO saca 60 kg 307,75 0,5% 1,8% 15,6% - 300,00 
BOI GORDO arroba, em pé 287,13 -0,1% 1,5% 9,7% 280,00 290,00 
SUÍNO kg, vivo 6,29 0,0% 4,3% -13,8% 6,00 6,10 
ERVA MATE arroba 22,41 0,0% 0,9% 5,7% - 19,00 
FRANGO kg, vivo 2,80 0,0% 0,0% 0,0% - - 

PREÇO AO PRODUTOR 11/02/21

MERCADO FUTURO

INDICADORES CEPEA/ESALQ
PRODUTO 11/02 DIA MÊS
Bezerro (1) 2.711,20 -1,05% 1,37%
Boi gordo (2) 301,20 0,42% 0,45%
Café (3) 659,55 -0,05% 0,19%
Algodão (4) 474,34 0,74% 3,81%
1- preço médio no MS, unidade de 8 a 12 meses; 2 -média à vis ta
da arroba no Estado de SP; 3 - valor à vista saca 60kg posto SP
Capital, arábica, bica corrida, tipo 6; 4 - em pluma, cent/R$ por libra
peso (453 gr), posto SP Capital.

BOLSA DE CHICAGO (CBOT) 11/02/21

BOLSA DE NOVA YORK  (NYBOT) 11/02/21
CAFÉ - US$cents/libra peso (0,453 kg)

Cont. FECH. *DIF. 1 SEM. 1 MÊS

mar/21 121,20 0,10 -2,3% -0,2%
mai/21 123,05 -0,10 -2,5% -0,4%

BOLSA DE MERCADORIAS DE SÃO PAULO  (BM&F) 29/08/17

*Diferença s/ dia anterior. 1,00 ponto = US$ 0,01 no café e algodão. 

119.260 120.240 119.696 119.471 118.435 119.299

SOJA Fin. Cross Listing - US$ saca 60 kg
Cont. FECH. *DIF. 1 SEM. MÊS

nov/17 20,66 -0,09 0,0% -7,5%
mai/18 21,25 -0,07 0,2% -6,2%

MILHO - R$/saca 60 kg 
Cont. FECH. *DIF. 1 SEM. MÊS
set/17 27,29 0,02 -2,4% 4,5%
nov/17 28,91 0,09 -0,7% 2,9%

BOI GORDO - R$/arroba  

ago/17 141,88 1,62 2,3% 8,5%
set/17 142,98 0,89 2,8% 7,8%

CAFÉ - US$/saca 60 kg (arábica)

set/17 151,25 -3,45 -0,2% -8,2%
dez/17 156,90 -2,20 0,3% -7,8%

04/02 05/02 08/02 09/02 10/02 11/02

Fonte: Sima/Deral/Seab. Os preços nas praças referem-se aos valores “mais comuns” apurados
OURO - BM&F var. dia

11/02 R$ 313,00 /grama 0,00%

DÓLAR COMERCIAL
Alta: 0,32% Var. fevereiro: -1,57%

Compra R$ 5,387
Venda R$ 5,388

DÓLAR PTAX (Banco Central)
Baixa: 0,74% Var. fevereiro: -2,07%

Compra R$ 5,3620
Venda R$ 5,3626

DÓLAR PARALELO
Estável Var. fevereiro: -2,09%

Compra R$ 5,13
Venda R$ 5,63

DÓLAR TURISMO
Estável Var. fevereiro: -2,09%

Compra R$ 5,13
Venda R$ 5,61

EURO
Baixa: 0,74% Var. fevereiro: -2,21%

Compra R$ 6,5038
Venda R$ 6,5059

EURO TURISMO
Estável Var. fevereiro: -2,16%

Compra R$ 6,08
Venda R$ 6,80  

OUTRAS MOEDAS X REAL
Iene R$ 0,0516
Libra esterlina R$ 7,41
Peso argentino R$ 0,061

US$ 1 É IGUAL A:
Iene 104,67
Libra esterlina 0,72
Euro 0,82

Grupo 1 R$ 1.467,40 
Trab.s na agricultura.

Grupo 2 R$ 1.524,60 
Serviços administrati vos,
domésticos e ge  rais, ven -
dedores e trab. de reparação.

Grupo 3 R$ 1.577,40 
Trab. produção de bens e
serviços industriais
Grupo 4 R$ 1.696,20 
Técnicos nível médio.

*Valores válidos de 01/01/21
a 31/12/21

Poupança antiga: depósitos até 03/05/12
Nova poupança: dep. a partir de 04/05/12

ALGODÃO - US$cents/libra peso (0,453 kg)

Cont. FECH. *DIF. 1 SEM. 1 MÊS

mar/21 86,41 1,74 2,5% 7,4%
mai/21 87,87 1,69 2,8% 8,3%

BOLSAS NO MUNDO %
Dow Jones 31.430,70 -0,02
Londres 6.528,72 +0,07
Frankfurt 14.040,91 +0,77
Tóquio 29.562,93 +0,19
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Agência Brasil
Os primeiros resultados da 

produção animal no quarto tri-
mestre de 2020 mostram que o 
abate de bovinos caiu 10,3%, o de 
suínos aumentou 1,6% e o de fran-
gos teve alta de 5,5% em relação 
ao mesmo trimestre de 2019.  

Os dados são da Estatística da 

Produção Pecuária: Primeiros Re-
sultados, divulgada hoje (11) pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

Na comparação com o tercei-
ro trimestre de 2020, o abate de 
bovinos e suínos caiu 5,8% e 4,7%, 
respectivamente, e o de frangos 
cresceu 2,5%.

Abate de suínos e 
de frangos

Já o abate de suínos somou 
12,10 milhões de cabeças no quar-
to trimestre de 2020, representan-
do um aumento de 1,6% em rela-
ção ao mesmo trimestre do ano 
anterior e queda de 4,7% em com-

paração ao terceiro trimestre de 
2020. O peso acumulado das car-
caças registrou 1,08 milhão de to-
neladas, aumento de 1,7% em re-
lação ao quarto trimestre de 2019 
e queda de 7,8% em comparação 
com o trimestre anterior.

Foram abatidas 1,55 bilhão 
de cabeças de frango, aumento de 

5,5% em relação ao quarto trimes-
tre de 2019 e acréscimo de 2,5% 
na comparação com o terceiro tri-
mestre de 2020. Já o peso acumu-
lado das carcaças foi de 3,57 mi-
lhões de toneladas, aumento de 
5,2% em relação ao quarto trimes-
tre de 2019 e de 2,5% frente ao 
trimestre imediatamente anterior.

Agência Brasil
A Companhia Nacional de 

Abastecimento (Conab) estima que 
o país produzirá 268,3 milhões 
de toneladas de grãos na safra 
2020/2021. O número representa 
um crescimento de 4,4% (ou 11,4 
milhões de toneladas), se compa-
rado ao da na safra anterior. É o 
que aponta o 5º Levantamento da 
Safra de Grãos 2020/21, divulga-
do ontem (11), em Brasília.

A área total plantada está esti-
mada em 67,7 milhões de hecta-
res, o que representa crescimen-
to de 2,7% na comparação com a 

safra 2019/2020. O levantamen-
to foi feito na última semana de 
janeiro

Houve um ganho de 3,5 mi-
lhões de toneladas na comparação 
com a estimativa apresentada no 
levantamento anterior, em janeiro. 
Esse crescimento se deve a uma 
expansão de 4,4% na área de plan-
tio do milho segunda safra.

Já para o milho primeira safra 
a produção esperada é de 23,6 mi-
lhões de toneladas, mas a área cul-
tivada apresenta uma redução 
de 0,8%. “Somando-se a segunda 
e a terceira safras, a produção 

total poderá atingir 105,5 mi-
lhões de toneladas, 2,9% maior 
que a obtida em 2019/20”, in-
formou a Conab.

Soja tem tendência 
de crescimento

A soja está mantendo a ten-
dência de crescimento na área cul-
tivada. A Conab estima que a cultu-
ra dessa oleoginosa abrange 38,3 
milhões de hectares, número 3,6% 
maior do que o registrado na sa-
fra anterior. A produção deve che-
gar a 133,8 milhões de toneladas.

“O feijão mostra um cresci-
mento na primeira safra de 0,6% 
na área e produção estimada em 
um milhão de toneladas. Quando 
somadas as três safras, este núme-
ro de produção passa para 3,2 mi-
lhões de toneladas. Enquanto isso, 
a safra de arroz deverá sofrer uma 
redução de 2,3% na área cultivada, 
totalizando 1,7 milhão de hecta-
res e 10,9 milhões de toneladas na 
produção”, acrescentou a Conab.

O algodão, que teve uma con-
centração do plantio em janei-
ro, tem previsão de recuo tanto 
de área (13,1%) como de produ-

ção (16%). “Essa redução é muito 
em decorrência dos preços não fa-
voráveis, afetados, também, pela 
pandemia”, disse o gerente de 
Acompanhamento de Safras da 
Conab, Maurício Lopes.

A primeira safra de amen-
doim deve resultar em uma pro-
dução de 560,5 mil toneladas, 
em uma área 3% maior do que a 
da safra 2019/2020. Já o trigo, 
que tem o início de plantio a par-
tir de março, tem perspectivas de 
crescer 2,1% na área semeada e 
uma produção de 6,4 milhões de 
toneladas.

Produção de grãos deve chegar a 268,3 milhões 
de toneladas, diz Conab

Abate de suínos e frangos cresceu no quarto trimestre de 2020
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Estadão Conteúdo
O diretor do Instituto Butantan, Dimas 

Covas, anunciou que aguarda entre para 
esta sexta-feira (12), a assinatura do acordo 
com o Ministério da Saúde para o forneci-
mento de 54 milhões de doses adicionais da 
vacina Coronavac, que integrarão o plano 
de imunização contra a covid-19. O núme-
ro se soma à quantidade já acordada até o 
momento entre o Butantan e o Ministério da 
Saúde de 46 milhões de doses do imunizante.

“Já tomamos todas as providências para 
a produção dessas 54 milhões de doses. Isso 
já está inclusive no processo de produção 

lá na China e a partir do final de março de-
vemos receber já os quantitativos de maté-
ria prima”, disse Covas em entrevista à rádio 
CBN. Segundo informou, o total de 100 mi-
lhões de doses deve ser entregue ao Minis-
tério da Saúde até o fim de agosto ou come-
ço de setembro.

Para atender à demanda, Covas anun-
ciou que a produção das doses sofrerá in-
cremento: a partir do dia 23 de fevereiro se-
rão feitas remessas diárias de 600 mil doses 
da Coronavac ao Ministério da Saúde até 
que se complete a remessa inicial de 46 mi-
lhões de doses contratadas.

Butantan: acordo para 54 milhões de doses 
adicionais deve ser assinado hoje

Agência Brasil
O ministro da Saúde, 

Eduardo Pazuello, afirmou 
hoje (11) que o Brasil tem 
um perfil de fabricante de 
vacinas contra covid-19, e 
não de comprador. Pazuello 
falou a senadores no plená-
rio da Casa, após ser convi-
dado por eles para explicar 
as políticas do Ministério da 
Saúde para a imunização da 
população brasileira.  

Em sua fala inicial, o mi-
nistro disse que, após iniciar 
negociação com vários labo-
ratórios pelo mundo, con-
cluiu que o destino do Bra-
sil é fabricar vacinas para 
o mercado interno e para a 
América Latina.

“Começamos a ter a se-
guinte certeza: para vacinar o 
nosso país precisaríamos fa-
bricar vacinas. Esse é o des-
tino do nosso país, somos fa-
bricantes de vacinas. Vamos 
fabricar vacina para o Brasil 

e para a América Latina. Não 
podemos contar com labora-
tórios que apenas nos vendam 
as vacinas”, disse Pazuello.

Obstáculos 
contratuais

O ministro colocou 
como obstáculos contra-
tuais com alguns laborató-
rios o tempo de recebimen-
to e o lote disponível para 
compra. Ele citou exemplos 
de negociações com a Jans-
sen, da Bélgica, e a Moder-
na, dos Estados Unidos. So-
bre a primeira, ele destacou 
que a entrega seria de ape-
nas 2 milhões de doses e no 
fim do primeiro semestre.

Sobre a Moderna, Pa-
zuello criticou o preço. Se-
gundo ele, custa 20 vezes 
mais do que a vacina da 
Oxford/AstraZeneca, produ-
zida no Brasil em parceria 
com a Fiocruz. Além disso, 

destacou que a entrega se-
ria feita apenas em outubro.

Pazuello também citou 
as negociações de compra 
da vacina russa Sputnik V, 
mas ressaltou que a quanti-
dade também é insuficiente, 
10 milhões de doses.

Falando um pouco so-
bre cada vacina, Pazuello 
fez críticas às “cláusulas le-
oninas” impostas pela nor-
te-americana Pfizer. As 
cláusulas já haviam sido cri-
ticadas publicamente pelo 
ministério, ao afirmar que 
a vacina da Pfizer “causaria 
frustração nos brasileiros”.

“Mesmo que aceitásse-
mos todas as condições im-
postas, a quantidade que nos 
ofereceram foi 500 mil do-
ses em janeiro, 500 mil em 
fevereiro e 1 milhão em mar-
ço. Falei que queríamos a 
Pfizer em grande quantidade 
e sem as cláusulas leoninas. 
Não precisamos nos subme-

ter a isso”, disse o ministro.
A despeito das críticas 

às condições para a compra 
das vacinas, Pazuello afir-
mou que o ministério con-
tinua negociando com to-
dos os laboratórios e não 
descarta a aquisição de ne-
nhum imunizante.

Por outro lado, o mi-

nistro exaltou o trabalho da 
Fiocruz, em parceria com a 
AstraZeneca. “A encomenda 
tecnológica está feita, 100 
milhões de doses de entre-
ga no primeiro semestre. A 
partir de julho, a fabricação 
do IFA [Ingrediente Farma-
cêutico Ativo] na Fiocruz, 
podendo chegar a 20 mi-

lhões de doses por mês”.
Pazuello afirmou ain-

da que o Instituto Butan-
tan, que produz a vacina Co-
ronavac em parceria com o 
laboratório chinês Sinovac, 
está “trabalhando a pleno”, 
com capacidade de produzir 
de 8 milhões a 12 milhões 
de doses da vacina por mês.

Destino do Brasil é produzir vacinas para América Latina, diz Pazuello
Tânia Rêgo/ agência BRasil

Redação com Assessoria
Faleceu na quinta-fei-

ra (11), com 86 anos, René 
Ariel Dotti, um dos grandes 
nomes do Direito no Brasil. 
Jurista e criminalista, sua 
carreira teve notoriedade 
nacional, influenciando vá-
rias gerações de advogados.

Formado em Direito 
pela UFPR, começou a atuar 
na advocacia nos anos 50 e 
teve grande participação na 
luta pela redemocratização 
do Brasil. Dotti deixa a espo-
sa, filhas e netos.

“O Paraná perde um 
grande jurista, que sempre 
defendeu a nossa Nação de-
mocrática. Um professor do 
Direito que deixou o seu le-
gado. Em nome do Poder Le-

gislativo, nesse momento de 
dor, nos solidarizamos com 
todos os familiares, amigos, 
alunos, e expressamos as 
mais sinceras condolências 
por essa grande perda”, dis-
se o presidente da Assem-
bleia Legislativa do Para-
ná (Alep), deputado Ademar 
Traiano (PSDB).

O governador Ratinho 
Junior, lamentou a morte de 
Dotti, que também foi crí-
tico de teatro e literatura, 
além de ter atuado como se-
cretário estadual da Cultu-
ra, entre os anos de 1987 e 
1991.

OAB
A OAB Paraná lamen-

ta profundamente o faleci-

mento do jurista, medalha 
Vieira Netto e um dos mais 
reconhecidos advogados pe-
nalistas do Brasil. Professor 
René, como gostava de ser 
chamado, era titular de Di-
reito Penal da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR). 
Diante da perda, a seccional 
decreta luto oficial de três 
dias.

“Infelizmente o profes-
sor René nos deixou. É um 
dos dias mais tristes da ad-
vocacia paranaense. A fi-
gura do professor René era 
referência da advocacia pa-
ranaense no cenário nacio-
nal e internacional. Um de-
mocrata, um defensor das 
liberdades, um humanista, 
um incentivador da cultura, 

um jurista, um exemplo de 
pai de família, enfim, um ho-
mem completo, alguém que 
será lembrado para sempre 
na história do Paraná e do 
país. É uma perda irrepará-
vel para o Brasil”, afirma o 
presidente da OAB Paraná, 
Cássio Telles.

MPPR
“De todas as suas enor-

mes qualidades, a que o Mi-
nistério Público do Paraná 
mais enaltece é o seu com-
promisso com a liberdade e 
com a ética, digno dos gran-
des homens”, escreveu o 
procurador-geral de Justiça 
Gilberto Giacoia, em nome 
do Ministério Público do Pa-
raná (MPPR).

René Dotti, um dos mais importantes advogados 
do Brasil morre aos 86 anos

René Dotti, tinha 86 anos 

Divulgação alep

para ministro, 
país não 
pode contar 
apenas com 
vacinas 
prontas
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No mundo real, as relações interpessoais e corporati-
vas possuem inevitáveis efeitos jurídicos. Tratando-se de 
atos envolvendo pessoas/entes privados, tudo aquilo que 
a lei não proíbe pode ser feito, e então as regras e os limi-
tes passam a ter como parâmetro o que as partes que se 
relacionam combinaram.

Quando a ideia inovadora sai do campo teórico para 
ganhar vida em um negócio (empreendimento), normal-
mente deve passar pelas etapas de estruturação formal. 
Esta organização, que permitirá a completa exploração de 
seu objeto, compreende desde o arranjo societário (se en-
volver mais de uma pessoa) como todas as relações jurí-
dicas com terceiros, sejam eles investidores, parceiros de 
desenvolvimento, fornecedores, colaboradores ou clientes.

No entanto, é natural que no caso das startups (orga-
nizações empresariais, nascentes ou em operação recente, 
cuja atuação caracteriza-se pela inovação) não seja possí-
vel vislumbrar-se desde logo com clareza ou exatidão o ho-
rizonte de tais relações jurídicas. Muitas vezes o próprio 
modelo de negócio é algo ainda incerto por tratar-se de 
um projeto incipiente. Mesmo assim, os primeiros passos – 
como antes dito, já geram consequências no âmbito jurídi-
co. Desde a coautoria ou o compartilhamento de titularida-
de de uma solução a ser explorada, a divisão de tarefas em 
seu desenvolvimento, até a definição das etapas que se pre-
tende seguir para levar adiante o novo negócio, todos estes 
fatos ou projeções resultam em relações a serem aborda-
das, deliberadas e, principalmente, pactuadas, para torna-
rem-se, então, regras cuja observância possa ser seguida.

É neste estágio “embrionário” do projeto ou negó-
cio que mais se amolda a aplicação dos contratos prelimi-
nares como o MOU, sigla em inglês de memorandum of 
understanding, ou, em português, Memorando de Enten-
dimentos. Esta modalidade de instrumento tem também 
sua utilidade em tratativas prévias que versem sobre um 
negócio já estruturado, mas em momento no qual as par-
tes ainda precisam amadurecer detalhes que constituirão 
a relação contratual definitiva.

Como visto, o MOU tem natureza de ajuste formal 
preliminar ou preparatório. Não substitui, por exemplo, 
o Contrato Social, tampouco os contratos definitivos típi-
cos aplicados à atividade operacional, mas pode alcançar 
tudo aquilo que já é possível estabelecer como propósito 
das partes até que a relação entre elas ou o objeto a em-
preender possua contornos mais definidos.

Podem firmar o memorando de entendimentos duas 
ou mais partes que figurem como personagens da rela-
ção negocial, desde que entrelaçadas no objeto tratado 
no instrumento.

Internamente, o MOU poderá dispor, por exemplo, 
para registrar os princípios e os parâmetros da relação en-
tre as pessoas envolvidas durante o estágio de maturação 
do negócio (se, por exemplo, dividirão ou compartilharão 
tarefas e recursos, se pretendem constituir uma ou mais 
sociedades empresárias para exploração do negócio, a 
participação que caberá a cada um em tal sociedade, etc.).

Externamente, ou seja, na relação com terceiros, o 
MOU terá utilidade tanto para estabelecer regras já passí-
veis de aplicação na fase preliminar da relação – até que 
as partes se aprofundem na construção da relação defini-
tiva ou aguardem a maturação do projeto que lhe serve 
de objeto, como também para registrar de modo anteci-
pado os princípios e parâmetros que desejam ver aplica-
dos quando (e se) chegarem à instrumentalização de um 
contrato que terá eficácia mais ampla e definitiva.

Certamente o instrumento formal de entendimentos 
mais relevante para uma startup, em sua gênese, é o MOU 
que trata das contribuições e atribuições de cada um de 
seus integrantes nesta fase em que ainda se está amadu-
recendo o produto de tal união de propósitos, as compe-
tências a serem empregadas no desenvolvimento e execu-
ção do negócio, a forma e a proporcionalidade de partilha 
de seu capital e aos demais aspectos práticos que indicam 
o objetivo de seus agentes e da própria atividade.

E porque não relegar tais aspectos à fase de consti-
tuição formal da empresa (Contrato Social)? A resposta é 
simples: embora alguns dos elementos antes menciona-
dos (v.g. objetivo social, participação societária) devam 
figurar no documento de formação jurídica da (provável) 
sociedade empresária que haverá de surgir, tratando-se 

de negócio ainda em desenvolvimento como sói acontecer 
nesta espécie, é natural que até se chegar à fase de registro 
da empresa muito possa acontecer. Não é raro que a ideia 
inicial, num empreendimento que tem como característica 
principal a inovação, acabe sofrendo mutações que afetam 
desde o meio de sua exploração (modelo de negócio) como 
a participação de cada integrante de seu desenvolvimento, 
em razão do maior ou menor investimento econômico, de 
trabalho e especialmente intelectual.

Aspectos que se afiguram relevantes em um MOU tí-
pico para empreendimentos incipientes de ambiente de 
inovação são, basicamente:
    • a indicação clara de quem participa do negócio;
    • a definição detalhada, tanto quanto possível, das com-
petências e obrigações de cada integrante;
    • a “fatia” que se pretende destinar do futuro capital so-
cial da empresa ou do capital resultante de sua alienação;
    • os efeitos do descumprimento total ou parcial das 
atribuições elencadas na disposição do capital;
    • as regras aplicáveis à hipótese de ingresso de capitais 
externos de investimento;
    • as regras aplicáveis à transferência de participação, 
inclusive quanto ao direito de preferência; e
    • as regras aplicáveis no caso de dissolução ou venda 
total do projeto ou operação.

 Além dos elementos acima sugeridos, o instrumen-
to deverá, obviamente, tratar de todas as demais disposi-
ções particulares ao negócio e ao relacionamento de seus 
integrantes, já que – como dito, o Memorando de Entendi-
mentos é um instrumento que, inobstante possua inegá-
vel validade jurídica no direito obrigacional, é figura con-
tratual extremamente abrangente quanto ao seu objeto.     

Há empreendimentos inovadores que demandam 
anos de maturação, e, neste período, paralelamente à 
construção de soluções teóricas e práticas que possam 
tornar o negócio apto à exploração, comumente ocor-
re a busca por fontes externas de investimento, tanto 
para financiamento de tal desenvolvimento, como para 
a própria colocação do produto ou serviço no mercado 
consumidor. Assim, o MOU, também em relação a estes 
aspectos, será útil para desde logo definir consenso quan-
to às ideias iniciais de relacionamento com terceiros, a 
disposição dos parceiros em abrir mão de alguma fatia do 
negócio como contrapartida de investimentos, o modelo 
jurídico – ou os modelos jurídicos - aplicáveis para capta-
ção de investimentos, e até mesmo a quem compete diri-
gir eventuais negociações deste gênero.

O ordenamento jurídico brasileiro, aliás, está pres-
tes a receber o marco legal das startups e do empreen-
dedorismo inovador. O Projeto de Lei Complementar 
249/2020 tramita em regime de urgência no parlamen-
to e espera-se que seja promulgado ainda no primeiro se-
mestre de 2021. A norma, além de contemplar medidas 
de fomento ao empreendedorismo de inovação, prevê re-
gras interessantes em relação à forma de participação de 
investidores nas startups, como o aporte de recursos sem 
que resulte em integração do capital social, flexibilizando, 
assim, investimentos de terceiros que possam alavancar o 
negócio objetivado pela startup.

Se aprovado, o texto original do PLP 429/2020 deve 
trazer ainda mais segurança ao investidor que realizar o 
aporte de capital ampliando a regra já consagrada na cha-
mada “Lei do Investidor Anjo” (LC 155/2016) de modo que 
não seja afetado pelo eventual insucesso da startup, dado 
que não figuraria como sócio, participando dos destinos do 
empreendimento de forma consultiva. E esta deliberação - 
sobre a forma de ingerência do investidor, pode ser institu-
ída desde logo no MOU, seja no instrumento firmado ape-
nas interna corporis, seja por outro Memorando, celebrado 
com quem esteja a fazer o aporte de capital.

A formalização de regras, em caráter preliminar, é, 
portanto, instrumento útil a nortear as ações empreende-
doras do modelo startup e certamente reduzirá o risco de 
conflito entre seus signatários.

Advogado no escritório Ceni de Oliveira 
Advogados Associados, de Pato Branco-PR, 
coordenador de Mentoria Jurídica para Startups 
no Hipe Innovation Center, de Curitiba-PR

O MOU e sua utilidade para as startups
Erlon Ceni de Oliveira

“Sei lá, Pato Branco é um lugar diferente, onde mais você iria 
ver um pé de tomate crescendo junto as árvores na calçada”, 

escreveu o fotógrafo ao postar nas redes sociais.

ROdInEI SAntOS



VERÃO

Não é dia propício aos negócios ar-
riscados ou novos. Mas por outro 
lado, o fl uxo deverá elevar sua inteli-
gência e seu estado de saúde e pro-
piciar-lhe ótimas chances, no terre-
no profi ssional e amoroso. 

Excelente aspecto astral as experiên-
cias psíquicas e ao aumento e a evo-
lução de sua inteligência e conheci-
mentos. A saúde será bastante boa 
o que lhe dará maiores condições de 
sucesso geral. Paz íntima e amorosa.

Benéfi ca infl uência astral para tratar 
de questões sociais pendentes, para 
lucrar em negócios iniciados ante-
riormente e a sua prosperidade pro-
fi ssional. Contudo, as disputas no lar 
deverão ser evitadas. 

Fluxo astral dos mais propícios a to-
dos seus interesses materiais e pro-
fi ssionais. Esforce-se o mais que pu-
der que conseguirá realizar todos os 
seus anseios e desejos. 

Aproveitando suas oportunidades 
para viajar, mudar, fazer novas ami-
zades e arquitetar novos planos para 
ganhar dinheiro, demonstrará ser 
prático. Tudo estará bem neste dia, 
e até depois de amanhã. 

Período dos mais afortunados, rece-
berá boas propostas de negócios ou 
trabalho, realizará parte de seus so-
nhos, anseios e desejos e viverá mo-
mentos felizes ao lado da pessoa 
amada e dos familiares. 

CÂNCER 21/06 A 20/07 LIBRA 23/09 A 22/10

VIRGEM 23/08 A 22/09 SAGITÁRIO 22/11 A 21/12

Sob a infl uência de sua segun-
da casa zodiacal, pode fazer com-
pras ou vendas lucrativas. Procure 
cuidar de sua saúde. Atividade bri-
lhante na vida social, esportiva in-
telectual e administrativa. 

Período em que poderá lhe trazer 
desentendimentos no ambiente 
de trabalho e até atritos e discus-
sões, mesmo com pessoas desco-
nhecidas. Para os negócios, o dia 
também é negativo. 

Evite, neste dia, questões com vi-
zinhos. Os amigos leais o ajudarão 
em qualquer dificuldade e conse-
guirá realizar boa parte de seus 
anseios e desejos. Ótimo para o 
trabalho. 

ÁRIES 21/03 A 20/04

GÊMEOS 21/05 A 20/06

TOURO 21/04 A 20/05 LEÃO 22/07 A 22/08 ESCORPIÃO 23/10 A 21/11

Dia em que deverá prestar mais 
atenção em tudo que fi zer, pois 
está predisposto a ter aborreci-
mentos e prejuízos de monta. Sua 
personalidade se exaltará, bem 
como as chances de sucesso pro-
fi ssional. Boa saúde.

As ações corretivas, discussões 
demoradas, demandas e toda e 
qualquer questão que se ligue 
aos seus direitos, devem ser trata-
das com cautela e coragem. Con-
te com os amigos. 

Ótimo dia para obter a colabora-
ção de outras pessoas para mu-
dar a sua vida para melhor. Contu-
do, seja mais determinado e evite 
a precipitação. Ótimo ao traba-
lho, aos contatos sociais e as no-
vas amizades.

CAPRICÓRNIO 22/12 A 20/01

PEIXES 20/02 A 20/03

AQUÁRIO 21/01 A 19/02

www.simepar.br

HORÓSCOPO

PATO BRANCO F. BELTRÃO

CURITIBA

CASCAVEL

LONDRINA

LUA ESTAÇÃO TELEFONES ÚTEIS

MÁX.

MIN.

25°/15°

24°/18°

23°/15°

26°/18°

25°

15°

POLÍCIA  190
BOMBEIROS 193
SAMU  192

NOVA

PROBABILIDADE DE CHUVA 77% | 4,6mm

PASSATEMPO TEMPO

RADICCI iotti

ILUSTRAÇÃO
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PALAVRAS CRUZADAS DIRETAS

Solução
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BANCO 34

APPB
BEBERICAR
RNSEREIA

UIVOMAIL
LINDAAER
MAEGDU

CARTILAGEM
IATRICO

GOELAUMA
BENRAPRS

JACASARNA
CURTASAZAR

NGLNOVA
HOMOLOGAR

FOSSEISLA

Meses do
segundo
trimestre
do ano

Remeter
(a carta) 

Complexo
vitamínico

Evento 
no qual o
folião se
diverte

Beber aos
poucos

Voz 
lamen-
tosa do

cão

Mulher de 
canto 
suave 
(fig.)

Destino;
caminho

A mulher
muito
bonita

O tecido
que forma
a orelha

(?) e qual:
assim
como

Conso-
antes de

"lata"

Parte
anterior
do pes-

coço

Juros de 
financia-
mento

O mulato
de cabe-
los claros

Gênero
musical

Risos (na 
internet)

Marina
Silva,

política

Resto de
animais
antigos

(pl.)

Aeronáuti-
ca (abrev.)
Anca de
animal

Fogueira
olímpica
Refeição
natalina

Sustentam
o corpo

Conduz a
canoa 

Jorge (?) 
Jor, cantor
O fruto da
jaqueira

As pernas
do bassê

Aprovar ju-
ridicamente

Doença
de cães
Planta

medicinal

Recente
(a notícia)

Lítio
(símbolo)

Falta de
sorte

Eu e os
outros

A primeira
hora

Assinatura
(abrev.)

Tecido de
xales

Conteúdo
do pneu

Apelido de 
Eduardo

Aguardente
de cereais

Usufruir;
desfrutar

Ali
adiante

Correio,
em inglês
Presenteei

alguém

4/aloé — mail. 7/fósseis. 8/encargos. 9/homologar.
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Condenação
O Ministério Público do 

Paraná, a partir da 1ª Pro-
motoria de Infrações Penais 
Contra Crianças, Adolescen-
tes e Idosos de Curitiba, ob-
teve a condenação de um 
homem denunciado por es-
tupro, violação sexual me-
diante fraude, charlata-
nismo, sequestro, cárcere 
privado e redução à condi-
ção análoga à de escravo. Ele 
foi sentenciado a reclusão 
em regime fechado por 79 
anos, 6 meses e 20 dias e a 3 
meses de detenção, além de 
multa. O réu se aproveitava 
da condição de pai de santo 
para cometer os crimes.

A denúncia cita qua-
tro vítimas, uma delas com 
15 anos na época dos fatos, 
praticados em 2019. Sob o 
pretexto de realizar rituais, 
o criminoso se valia do con-
texto religioso para subme-
ter as mulheres a práticas 
sexuais, além de impor situ-
ações de tortura e condição 
análoga ao trabalho escravo. 
No caso da esposa do pai de 
santo, também ré no proces-
so, o MPPR requereu a ab-
solvição, por falta de provas 
que demonstrassem dolo na 
sua conduta. A condenação 
foi proferida nesta semana, 
em 10 de fevereiro, pelo Ju-
ízo da Vara de Infrações Pe-
nais Contra Crianças, Adoles-
centes e Idosos de Curitiba. 
O processo tramita sob si-
gilo, para proteção das víti-
mas. O homem está preso 
desde o ano passado e se-
gue detido. Cabe recurso da 
decisão.

Condenação II
O Tribunal do Júri de Pi-

nhão, no Centro-Sul do es-
tado, condenou a 30 anos, 
5 meses e 27 dias de reclu-
são em regime fechado um 
homem que matou, por asfi-
xia, a ex-namorada, por não 
aceitar o fim do relaciona-
mento, e em seguida ateou 
fogo no carro em que esta-
va o corpo da vítima. O cri-
me ocorreu em 5 de julho de 
2019. Ele foi condenado por 
homicídio qualificado (femi-
nicídio, meio cruel e motivo 
torpe), ocultação e destrui-
ção de cadáver e incêndio.

De acordo com a de-
núncia apresentada pelo Mi-
nistério Público do Paraná, 
por meio da 1ª Promotoria 
de Justiça de Pinhão, o crime 
foi cometido contra a mu-
lher em razão de sua condi-
ção do sexo feminino, no 
âmbito de violência domés-
tica, por meio cruel (asfixia) e 
por motivo torpe, vez que o 
réu não aceitou o fim do re-
lacionamento. 

Após praticar o femini-
cídio, o autor do crime, na 
tentativa de ocultar o corpo, 
ateou fogo no veículo em 
que estava a mulher, em lo-
cal ermo do município.

AEN
A Polícia Civil do Paraná 

(PCPR) recebeu, em Curitiba, a vi-
sita técnica da comissão do Institu-
to de Identificação da Polícia Civil 
do Distrito Federal (PCDF). A vinda 
da comissão aconteceu na segun-
da-feira (8). O objetivo foi verificar 
o avanço e a nova tecnologia da 2ª 
Via Fácil, primeira ferramenta de 

pedido remoto de uma nova cartei-
ra de identidade com envio de foto 
feita pela câmera do celular ou do 
computador.

Os integrantes da comissão da 
PCDF conheceram todos os seto-
res do prédio do Instituto de Iden-
tificação da Polícia Civil do Paraná. 
Foi verificado o processo da 2ª Via 
Fácil, como é feito o procedimento 

da atualização da foto do RG pelo 
próprio requerente e se está dentro 
dos padrões requisitados.  

O sistema usado na capital do 
Brasil é pioneiro e possui diversas 
tecnologias. 

Uma delas foi apresentada em 
junho de 2019, o e-identidade, 
aplicativo que disponibiliza a Car-
teira de Identidade de forma digi-

tal, além de fornecer outras fun-
ções aos cidadãos.  

O aplicativo pode ser utilizado 
no cadastro e validação de outros 
documentos pessoais apresentados 
em comércios, órgãos públicos e 
outros setores, dificultando, princi-
palmente, os crimes praticados por 
estelionatários e falsificadores de 
documentos.

Polícia Civil  recebe comissão do Instituto de Identificação do DF

Redação
redacao@diariodosudoeste.com.br

Nesta quinta-feira, (11), poli-
ciais militares do Batalhão de Polí-
cia de Fronteira (BRFron) e policiais 
militares do 21ºBPM realizavam pa-
trulhamento na cidade de Santo An-

tônio do Sudoeste, durante a Opera-
ção Hórus.

A equipe abordou um veícu-
lo Passat com quatro ocupantes e 
foi constatado que uma passageira 
do veículo, uma mulher de 28 anos, 
possuía um mandado de prisão em 
aberto, expedido pela Comarca de 

Santo Antônio do Sudoeste-PR pelo 
crime de tráfico de drogas. A mulher 
foi presa e encaminhada aos proce-
dimentos cabíveis.

Fazem parte do parte do Pro-
grama V.I.G.I.A. e da Operação Hó-
rus, interagências equipes da Polícia 
Federal; Polícia Militar do Paraná, 

por meio do BPFron e BOPE; Polí-
cia Civil do Paraná, por meio do gru-
po Tigre Cope e GOA; Polícia Militar 
do Mato Grosso do Sul, por meio do 
Bope; Força Nacional, Receita Fede-
ral e Exército Brasileiro, com apoio 
da Secretaria de Operações Integra-
das  (SEOPI –/MJSP).

Redação
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Na tarde desta quarta-feira 
(10), policiais militares do 3º BPM 
realizaram abordagem em uma pra-
ça de Pato Branco, que resultou na 
apreenção de maconha e ecstasy. 
Também foram encaminhados dois 
indivíduos  um como usuário e ou-
tro por tráfico de drogas.

O fato aconteceu por volta das 
16h, durante patrulhamento a equi-
pe policial militar visualizou dois in-
divíduos nas dependências da praça 
municipal do Bairro Santa Terezi-
nha, e após a abordagem localizou 
com um deles, de 18 anos de idade, 
R$100,00 em espécie.

Ele relatou que é usuário de 
drogas e utilizaria o dinheiro para 
pagar a droga que estava de posse 

do outro abordado, um homem de 
29 anos. Nas proximidades do lo-
cal, a equipe da PM localizou uma 
porção de substância análoga à ma-
conha, pesando 13 gramas, que foi 
dispensada pelo homem de 29 anos, 
momentos antes da abordagem po-
licial.

Após ser constatado o tráfi-
co de drogas, a equipe se deslocou 
até a casa do vendedor da substân-

cia, na rua Casemiro de Abreu, no 
mesmo bairro, onde foram encon-
trados mais 261 gramas de subs-
tância análoga à maconha, emba-
ladas, um comprimido de ecstasy, 
uma balança de precisão, e a quan-
tia de R$104,00.

Diante do ilícito, os dois rapa-
zes, de 18 e 29 anos, foram encami-
nhados ao plantão policial para os 
procedimentos cabíveis.

Redação
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No final da tarde da última 
quarta-feira (10), a Polícia Militar 
de Pato Branco foi acionada para 
prestar atendimento a uma ocorrên-

cia de violência doméstica na rua 
Inconfidência, bairro São Cristóvão. 
Ao chegar no local, a equipe de po-
liciais constatou que a vítima, uma 
mulher de 20 anos de idade, esta-
va sendo atendida pelos profissio-
nais do SAMU. Ela teria relatado que 

havia se desentendido com seu con-
vivente, um homem de 30 anos, e 
após uma discussão ele desferiu um 
golpe de faca em seu pescoço.

O autor das agressões encontra-
va-se na residência do casal, onde 
recebeu voz de prisão e foi encami-

nhado pelo crime de lesão corporal 
– violência doméstica. Ele já possuía 
passagens criminais pelo mesmo 
crime, além de ameaça e vias de 
fato. A vítima, ferida, foi encaminha-
da à Unidade de Pronto Atendimen-
to médico do município.

Redação
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Na manhã desta quinta-fei-
ra (11), a Polícia Militar realizou 
a apreensão de mais de 30 pés de 
maconha no município de Itapeja-
ra D’Oeste. Segundo informações da 
corporação, as plantas foram encon-
tradas por meio de denúncia anô-
nima via 181. A informação dava 
conta de que havia plantações de 
maconha em uma propriedade na 
área rural do município.

Segundo a polícia, a denúncia 
também mencionava a comerciali-
zação no local.

No final da manhã, policiais mi-
litares se deslocaram até a linha Pal-
meirinha, onde localizaram a pro-
priedade denunciada, na qual havia 
um barracão para fabricação de mó-
veis, conforme a denúncia. Ao che-
gar no local, o barracão estava aber-

to, porém não havia ninguém no 
local.

Diante da denúncia, os policiais 
militares iniciaram diligências na 
propriedade e, a cerca de 60 metros 
do barracão, foram localizados 30 
pés de maconha plantadas no solo e 
mais três pés in natura que estavam 
secando ao lado da plantação.

O proprietário do estabeleci-
mento não foi localizado, apenas 
identificado, e os pés da droga fo-
ram apreendidos e encaminhados 
para as providências cabíveis.

Mais de 30 pés de maconha são apreendidos 
em Itapejara D’Oeste

Divulgação/PMPR

Mulher   é presa em Santo Antônio do Sudoeste

Homem  agride mulher com faca em Pato Branco

Polícia  apreende drogas em Pato Branco

Plantação foi 
encontrada na área 
rural do município
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Bayern  conquista o 
Mundial e fatura o sexto 
título em um ano

Equipe venceu o Tigres por 1 a 0

Estadão Conteúdo
O Bayern de Munique conseguiu mais uma façanha 

histórica, o seu sexto título em um ano. Nesta quinta-fei-
ra, não foi brilhante, mas deixou clara a superioridade ao 
conquistar o título do Mundial de Clubes com a vitória 
sobre o Tigres por 1 a 0, no duelo disputado no Estádio 
Education City, em Al Rayyan, no Catar.

O Bayern, com essa conquista, igualou o Barcelona 
de 2009, tendo vencido todas as competições disputadas 
em um ano - levando em consideração que o Mundial é 
relativo a 2020. Também havia faturado a Liga dos Cam-
peões, o Campeonato Alemão, a Copa da Alemanha e as 
Supercopas da Europa e da Alemanha.

Por isso, o Bayern vinha tratando o Mundial no Catar 
como a “cereja do bolo”. E repetiu a conquista do Mundial 
de 2013, sobre o Raja Casablanca. Antes, sem a chance-
la da Fifa, faturou o Mundial Interclubes em 1976, diante 
do Cruzeiro, e em 2001, sobre o Boca Juniors.

Dessa vez, havia passado pelo Al Ahly, do Egito, nas 
semifinais, por 2 a 0. E foi soberano diante do Tigres, 
mesmo com o placar magro, tanto que não correu qual-
quer risco na defesa. Além disso, ainda que sem grande 
volume de jogo, poderia ter conquistado um triunfo mais 
dilatado, mesmo tendo algumas baixas e descansado al-
guns destaques, como Lewandowski, em boa parte do se-
gundo tempo.

Já o Tigres pode comemorar o feito de ter sido o 
primeiro clube da Concacaf a se classificar para a final 
do Mundial de Clubes. Mas depois de passar por Ulsan 
Hyundai (2 a 1) e Palmeiras (1 a 0), não conseguiu resis-
tir ao gigante alemão, embora tenha exibido organização. 
Finalizou três vezes, sendo só uma na direção do gol, con-
tra as 19 tentativas do adversário.

O Bayern foi a campo tendo dois desfalques de peso: 
Boateng, que foi liberado após a morte de uma ex-namo-
rada, e Müller, que testou positivo para o coronavírus, e 
uma novidade tática, a presença de Alaba no meio-cam-
po. Mas mesmo com essas baixas, o primeiro tempo da 
decisão foi como esperado: de controle do time alemão.

Até não foi fácil. O Bayern dominou a posse de bola, 
ocupou o campo de ataque, mas sem encontrar muitos 
espaços. Ainda assim, criou as principais oportunidades 
do primeiro tempo e chegou até a marcar, aos 17 minu-
tos, em um chute de longe de Kimmich. Só que Lewando-
wski, mesmo sem tocá-la, tentou acertar a bola. E como 
estava impedido, a arbitragem optou por anular o gol.

DIVULGAÇÃO

Estadão Conteúdo
A quinta-feira foi inten-

sa para o brasileiro Thia-
go Monteiro no Aberto da 
Austrália, o primeiro Grand 
Slam da temporada. Poucas 
horas depois de amargar a 
eliminação em simples na 
segunda rodada, superado 
pelo russo Andrey Rublev, 
o tenista cearense Thiago 
Monteiro deu a volta por 
cima. Ao lado do australia-
no John Millman, ele passou 
pela estreia na chave de du-
plas, batendo os argentinos 
Diego Schwartzman e Fe-
derico Coria por 2 sets a 0 
- com parciais de 7/6 (7/5) 
e 6/1.

Na segunda rodada, 
Monteiro e Millman terão 
um duro desafio pela frente. 
Os dois irão encarar os ir-
mãos britânicos Ken e Neal 
Skupski, que fizeram valer a 
condição de cabeças de cha-
ve 16 na estreia e derrota-
ram o canadense Felix Au-
ger-Aliassime e o polonês 
Hubert Hurkacz também 
por 2 sets a 0, com placar fi-
nal de 6/3 e 6/2.

“Nós jogamos bem. Eu 

estava um pouco cansado, 
mas consegui jogar bem e 
solto. O Millman também, 
ele é um jogador muito  
firme. 

Estou muito feliz com 
a vitória, dá uma quebrada 
nesse gostinho da derrota 
em simples. Continuo vivo 
no Grand Slam e agora é 
se preparar para o segun-
do jogo, pensando na vitó-
ria. É buscar aproveitar a 
oportunidade e agregar o 
aprendizado no meu jogo 
de simples também”, disse 
o brasileiro.

A campanha na chave 
de simples em Melbourne 
foi a melhor de sua carrei-
ra em Grand Slams, o que 
dá muita confiança para 
a sequência da tempora-
da. “É um jogo que saio 
positivo e com confiança. 
Foi uma boa gira aqui na 
Austrália, fiz uma semi e 
uma segunda rodada con-
tra um cara que está numa 
grande fase. Agora é pe-
gar essa energia toda e le-
var para a temporada para 
buscar novos objetivos”, 
afirmou Monteiro, que 

busca disputar mais tor-
neios do nível ATP e termi-
nar o ano perto do Top 50 
do ranking.

Depois de passar o pe-
ríodo de 14 dias de quaren-
tena em um quarto de hotel 
de Melbourne, medida im-
posta pelo governo do Es-
tado de Vitória, onde fica a 
cidade, por causa da pande-
mia do novo coronavírus, o 
tenista brasileiro, que é o 
74.º do mundo, disputou 
um ATP 250 na semana pas-
sada e chegou até as semi-
finais E nesta semana avan-
çou até a segunda rodada do 
Aberto da Austrália.

Outro brasileiro tam-
bém fez a sua estreia na cha-
ve de duplas em Melbourne. 
Mas ficou pouco tempo em 
quadra - apenas três games 
em 14 minutos - para con-
seguir avançar. Cabeças de 
chave número 7, Marcelo 
Melo e romeno Horia Tecau 
venciam os sérvio Filip Kra-
jinovic e Dusan Lajovic por 
3/0, quando Krajinovic deci-
diu abandonar precocemen-
te a partida.

Durante a rápida apre-

sentação, Melo e Tecau con-
seguiram uma quebra de 
serviço e só perderam um 
ponto no saque. Os próxi-
mos adversários serão o 
moldávio Radu Albot e o 
britânico Daniel Evans, que 
venceram o argentino An-
dres Molteni e o monegas-
co Hugo Nys por 2 sets a 0, 
com parciais de 6/2 e 6/3. 
“Estávamos prontos para 
fazer um bom jogo. Vamos 
aproveitar para seguir com 
os treinos e ir com tudo na 
próxima partida”, afirmou o 
brasileiro.

Thiago Monteiro  se redime e avança nas duplas em Melbourne

Estadão Conteúdo
O Palmeiras se despe-

diu do Mundial de Clubes 
nesta quinta-feira, no Ca-
tar, com a pior campanha da 
história de um time sul-ame-
ricano. Desde que o torneio 
passou a ser organizado 
pela Fifa, em 2000, jamais 
o representante campeão da 
Copa Libertadores havia en-
cerrado a participação com 
o quarto lugar. A equipe al-
viverde perdeu nos pênaltis 
a decisão do terceiro lugar 
para o Al Ahly, do Egito.

Além disso, o Palmeiras 
foi o único sul-americano a 
participar do torneio e não 
marcar gols. O time do téc-
nico português Abel Ferrei-

ra perdeu a semifinal para 
o Tigres, do México, por 1 
a 0 e nesta quinta-feira em-
patou sem gols no tempo 
normal. Nas cobranças de 
pênaltis, a equipe egípcia 
venceu por 3 a 2 e voltará 
para a casa com o terceiro 
posto.

A equipe alviverde foi o 
quinto sul-americano a per-
der na semifinal do Mundial 
e o primeiro a não confir-
mar a terceira posição. Nas 
ocasiões anteriores, Inter-
nacional, Atlético-MG, Atlé-
tico Nacional (Colômbia) e 
River Plate também perde-
ram a semifinal, mas fecha-
ram a campanha com um 
resultado positivo. Desses 

quatro, o Atlético Nacional 
foi quem teve um resultado 
mais apertado ao ficar com 
o terceiro posto em 2016 
após vencer nos pênaltis o 
América, do México.

No Catar, o Palmeiras 
teve dificuldades de criar e 
fez duas partidas abaixo do 
esperado. Após o jogo con-
tra o Al Ahly, Abel Ferrei-
ra lamentou o resultado. “O 
que eu levo daqui é um or-
gulho tremendo dessa equi-
pe. Cheguei para substituir 
um treinador onde muitas 
duvidas existiam. Ganha-
mos o direito de disputar 
o Mundial”, disse ao canal 
SporTV. “É o privilégio de 
estar entre os quatro me-

lhores do mundo, fomos os 
quarto, temos que aceitar”, 
acrescentou.

Responsável por cobrar 
o pênalti que confirmou a 
derrota contra o time egíp-
cio, o volante Felipe Melo 
afirmou que, apesar do re-
sultado ruim, o Palmeiras 
não pode sair do Mundial 
com um sentimento de frus-
tração. “Jogamos contra um 
time que de certa forma deu 
trabalho para o Bayern (o Al 
Ahly). Voltamos a não tomar 
gol em decisão de campeo-
nato. Mas falhamos na hora 
dos pênaltis, isso foi crucial 
para eles vencerem. Mas sa-
ímos de cabeça erguida”, 
disse.

Time deixou o Mundial em quarto lugar, sem marcar gols

Palmeiras deixa Mundial com a pior 
campanha de um clube sul-americano

DIVULGAÇÃO
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Tecnologia transforma vivência 
de profissionais e pacientes do 

Alda Instituto de Saúde
Idealizado pelos mais de 20 anos de experiência em rotinas médicas do cirurgião plástico Vinicius Julio 

Camargo, Alda Instituto de Saúde investiu em tecnologia que padroniza rotinas, qualifica atendimentos e 
melhora jornada do tratamento.

Reposição de testosterona deve 
ter acompanhamento médico
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expediente

As vacinas contra a covid-19 dis-
poníveis no Brasil, Coronavac e As-
traZeneca, já estão sendo aplicadas 
em diversas regiões do país, porém 
muitas dúvidas surgem, principal-
mente para alguns grupos, como os 
pacientes submetidos ao transplante 
de medula óssea (TMO). Quem foi 
submetido a um TMO tem o sistema 
imunológico mais frágil pela própria 
doença e pelos tratamentos que rece-
beram antes, durante e após o trans-
plante, tratando complicações ad-
quiridas, como a doença do enxerto 
contra o hospedeiro.

Para o Dr. Roberto Magalhães, 
médico especialista da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro e diretor do 
Grupo de Hematologia e Transplante 
de Medula Óssea (GHTN), a maior 
parte dos pacientes transplantados 
poderá receber as vacinas, que são 
eficazes e seguras para o paciente he-
matológico.  

Para esclarecer, Dr. Roberto utiliza 
o caso Maria José Dinoá como exem-
plo: “ela é uma paciente tratada com 
imunoglobulina, que está há muito 
tempo sem tomar timoglobulina e 
também sem uso de imunossupres-
sores. Conversei com ela e disse que 
a vacina não é apenas segura como 
também recomendada. Seus fami-
liares também podem fazer a vacina 
para se prevenir contra a covid”, reco-
menda Roberto.

Alguns cuidados também devem 
ser observados para uma maior efi-
cácia. “A recomendação do EBMT 
(European Group for Blood and Mar-
row Transplantation - Grupo Europeu 
para Transplante de Sangue e Medu-
la) é que o paciente só pode ser va-
cinado três meses após o transplante, 
não sendo aconselhável que ele rece-
ba a vacina no meio do transplante 
alogênico, onde as células precursoras 
da medula provêm de outro indivíduo 
(doador).  Outro dado interessante e 
importante é que se o doador se va-

cinar ele deverá esperar 15 dias para 
doar medula, e vale tanto para a pri-
meira dose quanto para a segunda”, 
explica o especialista.

Para pacientes transplantados, é 
preciso seguir um calendário especí-
fico de vacinas. Segundo o médico, 
nesse caso o ideal é atrasar uma das 
vacinas para receber a da covid-19.

“Após quatro meses de transplan-
te, o paciente tem um cronograma de 
vacinação que começa com a vacina 
da gripe, hepatite B, e por segue uma 
sequência, que é indicada previamen-
te. Como estamos em meio à pande-
mia, a recomendação é que o paciente 
tome primeiro a vacina da covid-19, 
pois não se deve tomar vacinas dife-
rentes simultaneamente”, diz.

As vacinas no Brasil têm uma 
eficácia de 50% a 74%, e pacientes 
hematológicos não montam uma res-
posta imunológica de defesa contra 
o coronavírus mesmo recebendo as 
duas doses.

“Muito mais que o medo da pes-
soa adquirir coronavírus pela vaci-
na, o problema maior é ele não ter 
a resposta vacinal. A própria doença 
que a pessoa tem afeta o sistema 
imunológico, como o mieloma múl-
tiplo, doença em que o transplante 
autólogo e feito com maior frequên-
cia, a pessoa não tem capacidade 
de produzir os anticorpos naturais 
para poder se defender”, esclarece. 
Roberto ainda faz um alerta: “não 
sabemos quanto dura a resposta 
imunológica da vacina, cuja eficácia 
não é de 100%. Não significa que 
a pessoa vacinada não possa vir a 
pegar o coronavírus e tampouco a 
gente deve afrouxar. As medidas de 
cuidado devem ser tomadas de ma-
neira rigorosa por enquanto no Bra-
sil. A máscara tem que ser usada, 
lave sempre as mãos, use álcool gel 
e mantenha o distanciamento social, 
evitando aglomerações”, finaliza. 
(Assessoria)

Maria José Dinoá foi tratada 
pelo grupo GHTN e teve aplasia 
de medula há quatro anos 
em remissão. Maria recebeu 
imunoglobulina e está com a 
doença bem controlada, porém 
ela está na dúvida se toma ou não 
a vacina contra a covid-19. Essa 
pergunta pode ser a de muitos 
outros pacientes

Pacientes 
transplantados 
de medula 
óssea podem 
receber a 
vacina de 
covid-19?
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Não são apenas os homens que ne-
cessitam de testosterona. Esse hormô-
nio tem grande importância também 
na saúde da mulher -- claro, quando 
em níveis ideais. Sua produção come-
ça a cair gradualmente com o passar 
dos anos, e essa queda não causa 
grandes problemas, mas sua deficiên-
cia impede uma vida saudável física e 
mentalmente.

O endocrinologista e especialista 
em cirurgia torácica Hygnas Gourlart 
explica que há alguns casos em que os 
níveis podem ser baixos já na juventu-
de, mas o normal é que a queda ocor-
ra depois dos 40 anos. “Os níveis de 
testosterona podem ser baixos desde a 
juventude, mas em indivíduos normais 
o hormônio pode começar a declinar 
com mais intensidade a partir dos 40 
anos, de acordo com padrões familia-
res, medicamentosos, patologias asso-
ciadas. Por isso, temos que avaliar cada 
caso individualmente, pois há muitos 
fatores, como genética, ambiente e es-
tilo de vida”, afirma o médico.

Gourlat explica que, quando o 
hormônio está em um nível abaixo do 
normal, a pessoa pode engordar e per-
der massa magra, alterações de humor, 
disposição, libido cansaço crônico, per-
da de força, alterações da memória, 
entre outros sintomas. “Mas os princi-
pais são distúrbios relacionados à sexu-
alidade, como ereção e libido, porém 
algumas pessoas podem não apresen-
tar essas queixas, e sim queda do ren-
dimento, cansaço sem motivo, letargia, 
adinamia, reflexos lentos, embotamen-
to, falta de desejo em realizar tarefas 

durante o dia. São sintomas muito pa-
recidos com quadros psicológicos, por 
isso é preciso fazer uma avaliação bem 
detalhada”, indica.

O médico enfatiza os riscos para 
quem utiliza testosterona como repo-
sição hormonal ou fins estéticos sem 
a orientação do médico. “De acordo 
com a procedência dos esteroides, há 
possibilidade de haver infecções e abs-
cessos, causar problemas reprodutivos, 
infertilidade, perda de libido, falta de 
ereção, cardiopatias e doenças renais. 
Algumas substâncias podem causar 
problemas hepáticos, distúrbios do hu-
mor, irritabilidade, todos esses podem 
ser até mesmo irreversíveis. Na vigên-
cia de alguns tipos de câncer, pode ha-
ver a piora do quadro”, alerta.

Usar hormônios para 
perder peso é arriscado

Hygnas afirma que não prescreve 
nenhum tipo de hormônio para perda 
de peso porque os riscos superam os 
benefícios. “Geralmente não usamos 
hormônios para tratamento da perda 
de peso. Um hormônio que pode aju-
dar na queima de gordura é o HGH, 
porém os riscos sobrepõem seus bene-
fícios, uma vez que podem causar do-
enças como câncer e tumores, além de 
problemas cardíacos severos, articu-
lares, vasculares, podendo ser gatilho 
para outros tumores e agravamento de 
quem já tem. Na maioria das vezes os 
tumores são descobertos tardiamente, 
e o uso dessa substância pode agravar 
o quadro mais rapidamente”, finaliza. 
(Assessoria)

A partir dos 40 anos, testosterona começa a cair, 
mas repor por conta própria é perigoso

1. Ter uma alimentação rica em 
zinco e vitaminas
A alimentação também pode interferir diretamente nos níveis de 
testosterona circulantes. Assim, para aumentar naturalmente a 
testosterona é recomendado:
• ingerir alimentos ricos em zinco, como ostras, fígado, feijão, 
castanha ou sementes de girassol, por exemplo;
• Ingerir alimentos ricos em vitamina D, como salmão, sardinhas 
ou ovo. Além disso, também é importante se expor ao sol 
diariamente, antes das 11h e depois das 16h, durante pelo 
menos 1 hora;
• Comer alimentos ricos em vitamina A, como manga, espinafres, 
tomate ou óleo de peixe.
• Diminuir o consumo de alimentos com açúcar e soja, já que 
podem levar à redução da quantidade de testosterona.
É importante que a pessoa consulte um nutricionista para que 
sejam indicados os melhores alimentos e que seja estabelecido 
um plano alimentar de acordo com as necessidades nutricionais 
da pessoa.

2. Praticar atividade física
Os exercícios de musculação realizados na academia com 
pesos estimulam a produção de testosterona e, por isso, é 
recomendado que a pessoa realize atividade física de forma 
regular e intensa durante pelo menos 30 minutos usando 
halteres, barras e elásticos. Além disso, este tipo de exercício 
facilita a queima de gordura e leva ao aumento da massa magra.

3. Ter uma boa noite de sono
Uma boa noite de sono, dormindo mais de 5 horas seguidas, 
aumenta a produção de testosterona e diminui os níveis de 
cortisol, que é o hormônio do estresse e que pode promover 
o aumento do peso quando encontra-se em excesso, o que 
também pode interferir negativamente na produção de 
testosterona. Além disso, deve-se dedicar 2 horas por dia para 
relaxar e realizar atividades de lazer, como ler, ver televisão ou 
passear.

4. Manter o peso adequado
Para evitar níveis de testosterona baixos, deve-se manter o peso 
corporal adequado de acordo com a idade e altura, pois assim é 
possível evitar a obesidade, o que também poderia diminuir os 
níveis de testosterona produzidos e circulantes no corpo.

5. Usar de suplementos
O uso de suplementos deve ser recomendado pelo médico, 
sendo normalmente indicados quando os níveis de testosterona 
são muito baixos e interferem diretamente na saúde.

*Fonte: Tua Saúde
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A medicina não para de se desen-
volver e se reinventar. Com a rapidez 
das inovações tecnológicas, e também 
sua popularização nos mais diversos 
setores, incluindo a medicina, sempre 
houve um receio por parte de uma par-
cela de profissionais, além dos pacien-
tes, de que o atendimento humanizado, 
de olho no olho, seria substituído por 
algo mais robotizado, com a utilização 
de artifícios da Inteligência Artificial 
(AI). No entanto, a interação humana, 
com uma longa conversa, sempre será 
essencial para uma boa anamnese. 
Melhor ainda quando a sensibilidade 
humana se une à tecnologia para pro-
porcionar uma experiência singular ao 
paciente.

Em Pato Branco, a evolução tecno-
lógica permitiu que o Centro de Cirur-
gia Plástica e Bem Estar Dr. Vinicius Ju-
lio Camargo, um empreendimento com 
10 anos de sucesso consolidado, desse 
um passo adiante, evoluindo para o 
que é, hoje, o Alda Instituto de Saúde.  

Vinicius Julio Camargo, cirurgião 
plástico e diretor técnico do Alda Ins-
tituto de Saúde, explica que o con-
ceito de atendimento multidisciplinar 
em saúde não é uma novidade e que,  
inclusive, foi um método utilizado no 
Centro de Cirurgia Plástica e Bem Es-
tar, mas foi o que deu o start a essa 
mudança. 

“A proposta do Instituto Alda é 
inovar e implementar uma nova me-
todologia no que se refere a parte de 
gestão operacional, relacionamento 
com o cliente, gestão e processos ad-
ministrativos. Com a utilização de no-
vos recursos de tecnologia, consegui-
mos promover uma metodologia de 
atendimento personalizada, na qual o  
profissional desenvolve o seu trabalho 
de maneira segura e com o benefício 
de uma integração com as outras espe-
cialidades, potencializando a qualidade 

do seu trabalho e agregando maior va-
lor ao atendimento que ele presta aos 
seus pacientes”, explana. “Por outro 
lado, o paciente também perceberá es-
ses benefícios. Ele terá a possibilidade 
de que o seu atendimento, desde o mo-
mento do agendamento de uma con-
sulta até o término do seu tratamento, 
esteja organizado dentro de uma rotina 
de atendimentos e trabalhos nos quais 
ele vai, realmente, ter uma experiência 
singular”.

O médico explica que, ao longo 
desses quase 20 anos de atuação em 
cirurgia plástica, sempre buscou trazer 

os melhores recursos de equipamentos 
e tecnologias e utilizá-los não somen-
te nos procedimentos cirúrgicos, mas 
também durante os atendimentos, 
planejamentos das cirurgias e agre-
gando qualidade nos tratamentos de 
pós-operatório. “Com a evolução de 
todos os recursos, mídias sociais, no-
vas possibilidades dentro da área de 
tecnologia, nós sempre procuramos 
evoluir e agregar esses diferenciais 
dentro da nossa prática diária. Isso 
possibilitou uma qualidade no tra-
balho que era desenvolvido porque 
muitas vezes o paciente não percebe 
o por que de sua evolução ser mais 
favorável, por que teve menos dor ou 
por que seu pós-operatório ocorreu de 
uma maneira mais tranquila. Isso sem-
pre foi um compromisso com os nos-
sos pacientes, de oferecer o máximo 
em qualidade de técnicas cirúrgicas, e 
muitas vezes isso implica na utilização 
de recursos que trazem maior benefí-
cio e que, por isso, estão inseridos na 
rotina da maneira como fazemos cirur-
gia plástica”, detalha. 

E é exatamente esse conceito de 
atendimento interdisciplinar o que 
está sendo disponibilizado para os 
profissionais que estão fazendo parte 
do grupo de trabalho, e também para 
aqueles que estão por incorporar esse 
time. “O que estamos fazendo no Ins-
tituto é disponibilizar todo esse co-

nhecimento que agregamos ao longo 
desses anos através de rotinas e mé-
todos e que agora podem ser replica-
dos e utilizados de uma maneira sim-
ples e objetiva através de parâmetros 
validados e aprimorados nas diferen-
tes áreas, que vão desde o contato do 
paciente com a clínica, a realização 
de atendimento dentro da estrutura e 
também o acompanhamento de pós-
-operatório”, diz.  

“O protocolo de atendimento foi 
desenvolvido através de uma empre-
sa pato-branquense, a Agende Tecno-
logias, e utilizou como base as rotinas 
que haviam sendo desenvolvidas na 
nossa clínica ao longo desses anos. 
Essa expertise apontou para uma so-
lução que permite que todas as infor-
mações sejam analisadas para criar um 
aprimoramento da gestão operacional 
e para promover diferenciais de quali-
dade durante toda a jornada de atendi-
mento desse paciente”, instiga o cirur-
gião plástico.

Vantagens para o paciente
Esse conceito, detalha Vinicius, 

envolve também a inclusão de uma 
interação maior entre clínica e pacien-
te através do uso de aplicativos pelos 
quais é possível fazer agendamentos, 
controlar exames, receber informações 
exclusivas, conhecer os benefícios ofer-
tados pelo Instituto e, principalmente, 

Tecnologia proporciona atendimento singular 
aos pacientes do Alda Instituto de Saúde
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manter contato permanente com seu 
médico de confiança. 

Todas as informações geradas fi-
cam disponíveis para consulta a qual-
quer momento. “Se, porventura, o 
paciente precise buscar exames que 
realizou em outro momento do trata-
mento, por exemplo, ele não precisa 
procurar no seu arquivo pessoal. As 
informações ficam registradas no apli-
cativo, tornando a verificação desses 
exames muito mais fácil. Esse é ape-
nas um dos exemplos dos diferenciais 
que a tecnologia está nos proporcio-
nando, e que facilitará essa metodolo-
gia de atendimento no Alda Instituto”, 
valoriza Vinicius. 

A otimização do atendimento do 
paciente realmente é o grande diferen-
cial daquilo que está sendo implemen-
tando. “O paciente que acessar as nos-
sas mídias sociais, site, enviar e-mail ou 
que simplesmente estabelecer contato 
por telefone com o Alda Instituto per-
ceberá que essa integração ocorre de 
uma maneira muito natural, e isso é 
resultado de uma validação realizada 
por um longo período, antes de ser co-
locada em prática. Esse benefício vem 
da padronização das rotinas, e essa pa-
dronização permite que, seja qual for 
o atendimento, desde a realização de 
um procedimento ou mesmo de uma 
aplicação estética, estará acompanha-
da de ações cuidadosamente elabora-
das para encantar nossos pacientes”, 
garante.  

Para isso, o médico explica que 
as informações corretas chegam para 
o paciente no momento em que ela é 
necessária. Por exemplo, se o paciente 
tem um horário de consulta agendado, 
ele receberá previamente informações 
referentes a essa consulta. Após, po-
derá responder questionamentos para 
validar e qualificar o atendimento que 
recebeu. Isso ocorrerá nos diferentes 
tratamentos que venha a realizar den-
tro do Alda. “Essa metodologia auxilia 
também a melhorar a qualidade do 
atendimento através do feedback ofe-
recido pelo paciente. Por outro lado, 
também estaremos buscando novas al-
ternativas e   recursos para serem utili-
zados durante a jornada do tratamento, 
para melhor atendê-los. Isso certamen-
te nos permitirá evoluir e incrementar 
ainda mais o nosso trabalho no futuro”, 
vislumbra Vinicius.

Segurança de dados
A utilização de tecnologias, hoje, 

representa um dos principais alicerces 
para esse modelo de medicina que está 
sendo implementado no Instituto, fala 

o médico. 
Entre os recursos, todas as infor-

mações gerenciais e também de atendi-
mento dos pacientes ficarão armazena-
das em um banco de dados, atendendo 
as normas da LGPD, que está entrando 
em vigor em breve, e também permi-
tirá que os profissionais tenham maior 
segurança no armazenamento das in-
formações dos seus pacientes, princi-
palmente para aqueles casos nos quais 
existe troca informações por email, 
através de aplicativos de mensagens ou 
mesmo em Teleconsultas, hoje algo co-
mumente realizado. 

Por isso, Vinicius acredita que é 
imprescindível que todas as empre-
sas, que trabalham ou que, de alguma 
maneira, armazenam dados, invistam 
no controle e no gerenciamento des-
sas informações, estabelecendo pro-
tocolos de segurança e de gestão para 
este arquivamento, principalmente na 
área da saúde e com a chegada da 
Telemedicina. “Até bem pouco tem-
po, o registro das informações de 
saúde eram feitos em prontuários físi-
cos. As fichas de atendimento, onde o 
profissional realizava o registro dessas 
informações, eram armazenadas em 
arquivos físicos dentro da estrutura 
da clínica. A evolução dos prontuá-
rios eletrônicos permitiu que essas 
informações ficassem armazenadas 
na memória do próprio computador 
e, posteriormente, em nuvem, atra-
vés dos mais seguros sistemas de 
criptografia de dados. Isso permite 
maior tranquilidade e comodidade 
para o profissional, que , no sistema 
desenvolvido pela empresa Agende, 
pode contar com a facilidade de um 
aplicativo exclusivo para uso médico 
para realizar as anotações e inserir 
imagens do atendimento que está 
realizando. Acredito que realmente é 
o maior momento da transformação 
digital em saúde. Felizmente estamos 
envolvidos e participando ativamente 
desse movimento”, destaca Vinicius. 

Centro de Medicina 
Hiperbárica

Além de toda a gama dos serviços 
já ofertados -- que vai desde a área da 
cirurgia plástica, dermatologia, profis-
sionais que atendem na área de fisiote-
rapia, tanto estética, quanto de reabili-
tação, terapias e rituais de tratamentos 
relacionados ao Spa --, o Alda Instituto 
de Saúde está estruturando um grupo 
ainda mais completo de profissionais e 
especialidades para que seja possível 
oferecer aos clientes e pacientes um 
atendimento mais abrangente em saú-

de, com a chegada de profissionais de 
outras especialidades-chave, como a 
odontologia. 

Além dessas especialidades, no 
Instituto estará funcionando a primeira 
clínica de Medicina Hiperbárica do Su-
doeste do Paraná, beneficiando a po-
pulação de Pato Branco e região. Nesta 
serão realizados tratamentos para le-
sões de difícil cicatrização, sequelas ós-
seas e musculares após traumas e com 
a perspectiva do desenvolvimento de 
atividades de Ensino e Pesquisa, envol-
vendo principalmente a cicatrização e a 
regeneração tecidual. 

“Estamos com muita expectati-
va com a inauguração do Centro de 
Medicina Hiperbárica e Tecidual, que 
funcionará dentro da estrutura do Alda 
Instituto. Os equipamentos já estão em 
Pato Branco, mas existem alguns re-
quisitos da instalação que precisam ser 
respeitados porque esses equipamen-
tos utilizam grandes volumes de oxigê-
nio, por isso envolvem uma preparação 
para atender parâmetros e normas de 
segurança, mas em breve estarão em  
plena atividade”, informa o cirurgião 
plástico. 

Assim, a população terá uma nova 
possibilidade de tratamento que pro-
mete trazer muitos benefícios no que se 
refere principalmente à cicatrização de 
tecidos, como lesões de osteomielite, 
áreas de difícil cicatrização, lesões ex-
tensas por queimaduras, onde o uso do 
oxigênio em alta concentração permite 
acelerar o processo de regeneração e 
cicatrização desses tecidos.

Contudo, a câmara hiperbárica 
também possibilita tratamentos para 
as mais diversas áreas da saúde, inclu-
sive tem ganhado um reconhecimento 
muito grande no tratamento de lesões 
esportivas. “É uma nova perspectiva 
que a medicina hiperbárica vem ofere-
cendo para que os atletas de alto ren-
dimento, ou pessoas que pratiquem 
esporte com regularidade, possam 
contar com esse tipo de tratamento 
para encurtar o seu tempo de recupe-
ração quando sofrem algum tipo de 
lesão ou sobrecarga de treinamentos”, 
conta o médico. 

“Além de todas as novidades que 
estão sendo lançadas junto com o Alda 

Instituto de Saúde, existe um plane-
jamento em paralelo que envolve a 
vinda de novos profissionais, novos 
tratamentos, novos equipamentos, ino-
vação tecnológica através de contato 
com empresas nacionais e internacio-
nais no sentido de aprimorar ainda 
mais o nosso atendimento”, comemora 
Vinicius. “Nosso projeto também en-
volve uma ampliação de espaço físico, 
sempre pensando em oferecer maior 
comodidade e uma possibilidade de 
surpreender cada vez mais as pessoas 
que confiam não somente no trabalho 
dos profissionais envolvidos no Alda 
Instituto, mas de todos os colaborado-
res e dos serviços que acabam sendo 
agregados a esse projeto, que está sen-
do planejado e colocado em prática 
com muito carinho e respeito para que 
a população de nossa cidade perceba 
que o trabalho oferecido no Instituto 
está condizente com grandes centros 
do país. O nosso compromisso maior 
sempre será com os pacientes e com 
as pessoas  que confiam nessa meto-
dologia de atendimento para o desen-
volvimento de um trabalho baseado na 
honestidade, respeito e na capacitação 
profissional de todos os envolvidos”, 
finaliza o idealizador do Alda Instituto 
de Saúde.

| Dr. Vinicius Julio Camargo é cirur-
gião Plástico e diretor técnico do 
Alda Instituto de Saúde
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| saúde da mente

A tortura psicológica é uma forma 
devastadora de violência. Ela destrói a 
autoestima, a autoconfiança e o amor-
-próprio das vítimas por meio de ata-
ques sutis. Raramente a pessoa que 
sofre essa violência reconhece os im-
pactos dela em sua saúde mental.

Acontecimentos envolvendo con-
flitos no BBB21 geraram uma discus-
são necessária acerca deste tema. En-
tretanto, como a maioria das pessoas 
está acostumada a associar violência 
somente a socos e pontapés, pode ser 
difícil identificar reais agressões contra 
o psicológico.

O que é tortura 
psicológica?

Esta forma de tortura consiste em 
um conjunto de agressões sistemáticas 
ao fator psicológico das vítimas. Tem 
objetivo de causar sofrimento sem re-
correr ao contato físico para intimidar, 
manipular ou punir.

A literatura sobre tortura psicológi-
ca no Brasil ainda é escassa, porém po-
demos nos embasar na teoria oriunda 
de autores e instituições estrangeiras. 
De acordo com a Organização das Na-
ções Unidas (1987), tortura, seja física 
ou psicológica, é todo ato com a inten-
ção de causar dor ou sofrimento inten-
cionalmente. Essa descrição faz refe-
rência à tortura exercida no contexto 
de guerras e sequestros. Todavia, pode 
ser trazida para o âmbito dos relacio-
namentos interpessoais, uma vez que o 
agressor psicológico sempre possui um 
objetivo oculto relacionado à vítima.

Ele pode não ter ciência de que 

suas ações caracterizam violência psi-
cológica. Ainda assim, escolhe ati-
vamente causar sofrimento mental e 
emocional ao indivíduo que desgosta.

Tortura psicológica 
é crime?

A Lei 9.455/97 reconhece que o 
crime de tortura não se trata somente 
de abusos físicos, englobando situações 
que resultam em sofrimento mental ou 
psicológico. Porém, para configurar 
crime, é necessário que sejam identi-
ficadas pelo menos uma das seguintes 
situações:

• tortura com o fim de incitar al-
guém a prestar informações ou decla-
rações pessoais ou de terceiros;

• tortura para provocar ação ou 
omissão de natureza criminosa;

• tortura em razão de discrimina-
ção religiosa ou racial.

Caso algum desses elementos não 
faça correspondência à acusação de 
tortura psicológica, os atos violentos 
ainda podem configurar outro tipo de 
crime, como constrangimento ilegal ou 
ameaça.

Como identificar a 
tortura psicológica?

A identificação desse tipo de vio-
lência é desafiadora porque normal-
mente as agressões são sutis. Disfar-
çadas de comentários ligeiramente 
maldosos ou indiretos, os abusos são 
proferidos com frequência pelo agres-
sor. A vítima, confusa com as atitudes 
do mesmo, não sabe muito bem como 
responder a eles.

Outra característica que dificulta a 
situação é o vínculo entre o agressor e a 
vítima. Não raro a tortura psicológica é 
cometida por parceiros, chefes, amigos, 
colegas de trabalho, familiares e outras 
pessoas do círculo social da vítima.

Por conta do grau de afeição, quem 
sofre a agressão leva tempo para assi-
milar o comportamento do agressor à 
violência. Será que fulano seria mesmo 
capaz de fazer uma coisa dessas?

Em alguns casos, os abusos psico-
lógicos não são nada sutis.

Qualquer pessoa pode perceber as 
intenções pouco inocentes do agressor, 
bem como o semblante e a postura de 
derrota da vítima. Ainda assim, o agres-
sor se esconde atrás de justificativas. 
Admite estar somente sendo “sincero” 
ou afirma que a vítima merece aquele 
tratamento em razão de suas ações.

Quais as consequências 
dessa violência para a 
saúde mental?

Qualquer forma de violência (até 
mesmo a física) causa impactos na saú-
de mental. Como as agressões psicoló-
gicas visam exclusivamente danificar o 
estado emocional da vítima, contudo, 
as consequências são mais acentuadas.

As constantes humilhações fazem a 
vítima duvidar de si mesma. Será que 
ela merece passar por isso? Será que o 
agressor tem razão quando a acusa de 
ser uma pessoa ruim?

Esses questionamentos incitam 
pensamentos negativos e autodepre-
ciativos. Consequentemente, a vítima 
passa a desgostar de si mesma.

Esse é justamente o objetivo do 
agressor. Quando a vítima está com 
a autoestima baixa, cai facilmente em 
suas armadilhas. Ela aceita a manipu-
lação e os constrangimentos sem lutar 
contra eles.

Além disso, a pessoa que sofre tor-
tura psicológica pode desenvolver uma 
série de transtornos mentais, como 
depressão, ansiedade, síndrome do 
pânico, estresse pós-traumático, entre 
outros.

Qualquer interação com o agres-
sor requer imenso esforço para ela. A 
vítima passa a temer encontrar o seu 
algoz ou ser confrontada por ele, então, 
escolhe ficar em silêncio para preservar 
a sua saúde mental.

Quando o seu estado psicológi-
co se encontra muito deteriorado, ela 
pode ter um ataque de pânico só de 
pensar nessas possibilidades.

Confira outras maneiras como o 
estado psicológico das vítimas pode ser 
afetado:

• sentimento constante de infelicidade;
• paranoia;
• medo excessivo;
• esgotamento psicológico e emocional;
• comportamento defensivo;
• falta de confiança;
• dificuldade para se expressar;
• isolamento social;
• crise de choro;
• conduta retraída;
• irritabilidade;
• insônia;
• sintomas psicossomáticos, como aler-
gias de pele, gastrite e enxaqueca.

O que é tortura psicológica e como identificar
Fotos: Arquivo



7diário do sudoeste | Sexta-feira, 12 de fevereiro de 2021

Tipos de tortura psicológica
Para identificar os abusos psicológicos, é preciso prestar atenção 
na conduta do agressor e nas justificativas utilizadas para isentá-
lo da culpa.

Confira formas comuns de 
tortura psicológica:
1. Humilhações públicas e privadas
O abusador humilha a vítima por meio de comentários que, a 
princípio, parecem pouco ofensivos. “Você não é muito bom 
com isso, né?” aos poucos se transformam em “Você não é muito 
inteligente, né?” para, enfim, chegar a “Você é muito burro!”. A 
saúde mental de quem é alvo dessa conduta hostil é minada 
diariamente. As humilhações podem ser feitas tanto em público 
quanto em um ambiente íntimo. Não raramente o agressor ataca 
os pontos fragilizados da vítima, ferindo-a onde dói mais.

2. Chantagem emocional
A chantagem emocional consiste em atitudes manipuladoras 
para inverter a culpa de uma situação ou conseguir algo da 
vítima. É um método de manipulação que costuma ser ignorado 
por não parecer tão relevante. Todavia, é tão prejudicial quanto 
outras formas de abuso.

3. Perseguição sistemática
Há agressores psicológicos que não desistem até conseguirem 
o que desejam. Humilhar, xingar e constranger a vítima é um 
alimento para o seu ego. Assim, um agressor pode perseguir a 
vítima para obter a sensação de superioridade que tanto deseja. 
Faz comentários hostis e a ridiculariza na frente de amigos e 
familiares para manchar a sua imagem.

4. Distorção da realidade
Outra forma clássica de abuso psicológico é distorcer a palavra 
da vítima para que sua concepção da realidade fique confusa. 
Essa tática também pode ser conhecida como gaslighting, 
e a estimula a duvidar de sua capacidade de interpretação e 
acreditar nas palavras do agressor. As palavras da vítima também 
podem ser distorcidas para quem estiver ao redor. Dessa forma, 
o agressor se consolida na posição de detentor da verdade.

5. Ridicularização
Quem comete a agressão psicológica não deixa nada passar. 
Ele ou ela critica a personalidade, o modo de falar, as roupas, 
as escolhas, as opiniões, as crenças religiosas e até a família da 
vítima constantemente.

6. Restrição da liberdade de expressão
A vítima é privada de expressar-se abertamente porque suas 
opiniões são consideradas “impróprias” ou “infames”. Ela pode até 
ser ridicularizada quando pratica a sua religião ou os costumes 
tradicionais da região onde nasceu. Com o tempo, a vítima sente 
que não possui permissão para ser quem é e passa a seguir as 
convenções impostas pelo agressor.

7. Isolamento
Para elevar a eficácia de suas táticas manipuladoras, a pessoa 
que agride psicologicamente isola a vítima de outras pessoas. 
O isolamento pode acontecer por me io de “fofocas” sobre a 
vítima para outros indivíduos, distanciamento social quando ela 
adentra o cômodo e, como dito, restrição da expressão.

Como lidar com a tortura psicológica?

O que fazer se eu ou alguém próximo estiver 
sofrendo tortura psicológica?
Primeiramente, é preciso buscar se afastar do agressor. Quando 
um cônjuge ou um familiar que reside na mesma residência é 
o abusador, o distanciamento pode ser difícil. Portanto, passe 
alguns dias na casa de alguém de confiança ou se afaste quando 
a pessoa adentrar o cômodo.
Esse período de afastamento vai ajudá-lo a pensar com clareza, 
sem as influências do indivíduo hostil ou de terceiros.
Em seguida, procure ajuda para reerguer a sua autoestima e 
curar as feridas emocionais causadas pelas agressões constantes. 
Ela pode vir de amigos ou de familiares, preferencialmente 
daqueles cujo conhecimento da situação é vasto.
A ajuda psicológica também é extremamente necessária no 
processo de recuperação. A psicoterapia ajuda as vítimas que 
se encontram presas a relacionamentos abusivos ou que não 
conseguem cortar o vínculo com o agressor e reconstruir sua 
autonomia.
Com o apoio do psicólogo, as vítimas desenvolvem a força 
necessária para reavaliarem as suas vidas e tomarem decisões 
objetivando o seu bem-estar.
O autoconhecimento proporcionado pelo acompanhamento 
psicológico é outro fator que auxilia a vítima a combater as 
humilhações e xingamentos proferidos pelo abusador, os quais 
podem permanecer em seu inconsciente por um longo período.
Assim como pessoas doentes fisicamente buscam ajuda médica 
para se curarem, quem está com a saúde mental deteriorada 
precisa buscar ajuda psicológica.
Uma das lições que podem ser aproveitadas neste momento 
é a necessidade de fazer psicoterapia para cuidar da saúde da 
mente e, assim, aproveitar cada oportunidade sem se engajar 
em conflitos com terceiros.

*Tatiana Pimenta é CEO e fundadora da Vittude
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| pesquisa em saúde

| Jornal da Usp
Se você é daqueles que têm medo 

de agulha e sonha com a vacina contra 
a covid-19, é possível que seus anseios 
venham a ser atendidos no futuro, e 
com tecnologia nacional. Está em de-
senvolvimento no Brasil uma vacina 
em spray nasal. Em entrevista ao Jor-
nal da USP, Jorge Kalil Filho, diretor do 
Laboratório de Imunologia do Instituto 
do Coração do Hospital das Clínicas 
da Faculdade de Medicina da USP, 
professor titular de Imunologia Clínica 
e Alergia da FMUSP e coordenador da 
pesquisa, explica como está sendo o 
processo de pesquisa da vacina.

O médico começa dizendo que a 
proposta do trabalho, desde o início, era 
estudar melhor a resposta imune contra 
o coronavírus para criar uma vacina ba-
seada nos alvos da resposta imune mais 
eficientes. “Tem duas formas de comba-
termos o vírus: não deixando ele entrar 
em uma célula ou, se ele entrou na cé-
lula e a infectou, ele pode ser morto por 
uma outra célula do sistema imune”, 
explica. Para o estudo, então, coletou-se 
o sangue de pessoas contaminadas com 
o vírus e foi possível analisar os alvos 
da resposta de anticorpos e também da 
resposta celular. Essa investigação mais 
profunda do antígeno é o que diferencia 

a nova vacina das demais.
A opção pelo desenvolvimento da 

vacina nasal se deve ao fato de que 
uma resposta local muito forte pode, 
assim, ser estimulada, diz Kalil Filho. 
Além disso, a vacina fortalece as de-
fesas na mucosa nasal. Como demais 
vantagens, a produção é descomplica-
da e 100% nacional, além da a vacina 
ser extremamente adaptável aos dife-
rentes variantes, e poder ser guardada 
até mesmo em temperatura ambiente.

“Nós estamos construindo, geneti-
camente, a composição final dessa va-
cina”, diz o professor Kalil Filho. A meta 
é de que os testes em seres humanos 

comecem este ano e o trabalho está 
sendo feito para atingi-la. “Quem vence 
a corrida é quem chega melhor, em me-
lhores condições de dar uma proteção 
mais ampla”, afirma o médico.

Na opinião do imunologista, tive-
mos um avanço muito grande em um 
ano, em se tratando de uma doença 
que ninguém conhecia. “Normalmen-
te, esse conhecimento seria acumulado 
em pelo menos dez anos. Nós já temos 
vacina, as vacinas funcionam. Aprende-
mos muito sobre a doença, aprendemos 
a tratar, sabemos que temos que isolar 
as pessoas que estão doentes”, diz. A 
ciência brasileira segue respirando.

Vacina em spray nasal em desenvolvimento 
contra covid pode estimular forte resposta 
local
Segundo Jorge Kalil Filho, a produção é descomplicada e 100% nacional. Além disso, vacina é extremamente 
adaptável aos diferentes variantes e pode ser guardada em temperatura ambiente
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CENTRO MÉDICO INTEGRADO DO SUDOESTE LTDA. 
CNPJ Nº 07.687.694/0001-26 

REUNIÃO DOS SÓCIOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

São convidados os sócios do “CENTRO MÉDICO INTEGRADO DO 
SUDOESTE LTDA.”, a reunirem-se em Assembléia Geral Ordinária, na 
sede da sociedade na Rua Itacolomi, nº 954, na cidade de Pato Branco, 
Paraná, no dia 22 de fevereiro de 2021, às 19:00 horas em primeira 
convocação e 19:30 em segunda convocação, para tratarem da seguinte 
ORDEM DO DIA: 

a) Deliberação sobre o Balanço Patrimonial. 
b) Eleição de nova diretoria. 
c) Outros assuntos de interesse da sociedade. 

Outrossim, encontram-se a disposição dos sócios os documentos de 
que trata o artigo 1.152, parágrafo 3º da Lei 10.406 de 10/01/2002. 

Pato Branco, 08 de fevereiro de 2021. 
Paulo Roberto Mussi 
  Diretor Presidente 
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Ata da Reunião da Comissão de Licitação para a análise do Processo 
Licitatório nº 04/2021, Modalidade Dispensa nº 01/2021 

Aos onze dias do mês de Janeiro do ano de dois mil e vinte e um, reuniram-se 
os membros da Comissão permanente de licitação, nomeados pela Portaria 
14/2021 de 14 de janeiro de 2021, para proceder ao registro da Dispensa de 
Licitação com objetivo de: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA GRÁFICA PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DE IMPRESSOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PALMAS - PR nas condições fixadas neste Edital e anexo. Os objetos acima 
citados foram adjudicados em favor da empresa: GRÁFICA E EDITORA 
KAYGANGUE LTDA, CNPJ Nº 75.624.932/0001-34, escolhida por ter sido a 
empresa que apresentou o menor valor global, sendo assim, adjudicando no 
valor de R$ 14.360,00 (QUATROZE MIL, TREZENTOS E SESSENTA REAIS). 

 

Nada mais havendo a tratar foi lavrada a presente ata e assinada por todos os 
presentes. 

 

 

Marcos Roberto Carneiro Terencio 

Presidente da Comissão de Licitação 

 

 

Kelly Ferreira Matias dos Santos 

Membro da Comissão de Licitação 

 

 

Juliana Padilha Dangui Rozin 

Membro da Comissão de Licitação 
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Palmas – Paraná 
 

 

 
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
DISPENSA POR LIMITE 

 
 

O Exmo. Senhor JOSÉ MARIA DE ARAÚJO PERPÉTUO, Presidente da 
Câmara de Vereadores de Palmas, Estado do Paraná, RATIFICA os atos da Comissão Permanente 
de Licitação nomeada pela Portaria nº 14/2021, que declarou DISPENSÁVEL a licitação, com 
fundamento no Artigo 24, Inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de Julho de 1993 e suas 
alterações feitas pela Lei Federal nº 9.648/98, de 27 de Maio de 1998, face ao disposto no Artigo 
26 da Lei Federal nº 8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente instruído, como segue: 
 
Dispensa nº 01/2021  
 

Favorecido CNPJ/CPF Valor R$ 
GRÁFICA E EDITORA KAYGANGUE LTDA 75.624.932/0001-04 14.360,00 

 
 
Objeto: IMPRESSOS EM GERAL DE USO INTERNO. 
 33.90.39.63.01.00.00  
 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPRESSOS PARA A CÂMARA MUNICIPAL 

DE PALMAS - PR. 
 
Data: 11 de fevereiro de 2021. 
 
 
 

PUBLIQUE-SE. 
 
 
 
 
 

Palmas-PR, 11 de fevereiro de 2021. 
 
 
 
 
 

 
José Maria de Araújo Perpétuo Filho 

PRESIDENTE 

 

 

 

 

DECRETO LEGISLATIVO 01/2021 

 

Súmula: “Decreta ponto facultativo 
na Câmara Municipal nos dias 15, 16 

e 17 de fevereiro de 2021.” 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Palmas, Estado do Paraná, José Maria 
de Araújo Perpétuo Filho, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal e Regimento Interno, 

 

Decreta 

 

Art.1º Fica decretado ponto facultativo na Câmara Municipal de Palmas nos dias 
15 e 16 de fevereiro, em período integral e 17 de fevereiro de 2021 até as 11:30 
horas, retornando ao expediente normal no período da tarde, em decorrência 
das festividades do Carnaval. 

Art.2º A próxima Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Palmas, fica 
convocada para o dia 22 de fevereiro de 2021. 

Art.3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

Câmara Municipal de Palmas, 11 de fevereiro de 2021. 

 

 

José Maria de Araújo Perpétuo Filho 

Presidente do Legislativo 

 

 
 
 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 007/2021 

CONVOCAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 001/2019 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR, sediado no 
Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, convoca o aprovado no Concurso 
Público, para que compareça à Rua Assis Brasil nº 622, Bairro Vila Izabel, para tomar posse no cargo, conforme 
instruções da cláusula 36º do ato de provimento em caráter efetivo do Estatuto do Consórcio Intermunicipal da 
Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná. 
Técnico de Regulação Médica – Pato Branco 

Nº. INSC. NOME CLASS. 
106440 ISABELA CRISTINA TSCHA VAZ 12ª 

Pato Branco, 11 de fevereiro de 2021 
Disnei Luquini 

Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de 
Urgências Sudoeste do Paraná 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
Extrato da Ata de Registro de Preços n° 07/2021 – Pregão Eletrônico n.º 01/2021 

PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR e Liderança Comércio de Papeis Ltda. 
CNPJ: 10.540.204/0001-79. OBJETO: Formação de registro de preços para futura e eventual aquisição de papel A4 para o 
CIRUSPAR/SAMU 192 Sudoeste/PR. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 6.975,00. PRAZO DO REGISTRO DE PREÇOS: 12 
(doze) meses. PAGAMENTO: Após a entrega dos produtos em até trinta (30) dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal. DOT 
ORÇ: 03.01.2.003.3.3.90.30.00.00.00.00.1001 – Manutenção da Coordenação de Administração, 3.3.90.30.16.00.00.00 – Material de 
Expediente. FISCALIZAÇÃO: Departamento de Almoxarifado do CIRUSPAR. FORO: Comarca de Pato Branco – PR. Pato Branco, 05 de 
Fevereiro de 2021. Disnei Luquini - Presidente do CIRUSPAR e Roberlei Lauschner – Representante de Liderança Comércio de Papeis 
Ltda 
 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
Extrato da Ata de Registro de Preços n° 08/2021 – Pregão Eletrônico n.º 02/2021 

PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR e Malta Indústria e Comércio Eireli - ME. 
CNPJ: 29.045.645/0001-22. OBJETO: Formação de registro de preços para futura e eventual aquisição de malote em lona para o 
CIRUSPAR/SAMU 192 Sudoeste/PR. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 1.290,00. PRAZO DO REGISTRO DE PREÇOS: 12 
(doze) meses. PAGAMENTO: Após a entrega dos produtos em até trinta (30) dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal. DOT 
ORÇ: 03.01.2.003.3.3.90.30.00.00.00.00.1001 – Manutenção da Coordenação de Administração, 3.3.90.30.16.00.00.00 – Material de 
Expediente. FISCALIZAÇÃO: Departamento de Almoxarifado do CIRUSPAR. FORO: Comarca de Pato Branco – PR. Pato Branco, 05 de 
Fevereiro de 2021. Disnei Luquini - Presidente do CIRUSPAR e Thales Rodrigues Malta – Representante de Malta Indústria e Comércio 
Eireli - ME 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 01/2021 

OBJETO: Formação de registro de preços para futura e eventual aquisição de papel A4 para o CIRUSPAR/SAMU 192 
Sudoeste/PR, para a proponente: 

NOME DO FORNECEDOR CNPJ VALOR 
ESTIMADO 

LIDERANÇA COMÉRCIO DE PAPEIS LTDA 10.540.204/0001-79 R$ 6.975,00 
 

TOTAL GERAL HOMOLOGADO PARA 12 MESES: R$ 6.975,00 
Pato Branco, 05 de Fevereiro de 2021. Disnei Luquini – Presidente do CIRUSPAR 

 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2021 

OBJETO: Formação de registro de preços para futura e eventual aquisição de malote em lona para o CIRUSPAR/SAMU 192 
Sudoeste/PR, para a proponente: 

NOME DO FORNECEDOR CNPJ VALOR 
ESTIMADO 

MALTA INDUSTRIA E COMÉRCIO EIRELI 29.045.645/0001-22 R$ 1.290,00 
 

TOTAL GERAL HOMOLOGADO PARA 12 MESES: R$ 1.290,00 
Pato Branco, 05 de Fevereiro de 2021. Disnei Luquini – Presidente do CIRUSPAR 

 

 

 
 
 

 
RESOLUÇÃO Nº 007/2021 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná - CIRUSPAR, 
usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no 
Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, RESOLVE, 

Art. 1º. DETERMINAR ponto facultativo em todas as unidades administrativas do CIRUSPAR 
em 15 e 16 de fevereiro de 2021. 

Art. 2º. ESTABELECER que os efeitos desta Resolução não se aplicam aos serviços de assistência 
às urgências e emergências considerados imprescindíveis. 

Art. 3º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
PUBLIQUE-SE, NOTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR, aos 
onze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um. 

Disnei Luquini 
Presidente  
CIRUSPAR 

 
 
 

 
 
 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE N.º 01/2021 – PROCESSO N.º 06/2021 

Extrato de Inexigibilidade nº 01/2021. PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná - 
CIRUSPAR, e Audatex Brasil Serviços Ltda. CNPJ: 02.144.891/0001-85. OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de 
locação de software de orçamentação eletrônica, destinada à reparação automotiva dos veículos que compõe a frota do CIRUSPAR/SAMU 
192 Sudoeste/PR. VALOR: R$ 8.359,51 (Oito mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e um centavos). PRAZO: Doze (12) 
meses, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 48 meses, 
mediante termo aditivo assinado pelas partes. PAGAMENTO: Até trinta (30) dias após a apresentação da nota fiscal. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 03.01.2.003.3.3.90.40.00.00.00.00.1001 – Manutenção da Coordenação de Administração, 3.3.90.40.11.00.00.00 – 
Locação de Software. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: Com base na Lei 8.666/93, Art. 25 - É inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição.  Tendo em vista o fato de que a competição está faticamente impossibilitada, visto que 
a empresa Audatex Serviços Brasil Ltda é autora/representante e única fornecedora no Brasil do referido sistema, fato verificado através de 
certidão emitida pela Assepro/SP em favor do Governo do Estado do Paraná onde atesta que a mesma possui banco de dados contemplando 
98% da frota circulante no país. Assim sendo, caracteriza-se a inexigibilidade de licitação. Visualiza-se que o CIRUSPAR frota aproximada 
de quarenta (40) veículos de diversas marcas e modelos e devido a imensa variedade de tipos de peças e a impossibilidade de prever quais 
serão necessárias nas manutenções, verifica-se a necessidade de possuir um sistema com banco de dados de peças que abranja todos os 
veículos, possibilitando a realização de posterior licitação tendo como critério o maior desconto sobre tabela, oportunizando a aquisição de 
peças genuínas, originais, afastando assim a chance de imprevistos na manutenção da frota.”.  Pato Branco, 08 de Fevereiro de 2021. Disnei 
Luquini - Presidente do CIRUSPAR. 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE N.º 01/2021 – PROCESSO N.º 06/2021 
Inexigibilidade 03/2020. OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de locação de software de orçamentação eletrônica, 
destinada à reparação automotiva dos veículos que compõe a frota do CIRUSPAR/SAMU 192 Sudoeste/PR, para a empresa Audatex Brasil 
Serviços Ltda. CNPJ: 02.144.891/0001-85. VALOR: R$ 8.359,51 (Oito mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e um 
centavos). PAGAMENTO: Até trinta (30) dias após a apresentação da nota fiscal. PRAZO: Doze (12) meses, contados da data de 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 48 meses, mediante termo aditivo assinado 
pelas partes. Pato Branco, 08 de Fevereiro de 2021. Disnei Luquini - Presidente do CIRUSPAR. 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 

EXTRATO DE CONTRATO N.º 04/2021 
Extrato de contrato n° 04/2021 – Inexigibilidade nº 01/2021. PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do 

Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR e Audatex Brasil Serviços Ltda. CNPJ: 02.144.891/0001-85. OBJETO: Contratação de empresa para o 
fornecimento de locação de software de orçamentação eletrônica, destinada à reparação automotiva dos veículos que compõe a frota do 
CIRUSPAR/SAMU 192 Sudoeste/PR. VALOR: R$ 8.359,51 (Oito mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e um centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCA: Doze (12) meses, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 48 meses, mediante termo aditivo assinado pelas partes. PAGAMENTO: Até trinta (30) dias após a apresentação da 
nota fiscal. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.01.2.003.3.3.90.40.00.00.00.00.1001 – Manutenção da Coordenação de Administração, 
3.3.90.40.11.00.00.00 – Locação de Software. FISCAL DO CONTRATO: Coordenador de Almoxarifado e Frota do CIRUSPAR. FORO: 
Comarca de Pato Branco – PR. Pato Branco, 08 de Fevereiro de 2021. Disnei Luquini – Presidente do CIRUSPAR e Roberto Martin de 
Souza Rubim – Representante Legal de Audatex Brasil Serviços Ltda. 

 
 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 

 
EXTRATO DE REALINHAMENTO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO n.º 100/2020 

Ata de Registro de Preços n° 100/2020. PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR e 
Fórmula – Comércio e Serviços Ltda. CNPJ: 00.683.732/0001-23. OBJETO: Implantação de registro de preços para futura e eventual 
aquisição de materiais de higiene e limpeza para utilização do CIRUSPAR / SAMU 192 Sudoeste/PR. JUSTIFICATIVA: Com base na Lei 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, especialmente em seu Artigo 65, II, alínea “d” e de acordo com as Cláusulas da Ata de Registro de Preços 
n.º 100/2020. Além de que os valores dos produtos sofreram ajuste repassado pelo distribuidor, comprovado por planilhas de custos e notas 
fiscais de compra junto ao seu fornecedor anterior e posterior a alteração de preço. 

Item Unid Descrição Valor 
Licitado 

Percentual 
Ajustado 

Valor 
Realinhado 

33 Un 
Sabonete de espuma- Refil de 800ml para saboneteira, com pH neutro que não agrida a 
pele, pronto para usar sem diluir. O produto deverá ser condizente com o dispeser 
marca Essenbra. 

7,69 40,32% 10,79 

Pato Branco, 05 de Fevereiro de 2021. Raul Camilo Isotton – Presidente do CIRUSPAR e Eduardo Henrique Farias – Sócio proprietário de 
Fórmula – Comércio e Serviços Ltda. 
 

 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 

JC CONSERBOMBAS LTDA. (CNPJ 39.394.914/0001-10), torna público 
que irá recebeu do IAT, a Licença de Operação para a atividade fabricação, 
recuperação, remontagem, manutenção e instalação de tanques, equipamentos e 
dispositivos de postos revendedores, instalada na Avenida Belo Horizonte, n° 
15, Vitorino/PR. LO n° 217.604, validade 27/01/2025. 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
A V I S O  D E   L I C I T A Ç Ã O 

PROCESSO 005/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2021 

Regido pela Lei nº 10.520/02 e pela Lei nº 8.666/93 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição futura de insumos, materiais e equipamentos de 
proteção individual (EPIs) voltados ao combate à disseminação da COVID-19, no contexto do retorno 
às atividades escolares presenciais e para atender também as demais secretarias, conforme condições, 
especificações, valores e estimativas de consumo constantes no Anexo I do edital.  
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
ABERTURA: Dia 01 de março de 2021 às 09:00 horas. 
INFORMAÇÕES REFERENTE AO EDITAL: Na Secretaria de Administração – Departamento de Compras e 
Licitações da Prefeitura Municipal de Saudade do Iguaçu, à Rua Frei Vitor Berscheid, 708– Centro - 
Saudade do Iguaçu-Pr., telefone No. (046) 3246-1166 ou pelo site: 
http://www.saudadedoiguacu.pr.gov.br/licitacoes.php 
 

Saudade do Iguaçu - PR, 11 de fevereiro de 2021. 
 

DARLEI TRENTO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
  

EXTRATO DO EDITAL Nº 021/2021 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 

MÉDICO GINECOLOGISTA E MÉDICO PEDIATRA 
  
O Prefeito do Município de Renascença, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e de 
conformidade com art. 37, inciso IX, da Constituição Federal; artigo 236, da Lei Complementar 
nº 016, de 10 de agosto de 2015 e Lei Municipal nº 1723, de 03 de fevereiro de 2021, FAZ SABER 
que encontram-se abertas as inscrições para o processo seletivo simplificado para contratação 
temporária de Médico Ginecologista e Médico Pediatra, para atender as necessidades de 
excepcional interesse público. As inscrições para o processo seletivo simplificado de contratação 
temporária são gratuitas e serão realizadas entre os dias 12 à 26 de fevereiro de 2021, através do 
seguinte endereço eletrônico: www.renascenca.pr.gov.br, no link Concursos/PSS – PSS Cargos da 
Saúde 2021. 
 
Renascença, 11 de fevereiro de 2021. 
 

Idalir João Zanella 
Prefeito  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA POR LIMITE Nº 003/2021 

PROCESSO Nº 015/2021 
Em análise ao processo de Dispensa de Licitação nº 003/2021, de 01 de fevereiro 
de 2021, atendendo solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, no uso de 
suas atribuições o Sr. IDALIR JOÃO ZANELLA Prefeito Municipal, R A T I 
F I C A o procedimento com amparo na Lei nº 8.666/93, em seu artigo 24 Inciso 
II. 
PRAZO DE ENTREGA: 15 (quinze) dias corridos. 
VALOR CONTRATADO – R$ 4.510,00 (quatro mil quinhentos e dez reais). 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE TROCA 
DE LONAS DE PLACAS, CONFECÇÃO DE TOTEM, REFORMA DE 
TOTEM E ADESIVAÇÃO DE VEÍCULOS DO CENTRO DE SAÚDE 
LOURDES TEREZINHA ZANINI E SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
FUNDAMENTO LEGAL: Fundamenta-se tal contratação, baseando-se no 
disposto no artigo 24, Inciso II, da Lei Federal 8.666/93. 
CONTRATADO: DALLE CORT ARTES VISUAIS LTDA ME, CNPJ sob nº 
18.712.815/0001-69, Marmeleiro - Pr. 
CONTRATANTE: Município de Renascença - Paraná. 

Renascença – Pr, 08 de fevereiro de 2021. 

_________________________ 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2021– PMR 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Torno pública a Homologação do Pregão Eletrônico nº 006/2021– PMR. 
Objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de material farmacológico (medicamentos) destinados 
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, destinados as necessidades das 
secretarias solicitantes, em favor das seguintes empresas: 

 Altermed Material Médico Hospitalar Ltda, no valor total de R$ 
8.936,99 (oito mil novecentos e trinta e seis reais e noventa e nove 
centavos); 

 Med Center Comercial Ltda, no valor total de R$ 600,00 (seiscentos 
reais); 

 Prohosp Distribuidora de Medicamentos Ltda, no valor total de R$ 
8.715,00 (oito mil setecentos e quinze reais); 

 Stock Med Produtos Médico-Hospitalares Ltda, no valor total de 
R$ 706,40 (setecentos e seis reais e quarenta centavos); 

 Medilar Importação e Distribuição de Produtos Médicos 
Hospitalares, no valor total de R$ 31.403,55 (trinta e um mil 
quatrocentos e três reais e cinquenta e cinco centavos); 

 Comercial Mark Atacadista Eireli, no valor total de R$ 206,00 
(duzentos e seis reais); 

 Medicamentos de AZ Ltda, no valor total de R$ 4.830,40 (quatro mil 
oitocentos e trinta reais e quarenta centavos); 

 Sulmedic Comércio de Medicamentos Ltda, no valor total de R$ 
4.956,00 (quatro mil novecentos e cinquenta e seis reais); 

 Grams & Grams Ltda, no valor total de R$ 24.409,86 (vinte e quatro 
mil quatrocentos e nove reais e oitenta e seis centavos); 

 A.D. Daminelli – Eireli, no valor total de R$ 1.365,00 (um mil 
trezentos e sessenta e cinco reais); 

 Pharma Log Produtos Farmacêuticos Eireli, no valor total de R$ 
945,00 (novecentos e quarenta e cinco reais); 

 Goldenplus – Comércio de Medicamentos e Produtos 
Hospitalares, no valor total de R$ 6.259,00 (seis mil duzentos e 
cinquenta e nove reais); 

 Exemplarmed Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, no valor 
total de R$ 3.550,00 (três mil quinhentos e cinquenta reais); 

 Cirúrgica Nossa Senhora – Eireli, no valor total de R$ 25.765,25 
(vinte e cinco mil setecentos e sessenta e cinco reais e vinte e cinco 
centavos); 

 Broilo Distribuidora de Produtos Farmacêuticos Ltda, no valor 
total de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais); 

 F&F Distribuidora de Medicamentos Ltda, no valor total de R$ 
32.923,00 (trinta e dois mil novecentos e vinte e três reais); 

 3Med Distribuidora de Medicamentos Ltda, no valor total de R$ 
5.346,00 (cinco mil trezentos e quarenta e seis reais); 

 Ligia Maria Carneiro, no valor total de R$ 61.616,18 (sessenta e um 
mil seiscentos e dezesseis reais e dezoito centavos); 

 Anjomedi Distribuidora de Medicamentos Ltda, no valor total de 
R$ 5.480,00 (cinco mil quatrocentos e oitenta reais); 

 RG2S Distribuidora de Medicamentos Ltda, no valor total de R$ 
6.464,00 (seis mil quatrocentos e sessenta e quatro reais); 

 Jethamed Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, no valor total 
de R$ 18.396,50 (dezoito mil trezentos e noventa e seis reais e 
cinquenta centavos); 

 L. Ferreira da Costa Distribuidora de Medicamentos, no valor 
total de R$ 7.690,00 (sete mil seiscentos e noventa reais); 

 Dimeva Distribuidora e Importadora Ltda, no valor total de R$ 
8.715,00 (oito mil setecentos e quinze reais); 

 Promefarma Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda, no 
valor total de R$ 45.173,00 (quarenta e cinco mil cento e setenta e três 
reais); 

 A. G. Kienen & Cia Ltda, no valor total de R$ 6.006,00 (seis mil e 
seis reais). 

Renascença, 11 de fevereiro de 2021. 
 

IDALIR JOÃO ZANELLA 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento nº 01/2021 - Contrato de Empreitada 
por Preço Global nº 190/2020/GP. Concorrência nº 06/2020, 
Processo n° 202/2020. PARTES: Município de Pato Branco e 
Sudopav Construtora Eireli - EPP. OBJETO: A execução dos 
serviços de Recapeamento Asfáltico sobre Pavimentação Poliédrica, 
e recapeamento asfáltico com aplicação de Concreto Betuminoso 
Usinado a Quente (CBUQ) em trechos das Ruas São Miguel, São 
Pedro, Maria Bombarda Oldoni, Arquimedes Gobatto, Eduardo 
Dagios, Silva Jardim, Epitácio Pessoa, Ataulfo Alves, João 
Rodrigues, Dom Pedro I, Constantino Bonato, Pedro de Lima, Xisto 
Ramires Gutieres, Josefina Maria Leonardi, Santo Agostinho, 
Caetano Munhoz da Rocha, 15 de Fevereiro e Mohamed Omar 
Awada, com área total de 33.994,50m², em atendimento as 
necessidades da Secretaria Municipal de Engenharia e Obras. 
ADITAMENTO: Do Prazo: Com base na Lei 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, especialmente em seu Artigo 57, § 1º, II e IV, bem 
como justificativa e solicitação levada a termo no protocolo 
administrativo n.º 429083/2021 pela Secretaria Municipal de 
Engenharia e Obras, as partes pactuam a prorrogação do prazo de 
execução até 14 de abril de 2021 e vigência contratual até 05 de 
agosto de 2021. Permanecem em plena vigência todas as demais 
cláusulas e condições que não conflitem com o presente Termo. Pato 
Branco, 11 de fevereiro de 2021. Robson Cantu - Prefeito. Rodrigo 
Siliprandi – Representante Legal. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Avenida Manoel Ribas, nº 643,   (46) 3526-1651 
CEP 85.580-000       -       Itapejara D'Oeste        -       Paraná 

 
 
RESOLUÇÃO Nº 001/2021 
Data: 11.02.2021. 
Súmula: Dispõe sobre a Aprovação da prestação de contas do Incentivo 
Garantia de Direitos da Pessoa Idosa Deliberação 001/2017 – CEDI/PR, 
período de Julho a Dezembro de 2019. 
O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI do Município de 
Itapejara D’Oeste – PR, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal 
nº 1175/2010, de 27 de maio de 2010. Considerando a orientação conjunta, 
via whatsapp. RESOLVE: Art. 1º - Aprovar a Prestação de contas do Incentivo 
Garantia da Direitos da Pessoa Idosa Deliberação 001/2017 – CEDI/PR, 
período de Julho a Dezembro de 2019. Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. Itapejara D’Oeste, 11 de Fevereiro de 2021. 

VERÔNICA STRELOW MATOS 
Presidente do CMDPI 

 
 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2647/2020, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ITAPEJARA D’OESTE E A EMPRESA UNISSUL ASSESSORIA LTDA – EPP, CNPJ 
31.532.873/0001 – 79.  objeto contratação de empresa especializada na prestação de serviços médicos 
hospitalares de Clínica Geral, para prestação de serviços de atendimento ao Programa ESF,  no 
Departamento Municipal de Saúde do Município, conforme objeto do Edital de Tomada de Preços N° 
001/2020, conforme o oficio nº 09/2021 encaminhado pelo Departamento Municipal de Saúde em 
08.02.2021, fica aditivado o valor contratual, passando de R$ 194.940,00 (cento e noventa e quatro mil, 
novecentos e quarenta reais), para R$ 296.530,50 (duzentos e noventa e seis mil, quinhentos e trinta reais e 
cinquenta centavos), tendo um aumento no valor mensal passando de R$ 16.245,00 (dezesseis mil duzentos 
quarenta e cinco reais), para 16.931,75 (dezesseis mil, novecentos e trinta e um reais e setenta e cinco 
centavos), reajustado pelo índice do IPCA (4,2274%) dos últimos 12 meses, e fica prorrogado o prazo 
contratual em mais 06 (seis) meses, passando sua vigência de 02 (dois) de março de 2021, para 02 (dois) de 
setembro de 2021 ou até a realização de novo concurso público, conforme justificativa do Executivo 
Municipal e tudo de acordo com o Art. 57, II e 65 da Lei nº 8.666/93. PARÁGRAFO ÚNICO -  O 
presente contrato poderá ser rescindido antes do término de prazo deste aditivo, podendo ser feito de forma 
unilateralmente pelo Município, sem multa e sem necessidade de aviso prévio. Tal situação poderá ocorrer 
caso ocorra a homologação do novo concurso público para contratação de profissional médico, sendo que, 
em caso de rescisão antecipada, serão pagos a empresa Contratada os valores proporcionalmente ao período 
dos serviços efetivamente prestados. CLAUSULA SEGUNDA – As partes signatárias deste Termo Aditivo 
ratificam, por inteiro todas as demais cláusulas, Sub cláusulas e disposições do Contrato nº 2647/2020, as 
quais permanecem válidas e exigíveis, ressalvadas as partes expressamente alteradas por este instrumento. 
Itapejara D’Oeste, 10(dez) de fevereiro de 2021. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR   
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2021 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, BEM COMO MELHORIAS E SUBSTITUIÇÃO 
DE MATERIAIS DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA. LOCAL E 
HORÁRIO: Praça Ângelo Mezzomo, s/n, credenciamento e entrega dos envelopes: até as 09:00h 
do dia 01 de março de 2021. Abertura dos envelopes: as 09:01h do dia 01 de março de 2021.  
VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: R$ 208.980,00. Prazo de registro de preços: 12 meses. O 
edital poderá ser obtido junto ao Município de Coronel Vivida, das 08:00 às 12:00 horas e das 
13:30 às 17:30 horas ou através do site www.coronelvivida.pr.gov.br. Informações (46) 3232-8300. 
Coronel Vivida, 11 de fevereiro de 2021. Paulo Ricardo de Souza Centenaro, Presidente da CPL.    
 

 
 
PORTARIA Nº. 089/2021 
RAFAELA LOSI, Prefeita Municipal de Clevelândia, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e considerando as informações constantes do parecer da Comissão de 
Avaliação de Desempenho; 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder Progressão Salarial por avaliação de desempenho à professora baixo 
mencionada, qualificando na referência de vencimento da carreira do magistério, 
percebendo os valores constantes da tabela de cargos e salários a partir de 31 de janeiro 
de 2021, conforme determina o artigo 13, § 1°, I, II, III, IV, da Lei Municipal n° 1.566/98, de 
22/12/98, art. 7 da Lei Municipal n 2.137/2008 e art. 39 da Lei Municipal 2.649/2017. 
Referência de Vencimentos Nível XX 

1. Rosa Maria Pacheco – 1º Padrão 
2. Rosa Maria Pacheco – 2º Padrão 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
GABINETE DA PREFEITA DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ EM 10 DE 
FEVEREIRO DE 2021. 
RAFAELA LOSI 
Prefeita Municipal 

 

 
 
 

 

DECRETO Nº. 064/2021 
Exonera a pedido, em virtude de aposentadoria por idade, a pessoa de BENVINDA DE FATIMA 
VEBRA APOLINARIO, do cargo de ZELADORA. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA, no uso de usas atribuições legais previstas no art.43, 
inciso IV da Lei Orgânica Municipal, considerando o protocolo n° 44853; 
DECRETA: 
Art. 1º- Fica exonerada a pedido, em virtude de aposentadoria por idade, a partir de 02 de fevereiro 
de 2021, a pessoa de BENVINDA DE FATIMA VEBRA APOLINARIO, portadora do RG nº 
6.028.090-8 SESP/PR e CPF nº 831.248.459-00 do cargo de ZELADORA. 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA, ESTADO DO PARANÁ EM 10 DE 
FEVEREIRO DE 2021 
RAFAELA LOSI 
Prefeita Municipal 
 
 
 
 
DECRETO Nº. 065/2021 
Exonera a pedido, em virtude de aposentadoria por tempo de contribuição, a pessoa de SANDRA 
ALVES MARTINS do cargo de PROFESSORA. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA, no uso de suas atribuições legais previstas no art.43, 
inciso IV da Lei Orgânica Municipal, e considerando o protocolo n° 44902; 
DECRETA: 
Art. 1º- Fica exonerada a pedido, em virtude de aposentadoria por tempo de contribuição, a partir de 
08 de fevereiro de 2021, a pessoa de SANDRA ALVES MARTINS, portadora do RG nº 4.287.028-5 
SESP/PR e CPF nº 066.368.848-51 do cargo de PROFESSORA. 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA, ESTADO DO PARANÁ EM 10 DE 
FEVEREIRO DE 2021 
RAFAELA LOSI 
Prefeita Municipal 
 
 
 
 

 

 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL – PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2021  

REGISTRO DE PREÇOS nº 06/2021 

UASG: 989979 

O Município de Bom Sucesso do Sul – Pr. comunica que realizará o Pregão 
Eletrônico nº 08/2021, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando 
futuras EVENTUAIS aquisições de gêneros alimentícios não perecíveis 
a serem usados na merenda escolar nas escolas municipais, 
conforme quantidades, especificações e condições descritas no 
Termo de Referência constante do Anexo I do Edital. A sessão do pregão 
eletrônico será realizada através do site www.gov.br/compras/pt-br, no  dia 
02/03/2021, às 09h00min, o edital encontra-se disponível no endereço 
eletrônico: www.bomsucessodosul.pr.gov.br podendo ser solicitado pelos e-
mails pregoeiro_bss@hotmail.com e/ou licitacoes@bssul.pr.gov.br. Mais 
informações: tel: (46) 3234-1135. 

 

Bom Sucesso do Sul, 11 de fevereiro de 2021. 

 

 

Josiane Folle 
Pregoeira  

 

 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR
AVISO DE LICITAÇÃO

Modalidade: Pregão, Edital nº 5/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 02 de março de 2021, às 09:00 (NOVE)
horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS. Gênero: Material de Consumo. Valor máximo estimado da licitação: R$ 2.557.607,41. O
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, ou no Site www.chopinzinho.pr.gov.br Informações
pelo fone: (46) 3242-8614.

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2021
O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do

Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da
Secretaria de Assistência Social, torna público que fará, do dia 12/02/2021, até o dia 05/03/2021, durante o horário de
expediente da Secretaria de Assistência Social (das 08h00min às 12h00min, e das 13h00 às 17h00min), CHAMADA
PÚBLICA, para fins de credenciamento de fornecedores interessados em Patrocinar o evento “Live” comemorativa ao Dia
Internacional da Mulher, a ser realizado no dia 08 de março de 2021, no site do Município. A íntegra do Edital encontra-
se disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/.

Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Assistência Social, ou
através do telefone (46) 3242 – 2005.

EXTRAVIO DE BLOCOS FISCAIS 
 
O produtor rural JOÃO CARLOS CAVASINI, CPF 123.322.590-15, CAD/PRO 
95176093-55, comunica o extravio das seguintes notas fiscais de produtor 
rural: NF 22 a 31 da AIDF 46952104-04, NF 60 da AIDF 76555134-06, NF 69 
da AIDF 78441724-60, NF 463 da AIDF 13280555-40, NF 537 a 545 da AIDF 
16120235-84. Conforme Boletim de Ocorrência: 2021/159571. 

 
 

               Câmara Municipal de Vitor ino  
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Ato da Mesa Nº 02/2021 
 A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores de Vitorino, Estado do Paraná, Estado do Paraná, 

vem, no uso de suas atribuições legais e regimentais: 

CONSIDERANDO os avanços da pandemia propagada pelo Coronavírus SARS-CoV2, causador da infecção 
COVID-19 e os protocolos emitidos pelo Ministério da Saúde e pela Organização Mundial da Saúde;          
              CONSIDERANDO o contido no Decreto n° 6.294 de 03 de dezembro de 2020 do Governo do Estado do Paraná;  

CONSIDERANDO o contido no Decreto n° 6745, de 29 de janeiro de 2021 do Governo do Estado do Paraná; 

CONSIDERANDO o contido no Decreto n° 6828, de 10 de fevereiro de 2021 do Governo do Estado do Paraná; 
CONSIDERANDO o contido no Decreto nº 4573, de 11 de janeiro de 2021, do Poder Executivo Municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas imediatas visando à contenção da propagação do vírus, 
  R E S O L V E , alterar o Ato de Mesa 01/2021 que passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 1º. Este Ato dispõe sobre os procedimentos e regras para fins de prevenção à infecção COVID-19, causada 

pelo Coronavírus SARS-CoV-2, no âmbito da Câmara Municipal de Vereadores de Vitorino. 
Art. 2°. Revogado. 

Art. 3º. Revogado. 

Art. 4º. Nas sessões da Câmara Municipal será permitida a entrada de no máximo 10 (dez) pessoas no local 
devido ao espaço reduzido do local e de modo a cumprir as medidas de afastamento, executando-se, nesse caso, o número 
de Vereadores e Servidores necessários para realização dos trabalhos. 

§ 1°. A Comunicação oficial entre Presidência, Vereadores e Servidores o envio ou encaminhamento de Ofícios, 
Atas, documentos e comunicados poderá, em caso de necessidade, se dar por meio eletrônico ou ainda via whatsapp.  

Art. 5º. Até o fim da pandemia e o controle do vírus COVID-19 ser anunciado pelas autoridades Federais e 
Estaduais, o atendimento do Poder Legislativo será realizado das 8h:00 às 12h:00 e das 13h:30 às 17h:30, por telefone (46) 
32271137 e e-mail camaravto@hotmail.com, com escala diária de trabalho alternada para cada servidor, a ser definida pela 
Presidência da Câmara Municipal. 

Art. 6º. Os Vereadores e Servidores que sentirem sintomas da doença ou mesmo gripais, poderão se ausentar das 
reuniões e do trabalho presencial mediante simples comunicação a Presidência via e-mail ou whatsapp, sendo consideradas 
tais ausências como justificadas, devendo permanecer em casa por prazo no mínimo de 14 dias (quatorze dias) e adotar o 
regime home office, conforme orientação da Presidência. 

Art. 7. Será Oficiado ao Poder Executivo que para eventuais projetos de lei, ofícios ou outros documentos e anexos 
sejam, preferencialmente, encaminhados ao Poder Legislativo via e-mail (camaravto@hotmail.com) servindo como protocolo 
a confirmação de recebimento pelo servidor recebedor.  

Art. 8°. O Presidente poderá autorizar o servidor a cumprir seu trabalho por home Office. 

Art. 9. Este Ato entra em vigor nesta data, devendo ser publicado e disponibilizado no site oficial do Poder 
Legislativo. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Vitorino, Estado do Paraná, em 11 de fevereiro de 2021. 

 
 

                                                                             Vitória Folgassa da Silva   
                                      Presidente 
        Eder Fernando Votri                                      Antônio de Aguiar 
            Vice-Presidente                                         1º Secretário 

      Câmara Municipal de Vitorino 
                                        Estado do Paraná 

                                                            CNPJ: 77.778.645/0001-84 
  

  
 

Rua Barão de Capanema, 273 – Fone/Fax: (46)3227-1137 – 85.520-000 – Vitorino – Paraná. 
E-mail: camaravto@hotmail.com - http://www.vitorino.pr.leg.br 

 
 

 

                                                
                                                               PORTARIA Nº 06/2021  

 Vitória Folgassa da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de 
Vitorino, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base na Lei Orgânica 
Municipal e Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores, RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor abaixo descrito:  
Nome do Servidor   Dias Período 

Aquisitivo 
Período 
Concessivo 

Valderes Everton Neselo 20 01/03/2019 a 
29/02/2020 

25/02/2021 a 
16/03/2021 

                      Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
             Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Vereadores de Vitorino, Estado 
do Paraná, em 10 de fevereiro de 2021. 

 
                                  ______________________ 
                                    Vitória Folgassa da Silva 

                                                     Presidente da Câmara Municipal 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
  
 
 
 
 
 
 
 

 

CNPJ 14.896.759/0001-09 
 

RESOLUÇÃO Nº 008/2021 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná - CIRUSPAR, 

usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no 
Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, RESOLVE, 
Art. 1º DISPENSAR, a pedido, o empregado público discriminado abaixo a partir da data citada: 

Empregado Público RG Função Data 
SILVANE FERREIRA DE ALMEIDA 7.240.964-7 Técnica Auxiliar de Regulação  11/2/2021 
Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício. 

PUBLIQUE-SE, NOTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
Gabinete do Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR, aos 
onze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um. 

Disnei Luquini 
Presidente  
CIRUSPAR 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021– PMR 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Torno pública a Homologação do Pregão Eletrônico nº 001/2021– PMR. 
Objetivando contratação de empresa para fornecimento de uniformes para os 
servidores da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Urbanismo, em favor das 
seguintes empresas: 
 Em primeiro lugar no Item 01 a empresa Promac Comercial Ltda, 
no valor total de R$ 1.196,40 (um mil cento e noventa e seis reais e quarenta 
centavos); 
 Em primeiro lugar no Item 02 a empresa Kalana Confecções Ltda, 
no valor total de R$ 2.119,80 (dois mil cento e dezenove reais e oitenta 
centavos); 

Renascença, 11 de fevereiro de 2021. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 

 

 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO - PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2/2021

Partes: CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO, CNPJ/MF: 76.898.196/0001-45 e GRAFICA E EDITORA
LUAR EIRELI, CNPJ/MF: 36.788.205/0001-20. Objeto: Implantação de Registro de Preços para futura e
eventual aquisição de material de consumo para uso no expediente, para atender às necessidades da Câmara
Municipal de Pato Branco, de acordo ao constante no edital. Valor total: O valor total máximo da ata é de
R$ 8.580,00 (oito mil, quinhentos e oitenta reais). Vigência: O prazo de vigência desta ata será de 12 (doze)
meses, iniciando-se na data da sua publicação. Dotação: 3.3.90.30.16.00.00 - material de expediente. Origem:
Pregão Eletrônico nº 002/2021. Foro: Fica eleito o Foro da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná, para
dirimir questões relativas à presente ata. Local, data e assinatura: Pato Branco, 11 de fevereiro de 2021.
Joecir Bernardi - Contratante e Cloverlando Rodrigues de Souza - Contratada.

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO - PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 3/2021

Partes: CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO, CNPJ/MF: 76.898.196/0001-45 e IGUASSU COMERCIO
DE PAPEIS EIRELI, CNPJ/MF: 29.678.353/0001-27. Objeto: Implantação de Registro de Preços para futura e
eventual aquisição de material de consumo para uso no expediente, para atender às necessidades da Câmara
Municipal de Pato Branco, de acordo ao constante no edital. Valor total: O valor total máximo da ata é de
R$ 755,15 (setecentos e cinquenta e cinco reais e quinze centavos). Vigência: O prazo de vigência desta ata
será de 12 (doze) meses, iniciando-se na data da sua publicação. Dotação: 3.3.90.30.16.00.00 - material de
expediente e 33.90.30.26.00.00 - material elétrico eletrônico. Origem: Pregão Eletrônico nº 002/2021. Foro:
Fica eleito o Foro da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná, para dirimir questões relativas à presente ata.
Local, data e assinatura: Pato Branco, Pato Branco, 11 de fevereiro de 2021. Joecir Bernardi - Contratante e
Gabriele Lauschner - Contratada.

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO - PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 4/2021

Partes: CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO, CNPJ/MF: 76.898.196/0001-45 e COMSABOR
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, CNPJ/MF: 18.472.579/0001-50. Objeto: Implantação de registro de
preços para futura e eventual aquisição fracionada de gêneros alimentícios, materiais de copa e cozinha e
água mineral, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Pato Branco, de acordo ao constante no
edital. Valor total: O valor total máximo da ata é de R$ 10.826,28 (dez mil, oitocentos e vinte e seis reais e
vinte e oito centavos). Vigência: O prazo de vigência desta ata será de 12 (doze) meses, iniciando-se na data
da sua publicação. Dotação: 3.3.90.30.07.12.00 - gêneros alimentícios para copa e cantina, 3.3.90.30.21.00.00
- material de copa e cozinha e 3.3.90.30.07.99.00 - outras despesas com gêneros alimentícios. Origem: Pregão
Eletrônico nº 003/2021. Foro: Fica eleito o Foro da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná, para dirimir
questões relativas à presente ata. Local, data e assinatura: Pato Branco, Pato Branco, 11 de fevereiro de
2021. Joecir Bernardi - Contratante e Franciane Pagnoncelli Farias - Contratada.

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO - PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 5/2021

Partes: CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO, CNPJ/MF: 76.898.196/0001-45 e DENIELLY FERREIRA
MONTUAN 04581352916, CNPJ/MF: 37.525.798/0001-03. Objeto: Implantação de registro de preços para
futura e eventual aquisição fracionada de gêneros alimentícios, materiais de copa e cozinha e água mineral,
para atender às necessidades da Câmara Municipal de Pato Branco, de acordo ao constante no edital. Valor
total: O valor total máximo da ata é de R$ 1.888,56 (um mil, oitocentos e oitenta e oito reais e cinquenta e seis
centavos). Vigência: O prazo de vigência desta ata será de 12 (doze) meses, iniciando-se na data da sua
publicação. Dotação: 3.3.90.30.07.12.00 - gêneros alimentícios para copa e cantina, e 3.3.90.30.21.00.00 -
material de copa e cozinha. Origem: Pregão Eletrônico nº 003/2021. Foro: Fica eleito o Foro da Comarca de
Pato Branco, Estado do Paraná, para dirimir questões relativas à presente ata. Local, data e assinatura: Pato
Branco, Pato Branco, 11 de fevereiro de 2021. Joecir Bernardi - Contratante e Denielly Ferreira Montuan -
Contratada.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021– PMR 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
Torno pública a Homologação do Pregão Eletrônico nº 004/2021– PMR. 
Objetivando o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
para fornecimento de material médico hospitalar destinados a Secretaria 
Municipal de Saúde, em favor das seguintes empresas: 
 Em primeiro lugar nos Itens 02, 39, 40, 61, 65, 66, 68, 70, 71, 73, 82, 
110, 111, 112, 113, 135, 136 e 170 a empresa Odontomedi - Produtos 
Odontologicos e Hospitalares Ltda, no valor total de R$ 10.988,99 (dez mil 
novecentos e oitenta e oito reais e noventa e nove centavos); 
 Em primeiro lugar no Item 53 a empresa R C Ferreira & Cia Ltda, 
no valor total de R$ 110,85 (cento e dez reais e oitenta e cinco centavos); 
 Em primeiro lugar nos Itens 31, 67, 75, 83, 89, 91, 92, 104 e 116 a 
empresa ABC Distribuidora de Medicamentos Ltda, no valor total de R$ 
12.510,75 (doze mil quinhentos e dez reais e setenta e cinco centavos); 
 Em primeiro lugar nos Itens 50, 79 e 80 a empresa Diag Solution 
Artigos Medicos Ltda no valor total de R$ 1.671,75 (um mil seiscentos e 
setenta e um reais e setenta e cinco centavos); 
 Em primeiro lugar nos Itens 52 e 120 a empresa Multisul Comercio 
e Distribuição Ltda no valor total de R$ 778,90 (setecentos e setenta e oito 
reais e noventa centavos); 
 Em primeiro lugar nos Itens 38 e 88 a empresa Pharmed Comercio 
e Distribuicao de Produtos Hospitalares no valor total de R$ 315,45 (trezentos 
e quinze reais e quarenta e cinco centavos); 
 Em primeiro lugar nos Itens 03, 10, 32 e 33 a empresa MMH Med 
Comercio De Produtos Hospitalares Ltda no valor total de R$ 4.406,00 
(quatro mil quatrocentos e seis reais); 
 Em primeiro lugar nos Itens 11, 29, 41, 43, 44, 90, 107 e 108 a 
empresa MZZ - Comercio de Produtos para a Saude Ltda no valor total de 
R$ 4.462,97 (quatro mil  quatrocentos e sessenta e dois reais e noventa e sete 
centavos); 
 Em primeiro lugar nos Itens 05, 06, 07, 08, 09, 13, 56, 58, 76, 118, 
119, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 152, 155, 158, 159 e 160 a empresa 
Cirurgica Nossa Senhora - Eireli no valor total de R$ 38.968,00 (trinta e oito 
mil novecentos e sessenta e oito reais); 
 Em primeiro lugar nos Itens 19, 20, 21, 22, 23, 81 e 166 a empresa S. 
V. Braga Importadora Eireli no valor total de R$ 13.313,70 (treze mil 
trezentos e treze reais e setenta centavos); 
 Em primeiro lugar nos Itens 01, 04, 26, 30, 34, 35, 36, 37, 49, 57, 62, 
64, 78, 86, 98, 117, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 138, 139, 143, 144, 145, 146, 
147, 169, 171, 172, 173, 174, 175, 176, 177, 178, 179 e 180 a empresa Vale 
Comercio de Produtos Medicos e Hospitalares – Eireli no valor total de R$ 
8.568,70 (oito mil quinhentos e sessenta e oito reais e setenta centavos); 
 Em primeiro lugar no Item 114 a empresa Snop Correlatos 
Industria e Comercio Ltda no valor total de R$ 8.500,00 (oito mil e 
quinhentos reais); 
 Em primeiro lugar nos Itens 24, 134, 181 e 182 a empresa Nova 
Fase Comercio de Produtos Hospitalares Ltda no valor total de R$ 1.848,20 
(um mil oitocentos e quarenta e oito reais e vinte centavos); 
 Em primeiro lugar nos Itens 27, 51, 74 e 109 a empresa Possatto & 
Possatto Ltda no valor total de R$ 1.656,85 (um mil seiscentos e cinquenta e 
seis reais e oitenta e cinco centavos); 
 Em primeiro lugar nos Itens 15, 16, 18, 47, 48, 54, 59, 60, 63, 69, 72, 
77, 84, 87, 94, 95, 96, 97, 99, 101, 102, 103, 105, 106, 137, 140, 141, 142, 165 e 
167 a empresa Amarildo Baseggio & Cia Ltda no valor total de R$ 46.801,20 
(quarenta e seis mil oitocentos e um reais e vinte centavos); 
 Em primeiro lugar nos Itens 148, 149, 150, 153, 154, 156 e 157 a 
empresa Prosaude Distribuidora de Medicamentos Eireli no valor total de R$ 
32.272,50 (trinta e dois mil duzentos e setenta e dois reais e cinquenta centavos); 
 Em primeiro lugar no Item 12 a empresa Eco-Farmas Comercio de 
Medicamentos - Eireli no valor total de R$ 600,00 (seiscentos reais); 

Renascença, 11 de fevereiro de 2021. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                                                               

EXTRATO DE RETIFICAÇÃO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 165/2019 GP. 
RETIFICAÇÃO Nº 01/2021 

Pelo presente Termo, de um lado o Município de Pato Branco, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.995.448/0001-54, com sede e foro na Rua Caramuru, nº 271, 
centro, em Pato Branco - PR, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Sr. Robson Cantu, brasileiro, portador do RG nº 
1.816.183-4 SESP/PR, inscrito no CPF nº 441.436.649-68, 
residente e domiciliado na Rua Argentina, nº 02, CEP: 85502-
040, Jardim das América, em Pato Branco – PR, denominado 
como CONTRATANTE, e de outro lado Plátano Laboratórios SS 
Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 24.658.955/0001-07, com sede na Rua Pedro Ramires de 
Mello, nº 429, Centro, CEP 85.502-090, Pato Branco - PR, neste 
ato representada por Evandro Henrique Freire, portador do RG 
2.416.454-9 SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 631.912.459-87, 
residente e domiciliado na Rua Brasília, nº 156, Bairro Brasília, 
Pato Branco - PR como CONTRATADO, tem certo e ajustado o 
Contrato de Prestação de Serviços n° 165/2019, oriundo do 
Chamamento Público nº 01/2019, Inexigibilidade de Licitação nº 
52/2019, que tem por objeto a prestação de Serviços de Apoio a 
Diagnose e Terapia, em procedimentos de Média e Alta 
Complexidade Ambulatorial, aos usuários do Sistema Único de 
Saúde - SUS residentes no Município de Pato Branco, bem como 
aos usuários referenciados conforme pactuações firmadas via 
Secretaria Municipal de Saúde de Pato Branco, com valores 
constantes da Tabela SUS Nacional. Da Retificação: Serve a 
presente para corrigir os descritivos dos itens 33, 253 e 375, 
constantes da Cláusula Quinta conforme quadro descritivo da 
Tabela com Descrição dos Serviços e Previsão de Execução 
Físico/Financeiro do Contrato de Prestação de Serviços nº 
165/2019 GP, que passam a vigorar da seguinte forma: 
 

Lote Item Código 
SIGTAP 

Descrição 

1 33 0202030004-0 
Detecção de Ácidos 
Nucléicos de HIV – 1 
(quantitativo) 

1 253 020211007-9 

Dosagem de Tripsina 
Imunorreativa 
(Componente do teste do 
Pezinho) 

1 375 020203099-7 
Detecção de Clamídia e 
gonococo por biologia 
molecular 

 
Permanecem inalteradas as demais disposições. Pato Branco, 20 
de janeiro de 2021. Município de Pato Branco – Contratante 
Robson Cantu – Prefeito. Hospital da Visão de Pato Branco Ltda 
– Contratado. Edson Luiz Granzotto - Representante Legal 
 
 
  

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                                                               

EXTRATO DE RETIFICAÇÃO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 01/2019 GP. 
RETIFICAÇÃO Nº 01/2021 

Pelo presente Termo, de um lado o Município de Pato Branco, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.995.448/0001-54, com sede e foro na Rua Caramuru, nº 271, centro, 
em Pato Branco - PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. 
Robson Cantu, brasileiro, portador do RG nº 1.816.183-4 SESP/PR, 
inscrito no CPF nº 441.436.649-68, residente e domiciliado na Rua 
Argentina, nº 02, CEP: 85502-040, Jardim das América, em Pato Branco 
– PR, denominado como CONTRATANTE, e de outro lado Serviço 
Integrado de Medicina Nuclear de Pato Branco Ltda, devidamente 
inscrito no CNPJ/MF nº 09.285.687/0001-23, CNES sob o nº 6114121, 
com sede na Rua Ibiporã, nº 296, Centro, CEP 85.502-000, em Pato 
Branco – PR, neste ato representado pela Sr. Caetano Sartori, brasileiro, 
portador do RG nº 1.454.794-0, inscrito no CPF nº 855.604.809-91, 
residente e domiciliado na Rua Assis Brasil, nº 195, Bairro Centro, CEP 
85.504-010, em Pato Branco – PR como CONTRATADO, tem certo e 
ajustado o Contrato de Prestação de Serviços n° 01/2019, oriundo do 
Chamamento Público nº 06/2018, Inexigibilidade de Licitação nº 
01/2019, que tem por objeto a prestação de Serviços de Apoio a 
Diagnose e Terapia aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS 
residentes no Município de Pato Branco, bem como aos usuários 
referenciados conforme pactuações firmadas via Secretaria Municipal de 
Saúde de Pato Branco, com valores constantes da Tabela SUS Nacional.     
Da Retificação: Serve a presente para corrigir o descritivo do item 16, 
constantes da Cláusula Quinta conforme quadro descritivo da Tabela 
com Descrição dos Serviços e Previsão de Execução Físico/Financeiro 
do Contrato de Prestação de Serviços nº 01/2019 GP, que passam a 
vigorar da seguinte forma: 
 

Lote Item Código 
SIGTAP 

Descrição De Para 

7 16 0208040
030 

Cintilografia 
de Testículo e 
Bolsa 
Escrotal 

R$ 
119,11 

R$ 
108,94 

 
Permanecem inalteradas as demais disposições. Pato Branco, 13 de 
janeiro de 2021. Município de Pato Branco – Contratante Robson Cantu 
– Prefeito. Hospital da Visão de Pato Branco Ltda – Contratado. Edson 
Luiz Granzotto - Representante Legal 
 
 
  

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                                                               

 
 

EXTRATO DE RETIFICAÇÃO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 69/2019 GP. 
RETIFICAÇÃO Nº 01/2021 

Pelo presente Termo, de um lado o Município de Pato Branco, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.995.448/0001-54, com sede e foro na Rua Caramuru, nº 271, 
centro, em Pato Branco - PR, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Sr. Robson Cantu, brasileiro, portador do RG nº 
1.816.183-4 SESP/PR, inscrito no CPF nº 441.436.649-68, 
residente e domiciliado na Rua Argentina, nº 02, CEP: 85502-
040, Jardim das América, em Pato Branco – PR, denominado 
como CONTRATANTE, e de outro lado Plátano Laboratórios SS 
Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 24.658.955/0001-07, com sede na Rua Pedro Ramires de 
Mello, nº 429, Centro, CEP 85.502-090, Pato Branco - PR, neste 
ato representada por Evandro Henrique Freire, portador do RG 
2.416.454-9 SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 631.912.459-87, 
residente e domiciliado na Rua Brasília, nº 156, Bairro Brasília, 
Pato Branco - PR como CONTRATADO, tem certo e ajustado o 
Contrato de Prestação de Serviços n° 69/2019, oriundo do 
Chamamento Público nº 01/2019, Inexigibilidade de Licitação nº 
15/2019, que tem por objeto a prestação de Serviços de Apoio a 
Diagnose e Terapia, em procedimentos de Média e Alta 
Complexidade Ambulatorial, aos usuários do Sistema Único de 
Saúde - SUS residentes no Município de Pato Branco, bem como 
aos usuários referenciados conforme pactuações firmadas via 
Secretaria Municipal de Saúde de Pato Branco, com valores 
constantes da Tabela SUS Nacional. Da Retificação: Serve a 
presente para corrigir os descritivos dos itens 253, 267, 348 e 
375, constantes da Cláusula Quinta conforme quadro descritivo 
da Tabela com Descrição dos Serviços e Previsão de Execução 
Físico/Financeiro do Contrato de Prestação de Serviços nº 
69/2019 GP, que passam a vigorar da seguinte forma: 
 

Lote Item Código 
SIGTAP 

Descrição 

1 253 020211007-9 

Dosagem de Tripsina 
Imunorreativa 
(Componente do teste do 
Pezinho) 

1 267 020202036-3 
Eritograma (Eritrócitos, 
Hemoglobina, 
Hematócrito) 

1 348 020203078-4 

Pesquisa de Anticorpos 
IGG e IGM contra 
Antígeno Central do 
Vírus da Hepatite B ( 
anti HBC-total) 

1 375 020203099-7 
Detecção de Clamídia e 
gonococo por biologia 
molecular 

 
Permanecem inalteradas as demais disposições. Pato Branco, 20 
de janeiro de 2021. Município de Pato Branco – Contratante 
Robson Cantu – Prefeito. Hospital da Visão de Pato Branco Ltda 
– Contratado. Edson Luiz Granzotto - Representante Legal 
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DECRETO Nº 002/2021 
11.02.2021 

 
  

SÚMULA: Declara ponto 
facultativo na Câmara 
Municipal e dá outras 
providências. 

 
   MARCUS VINICIUS BRAZ SANTOS, presidente da Câmara Municipal 
de Vereadores de Itapejara D´Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais que lhe confere o inciso IX do art. 64 da Lei Orgânica do Município de Itapejara 
D’Oeste, Estado do Paraná de 02/04/90, e suas alterações. 
 
 
DECRETA: 
 
    Art. 1º) Fica declarado Ponto Facultativo na Câmara Municipal 
de Vereadores de Itapejara D’Oeste, Estado do Paraná, nos dias 16 e 17 de 
fevereiro de 2021, retornando as atividades normais no dia 17 de fevereiro a partir 
das 13h30min. 
 
    Art. 2º) Este Decreto entrará em vigor, na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Itapejara D’Oeste 11 de fevereiro de 2021. 
 
 

MARCUS VINICIUS BRAZ SANTOS 
Presidente 

 

1

Espécie: Extrato do 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 110/2020. Contratante: Município de Chopinzinho – PR.
Contratada: K.W.S. Construções e Serviços Eireli. CNPJ: 23.417.886/0001-79. Objeto: Dilatação do prazo de
execução e vigência do Contrato nº 110/2020. Novo prazo de execução 29/05/2021 e nova vigência contratual
14/06/2021. Origem: Tomada de Preços nº 2/2020. Fundamento Legal: Artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93.
Data da assinatura: 09/02/2021. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Rivaldo dos Santos, pela
Empresa.

EDITAL DE LICITAÇÃO  
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2017 

RESULTADO DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO 
 Torna-se público o resultado da licitação em epigrafe, cuja classificação dá-se da seguinte forma: 
- OTAVIO F. RUPP 

Lote Qtdade 
Estimada 

Discriminação dos 
serviços 

Local de Prestação 
dos Serviços Dias da semana / Horários Vlr Plantão 

Máx. R$ 
Vlr Total Máximo 

R$ 

01 50 Plantão Médico Centro de Saúde Segunda-feira (das 18:00 as 22:00 
horas) 395,00 19.750,00 

02 51 Plantão Médico Centro de Saúde Terça-feira (das 18:00 as 22:00 horas) 395,00 20.145,00 
03 51 Plantão Médico Centro de Saúde Quarta-feira (das 18:00 as 22:00 horas) 395,00 20.145,00 
04 48 Plantão Médico Centro de Saúde Quinta-feira (das 18:00 as 22:00 horas) 395,00 18.960,00 
05 50 Plantão Médico Centro de Saúde Sexta-feira (das 18:00 as 22:00 horas) 395,00 19.750,00 
06 52 Plantão Médico Centro de Saúde Sábado (das 08:00 as 20:00 horas) 1.190,00 61.880,00 
07 53 Plantão Médico Centro de Saúde Domingo (das 08:00 as 20:00 horas) 1.190,00 63.070,00 

08 13 Plantão Médico Centro de Saúde Feriado/Ponto Facultativo (das 08:00 as 
20:00 horas) 1.190,00 15.470,00 

09 04 Plantão Médico Centro de Saúde Feriado Diferenciado* 
(das 08:00 as 20:00 horas) 1.350,00 5.400,00 

Declaramos credenciada a empresa acima citada por estar em total acordo com o Edital. 
Renascença, 11 de fevereiro de 2021. 

LUCIANA ALMERI MORCELLI LOCHS 
Presidente da Comissão 

Permanente de Licitações 
 

 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
Aditivo nº 02 - Contrato n° 126/2020 – Tomada de Preços nº 13/2020 – Contratante: Município de Coronel 
Vivida juntamente com o Fundo Municipal de Saúde. Contratada: FERRAGENS DONDA MATERIAIS 
ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 84.966.738/0001-06. Este 
Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO, está embasado nos 
termos da Cláusula Sexta do Contrato, com fundamento no artigo 57, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, 
ofício nº 11/2021 da Divisão de Estudos e Projetos e cronograma reprogramado. Fica prorrogado o prazo 
de execução por mais 60 dias, de 12.02.2021 a 12.04.2021. Permanecem inalteradas as demais clausulas. 
Coronel Vivida, 04 de fevereiro de 2021. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 

 
Aditivo n° 04 – Contrato nº 162/2019 – Pregão Presencial nº 115/2019. Contratante: MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA - Contratada: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, CNPJ nº 
61.198.164/0001-60. Considerando a solicitação do contratante e de comum acordo entre as partes, fica 
incluso na apólice o veículo fiat/strada, placa BES-8E22, a partir de 04 de fevereiro de 2021 até dia 26 de 
dezembro de 2021. Pela inclusão da cobertura do veículo, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o 
valor total de R$ 2.260,62. Permanecem inalteradas as demais cláusulas.  Coronel Vivida, 04 de fevereiro 
de 2021. Anderson Manique Barreto. Prefeito.  

 

AVISO DE LICITAÇÃO – PE 006/2021 
A Comissão Especial de Licitação da entidade CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE - CONIMS, no 
exercício das atribuições que lhe confere o Ato de Consórcio nº 161 de 08/09/2020, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 22/02/2021, às 09:00 horas, no endereço 
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, a abertura da sessão pública conforme especificado no 
Edital de Licitação PE Nº 006/2021 na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO. 
Informa-se que a íntegra do Edital se encontra disponível no endereço: www.conims.com.br  
Objeto da Licitação: Formação de Registro de Preços para aquisição de materiais para fins de prevenção 
e enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus, causador da covid-19, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.  
Pato Branco/PR, 11 de fevereiro de 2021. 

 
MARCOS JOSÉ BRANDOLI DE LIMA 

COORDENADOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
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COMISSÃO ELEITORAL CENTRAL 

PROCESSO DE CONSULTA PÚBLICA PARA LISTA TRÍPLICE - DIRETORES DE 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DA REDE PÚBLICA E CMEIS AUTÔNOMOS, COM MAIS 
DE 80 ALUNOS 

EDITAL Nº 02/2021 

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, através da Comissão Eleitoral Central, TORNA PÚBLICA a 
relação das Comissões de Consulta Pública Escolar de cada estabelecimento (Art. 7º, §  1º, da 
Lei nº  4893/2016): 

NºOrdem ESCOLAS Comissões de Consulta Pública Escolar 
1.  ESC. MUN. ALVORADA  

 
Representante da comunidade escolar interna: Marcos 
Moraes Vieira  
Representante da APMF: Adaiana Franciscon  
Representante do Conselho Escolar:Simone Aldeni Brocco 
Farias  

2.  ESC. MUN. ANTONIO CADORIN Representante da comunidade escolar interna: Ligiane Corso 
Favarin 
Representante da APMF: Charlene Alves Pagnoncelli 
Knakievicz 
Representante do Conselho Escolar:Marlene Vargas Fantin 

3.  ESC. MUN. BAIRRO PLANALTO Representante da comunidade escolar interna: Vivian Lemos 
dos Santos Palaro 
Representante da APMF: Patricia Kellen de Andrade 
Representante do Conselho Escolar:Adriana Wittmann 

4.  ESC. MUN. GENESIS Representante da comunidade escolar interna: Roseli Priscila 
Stanqueviski 
Representante da APMF: Marisa da Fonseca  
Representante do Conselho Escolar: Lucélia Andreia Trojan  

5.  ESC. MUN. GRALHA AZUL Representante da comunidade escolar interna:Andreia Regina 
Kuchma 
Representante da APMF: Marlene Blotz Cattani 
Representante do Conselho Escolar: Ivone Faust 

6.  ESC. MUN. IRMA DULCE Representante da comunidade escolar interna:Mauriciani 
Leonarchik Franco 
Representante da APMF:Ivane Kaminski Dal Piva 
Representante do Conselho Escolar: Daniele Marcelino da 
Rosa Beber 

7.  ESC. MUN. JARDIM 
PRIMAVERA 

Representante da comunidade escolar interna:Patricia 
Loregian 
Representante da APMF:Daniele Fortes Dartora 
Representante do Conselho Escolar: Marcia Maria Kerber 

8.  ESC. MUN. JOSE FRARON Representante da comunidade escolar interna:Gisele Santin 
Representante da APMF: Cileni dos Santos Oldoni 
Representante do Conselho Escolar: Lilian Vedovatto 

9.  ESC. MUN. JUVENAL 
CARDOSO 

Representante da comunidade escolar interna:Andrea Rieker  
Representante da APMF:Noemi Aparecida Machado 
Fernandes  
Representante do Conselho Escolar:Elisangela Mariano de 
Oliveira  

10.  ESC. MUN. LIONS CLUBE  Representante da comunidade escolar interna: Tatiane Puhl 
Palaro 
Representante da APMF: Angela Bertol Viganó 
Representante do Conselho Escolar: Neiva Zaniol  

11.  ESC. MUN. MARIA JUREMA 
CENI  

Representante da comunidade escolar interna: Janaina 
Dagios Germano 
Representante da APMF:Luciani da Silva Schimitt 
Representante do Conselho Escolar:Indiamara Picinin 

12.  ESC. MUN. OLAVO BILAC Representante da comunidade escolar interna: Joana da Cruz 

 

de Jesus n 
Representante da APMF: Regiane Rissardi  
Representante do Conselho Escolar:Cledimara Gregorini 
Rosa 

13.  ESC. MUN. PEQUENO 
PRINCIPE 

Representante da comunidade escolar interna: Carmen 
Antonia Rodrigues  
Representante da APMF: Rosana de Fátima Ecker  
Representante do Conselho Escolar: Geni Conceição 
Rodrigues  

14.  ESC. MUN. ROCHA POMBO Representante da comunidade escolar interna: Lorayne 
Flessak 
Representante da APMF:Andreia Beato  
Representante do Conselho Escolar: Vagner de Godois 
Caldato 

15.  ESC. MUN. SANTOS DUMONT Representante da comunidade escolar interna:Noeli 
Teresinha Tomais 
Representante da APMF: Luciane Fernandes de Oliveira  
Representante do Conselho Escolar:Maria Celeste Vieira  

16.  ESC. MUN. SÃO CRISTOVAO Representante da comunidade escolar interna:Denise 
Mugnon 
Representante da APMF:José Medeiros de Freitas 
Representante do Conselho Escolar: Andrea de Souza 
Balbinotti  

17.  ESC. MUN. SÃO JOÃO BATISTA 
DE LA SALLE 

Representante da comunidade escolar interna: Maria Seloir M. 
Ribas  
Representante da APMF:Leandra A. Goss S. dos Santos 
Representante do Conselho Escolar: Luciane Matos  

18.  ESC. MUN. SÃO LUIS Representante da comunidade escolar interna: Rosalina Lotti 
Guarez  
Representante da APMF:Eduardo Keller  
Representante do Conselho Escolar:Lucia Maria Sozo 

19.  ESC. MUN. UDIR CANTU Representante da comunidade escolar interna:Cristiani Albani 
Girolometto 
Representante da APMF:Marilei Antunes Ferreira 
Representante do Conselho Escolar: Karla Daiane M. Xavier 

20.  ESC. MUN. UNIÃO Representante da comunidade escolar interna:Marcia Iung 
Dalolmo 
Representante da APMF: Ivonete Favero Buganssa 
Representante do Conselho Escolar: Elizandra Tereza 
Koslovski 

21.  ESC. MUN. VENEZA Representante da comunidade escolar interna: Juciela da 
Silva  
Representante da APMF:Ivete de Almeida de Andrade 
Representante do Conselho Escolar: Eliana Candeia Ruttes 

22.  ESC. MUN. VILA ISABEL Representante da comunidade escolar interna:Maristela 
Chociai 
Representante da APMF:Veroni Aparecida Motta 
Representante do Conselho Escolar:Elenice de Gois 

23.  ESC. MUN. VILA VERDE Representante da comunidade escolar interna:Elizete Maria F. 
Martins  
Representante da APMF:Raquel Rodrigues  
Representante do Conselho Escolar:Naira Tainã C.M. 
Goitovis 

 
Nº 

CMEIs Comissões de Consulta Pública Escolar 

1.  CENTRO MUN. DE ED. 
INFANTIL ELIZA PADOAN 

Representante da comunidade escolar interna:Loreci dos 
Santos  
representante da APMF:Marisa Peroni de Andrade Pereira 
representante do Conselho Escolar: Jucieli Miguelina Correa  

2.  CENTRO MUN. DE ED. 
INFANTIL ENEDINA COLLA 

representante da comunidade escolar interna:Gisele Cristina 
Reis da Silva 
representante da APMF:Adriani de Almeida Frider 
representante do Conselho Escolar: Rodrigo Mussulini da 

 

Silva 
3.  CENTRO MUN. DE ED. 

INFANTIL FREI SERGIO 
representante da comunidade escolar interna:Larissa da Silva 
Nascimento 
representante da APMF:Tani Sedorko  
representante do Conselho Escolar:Marlene Guyss Antonello 

4.  CENTRO MUN. DE ED. 
INFANTIL MENINO DEUS 

representante da comunidade escolar interna:Andressa 
Armiliato Damasceno Carneiro  
 representante da APMF:Peterson da Silva 
representante do Conselho Escolar:Carla Vanessa Brisola 

5.  CENTRO MUN. DE ED. 
INFANTIL MADRE PAULINA 

representante da comunidade escolar interna:Maria de Jesus 
Alves Oliveira 
representante da APMF: Adriana dos Santos Arruda 
representante do Conselho Escolar: Ines Zanin  

6.  CENTRO MUN. DE ED. 
INFANTIL SÃO JOAO 

representante da comunidade escolar interna:Alane 
Aparecida Veloso 
 representante da APMF: Lucimar Savaris Vendruscolo  
representante do Conselho Escolar: Redine Krombauer 

7.  CENTRO MUN. DE ED. 
INFANTIL TOCA DO COELHO 

representante da comunidade escolar interna: Juliane de 
Fátima Sampaio 
representante da APMF:Elisandro Klay Dana 
representante do Conselho Escolar: Maria Aparecida Pinto 
Biondo 

8.  CENTRO MUN. DE ED. 
INFANTIL PARQUE DO SOM 

representante da comunidade escolar interna: Michelli Franco 
Brunismann 
representante da APMF: Eleandra Medeiros  Whietholter 
representante do Conselho Escolar:Cleridiane Pirola 

Pato Branco, 11 de Fevereiro de 2021. 

 

COMISSÃO ELEITORAL CENTRAL 

 

Ivone Derkoski                    Jusara Aparecida de Oliveira Santos Ritzmann 

Marilde Santini                 Tania Maria dos Santos                  Leandra A. Goss Silverio dos Santos   
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PROCESSO DE CONSULTA PÚBLICA PARA LISTA TRÍPLICE PARA ESCOLHA DE DIRETORES PARA 
AS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 

COMISSÃO ELEITORAL CENTRAL DE CONSULTA PÚBLICA 

1. O calendário da consulta pública, das Unidades escolares da Rede Pública Municipal de Ensino, com 
mais de 80 alunos matriculados e frequentes: 

ANEXO AO EDITAL Nº 01/2021 

Data Ação Horário Responsável 
10/02 Publicação da relação nominal das escolas municipais 

que cumprem os critérios da Lei 4893/2016 e aptas à 
realização da consulta pública para a composição da 
lista tríplice. 
Publicação do calendário eleitoral. 

 CEC 

11/02 - 
 até as 12 h 

Formalização das comissões eleitorais de cada escola, 
realizando a inscrição na SMEC.(Entrega à CEC das 
atas e ofício contendo os nomes dos membros da 
Comissão CONSULTA PÚBLICA da Instituição Escolar 
– CCPE). 

Até as 12h Direção atual da escola 
e APMF 

11/12,  a 
partir das 14 
h 

Análise, registro e divulgação da Comissão de Consulta 
Pública- CCPE, de todas as Escolas e CMEIs 
autônomos aptos, através de Edital. 

Após as 14 h CEC e SMEC 

12/02 
até as 15h  

Inscrição dos candidatos à lista tríplice das escola e 
CMEIs autônomos aptos e encaminhamento à 
Comissão Central Eleitoral-CEE. Entrega das inscrições 
à CEC, na SMEC.(Entrega da cópia da ata de registro 
dos candidatos inscritos e respectiva documentação, 
para a CEC. 

 até as 15 h CCPE de cada Unidade 
Escolar ou CMEI 

17/02 Homologação dos Inscritos. Até as 16 h CEC 
18/02 Publicação dos nomes dos candidatos (as) inscritos 

(as). 
A partir das 8h Edital, pela CEC, na 

SMEC e em cada 
Instituição. 

18/02 Protocolo de possíveis recursos para impugnação de 
candidaturas. 

Até as 11h30 No setor de Protocolo, 
encaminhado à CEC. 

19/02 até as 
12h 

Respostas aos recursos impetrados. Até as 16h CEC 

20/02 Divulgação em edital dos nomes dos candidatos (as)  
inscritos(as) homologados. 

 CEC 

22/02 A) Exposição em local público (em cada Escola CMEI 
autônomo, e na SMEC)) de edital com os nomes dos 
candidatos (as) homologados (as). 
B) Encaminhamento dos nomes inscritos homologados, 
pela CCPE aos pais/ responsáveis, via grupos de 
WhatsApp 
 

A partir das 
10h 

CEC 

22/02 Entrega do plano de trabalho de cada candidato à CEC, 
na SMEC. 

Das 15 as 
17:30 

CEC  

22/02 Período de apresentação dos candidatos à comunidade 
escolar, com respectivos planos de trabalho, via grupos 
de WhatsApp 

A partir das 
12:00 

CCPE 

22/02 Escolha dos mesários e fiscais pela Comissão de 
Consulta Pública Escolar e encaminhamento à CEC da 
ata de Escolha . 

Até as 17:30 CCPE 
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22/02 Escolha da Comissão  de Escrutinadores  Pela CEC A partir das 14 
h 

CEC  

22/02 Exposição em local público, na Instituição Escolar, da 
relação dos votantes. 

 CCPE 
Local: Escola e CMEIs 

24/02 Realização da Consulta Pública. Das 8h às 17h CCPE 
Local: Em cada 
Instituição Escolar 

24/02, após 
a consulta. 

Entrega das urnas e documentação da Consulta 
Pública, pela Comissão de Consulta Pública Escolar, à 
CEC, no Largo da Liberdade. 

Das 17h até 
17h30 

CEC  
Local: Largo da 
Liberdade 

24/02 Apuração dos votos. A partir das 
17h45 

Comissão de 
Escrutinadores de cada 
instituição e CEC, 
acompanhados pelos 
fiscais e CCPEs. 

25/02 
 

Publicação em edital dos resultados Consulta Pública  CEC Local: SMEC e 
meios oficiais de 
divulgação. 

25/02 Recursos Até 12 h CEC 
26/02 Homologação dos resultados  A partir das 16 Prefeito Municipal 

 
 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2825/2021, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ITAPEJARA D’OESTE E A EMPRESA PAGNUSSAT COMÉRCIO DE COMBUSTIVEL LTDA, 
CNPJ/MF sob o nº 02.375.643/0001 - 45 objeto a contratação de empresa especializada na comercialização de 
combustíveis para uso nos veículos, ônibus, caminhões e máquinas pertencentes a frota municipal do 
Municipio de Itapejara D´Oeste, conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico Nº 047/2020, a partir de 12 
(doze) de fevereiro de 2021, Fica alterado o valor contratual, do item nº 05, passando R$   607.000,00 
(seiscentos e sete mil reais), para R$   661.799,77 (seiscentos e sessenta e um mil, setecentos e noventa e nove 
reais e setenta e sete centavos), referente ao reequilíbrio de preços de R$ 0,37/litro de gasolina, e alterado o 
valor contratual do  item nº 07, passando de R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais), para R$ 118.117,42 
(cento e dezoito mil, cento e dezessete reais e quarenta e dois centavos), referente ao reequilíbrio de preços de 
R$ 0,11/litro de etanol hidratado (álcool), conforme repasse nos custos da distribuidora de combustível, 
conforme notas fiscais apresentadas, aumentando o valor total do contrato de  R$ 721.000,00,  para R$ 
779.917,19 (setecentos e setenta e nove mil, novecentos e dezessete reais e dezenove centavos), conforme 
justificativa do Executivo Municipal e parecer jurídico, tudo de acordo com o Art. 57 e  65 da Lei nº 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA – As partes signatárias deste Termo Aditivo ratificam, por inteiro todas as demais 
cláusulas, Sub cláusulas e disposições do Contrato nº 2825/2021, as quais permanecem válidas e exigíveis, 
ressalvadas as partes expressamente alteradas por este instrumento. Itapejara D’Oeste, 11 (onze) de fevereiro 
de 2021. 

 
MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 2837/2021 
Contratante: Município de Itapejara D’Oeste - PR 
Contratado: R C Ferreira & Cia Ltda – Me, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 11.399.644/0001 – 10. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
gêneros alimentícios em geral, destinados ao preparo da merenda 
escolar das escolas municipais, centros de Educação Infantil, para uso 
do tempo integral e para os Departamentos da Administração 
Municipal, conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico Nº 
048/2020. 
Valor do Contrato: R$ 3.690,00 (Três mil, seiscentos e noventa reais). 
Vigência: De 11 (onze) de Fevereiro de 2021 à 11 (onze) de Fevereiro 
de 2022. 
Data do Contrato: 11 (onze) de Fevereiro de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 2838/2021 
Contratante: Município de Itapejara D’Oeste - PR 
Contratado: MC Comércio de Alimentos e Transportes Ltda – EPP, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.649.812/0001 – 06. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
gêneros alimentícios em geral, destinados ao preparo da merenda 
escolar das escolas municipais, centros de Educação Infantil, para uso 
do tempo integral e para os Departamentos da Administração 
Municipal, conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico Nº 
048/2020. 
Valor do Contrato: R$ 92.839,00 (Noventa e dois mil, oitocentos e 
trinta e nove reais). 
Vigência: De 11 (onze) de Fevereiro de 2021 à 11 (onze) de Fevereiro 
de 2022. 
Data do Contrato: 11 (onze) de Fevereiro de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 2839/2021 
Contratante: Município de Itapejara D’Oeste - PR 
Contratado: Bugre Comercial Eireli - Me, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 35.088.051/0001 – 00. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
gêneros alimentícios em geral, destinados ao preparo da merenda 
escolar das escolas municipais, centros de Educação Infantil, para uso 
do tempo integral e para os Departamentos da Administração 
Municipal, conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico Nº 
048/2020. 
Valor do Contrato: R$ 52.545,00 (Cinquenta e dois mil, quinhentos e 
quarenta e cinco reais). 
Vigência: De 11 (onze) de Fevereiro de 2021 à 11 (onze) de Fevereiro 
de 2022. 
Data do Contrato: 11 (onze) de Fevereiro de 2021. 

CONSÓRCIO INTEMUNICIPAL DE SAÚDE – CONIMS 
ATO DE CONSÓRCIO 
RESOLUÇÃO Nº 028 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021 
Súmula: Altera composição da Comissão Organizadora do Processo Seletivo nº 
001/2021. 
EDITAL Nº 001/2021 – 11/02/2021 - PROCESSO SELETIVO PÚBLICO 
SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E POR EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO ATÉ A REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROVIMENTO DE EMPREGOS PÚBLICOS EFETIVOS - O Presidente do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CONIMS, Senhor Paulo Horn, 
conforme atribuições legais nos termos do Estatuto Social e Plano de Empregos e 
Salários torna público que estão abertas as inscrições para o Processo Seletivo 
Simplificado para as seguintes funções temporárias: ASSISTENTE SOCIAL, 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO I, EDUCADOR FÍSICO, ENFERMEIRO II, 
FARMACÊUTICO II, MÉDICO CLÍNICO GERAL II, MÉDICO PSIQUIATRA, 
PEDAGOGO, PSICÓLOGO, TÉCNICO DE ENFERMAGEM II E TERAPEUTA 
OCUPACIONAL para atuarem junto ao CENTRO DE ATENDIMENTO 
PSICOSSOCIAL – CAPS AD III, localizado no Município de Coronel Vivida/PR, na 
forma da Portaria nº 130/2012 do Ministério da Saúde e funções temporárias de 
FARMACÊUTICO I e TÉCNICO EM ENFERMAGEM I, com lotação na sede do 
CONIMS, (...) 
A íntegra encontra-se disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 
http://www.conims.com.br/ e http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ 

 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento nº 02/2021 - Contrato de Empreitada 
por Preço Global nº 160/2020/GP. Concorrência nº 05/2020, 
Processo n° 178/2020. PARTES: Município de Pato Branco e 
Sudopav Construtora Eireli - EPP. OBJETO: A execução de serviços 
de recapeamento asfáltico sobre pavimentação poliédrica e 
recapeamento asfáltico com aplicação de Concreto Betuminoso 
Usinado a Quente (CBUQ) em trechos das Ruas Tiradentes, Itá, Ivá, 
Gonçalves Dias, General Osório, Altamira, Antônio Pedro Ferronato, 
Ambrósio Bez, Anibal Leal, Arthur Bernardes, Celito Giacomel, 
Oswaldo Saraiva de Medeiros, Waldomiro Dall’igna, Ilda Bazzo, 
Melci Dal Molin, Manoel Ribas, Manaus, Rua dos Gerânios, Ângelo 
Gabriel, São Pedro, Fernando Ferrari e Travessa Cruz Alta, com área 
total de 45.180,65m², em atendimento as necessidades da Secretaria 
Municipal de Engenharia e Obras. ADITAMENTO: Do Prazo: Com 
base na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, especialmente em seu 
Artigo 57, § 1º, II, bem como justificativa e solicitação levada a 
termo no protocolo administrativo n.º 429402/2021 pela Secretaria 
Municipal de Engenharia e Obras, as partes pactuam a prorrogação 
do prazo de execução até 15 de março de 2021 e vigência contratual 
até 21 de maio de 2021. Permanecem em plena vigência todas as 
demais cláusulas e condições que não conflitem com o presente 
Termo. Pato Branco, 11 de fevereiro de 2021. Robson Cantu - 
Prefeito. Rodrigo Siliprandi – Representante Legal. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



B5
 Edição nº 7827

DIÁRIO DO SUDOESTE
12 de fevereiro de 2021 Publicações legais

Continua

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores cooperados, Submetemos à apreciação de V.S.as as demonstrações contábeis do 
exercício de 2020 da COOPERATIVA DE CRÉDITO INTEGRADO - SICOOB INTEGRADO, na forma 
da legislação em vigor. 1. Política Operacional - Em 2020 o SICOOB INTEGRADO completou 16 
anos mantendo sua vocação de instituição voltada para fomentar o crédito para seu público alvo, os 
cooperados. A atuação junto aos seus cooperados se dá principalmente por meio da concessão de 
empréstimos e de captação de depósitos. 2. Avaliação de Resultados - No exercício de 2020, o 
SICOOB INTEGRADO obteve um resultado de R$ 2.925.549,75 antes das destinações e juros ao 
capital, representando um retorno anual de 6,10% sobre o patrimônio líquido. 3. Ativos - Os recursos 
depositados na centralização financeira somaram R$ 179.213.733,83. Por sua vez a carteira de 
créditos representava R$ 342.459.558,17. A carteira de crédito encontrava-se assim distribuída:
Carteira rural R$ 62.604.801,59 18,28%
Carteira comercial R$ 279.854.756,58 81,72%
Os dez maiores devedores representavam na data-base de 31/12/2020 o percentual de 9,30% da 
carteira, no montante de R$ 31.847.304,18. 4. Captação - As captações, no total de R$ 384.740.627,40, 
apresentaram uma evolução em relação ao mesmo período do exercício anterior de 76,11%. As 
captações encontravam-se assim distribuídas: 
Depósitos à vista R$ 128.510.791,83 33,40%
Depósito sob aviso R$ 54.140,35 0,01%
Depósitos a prazo R$ 256.175.695,22 66,58%
Os dez maiores depositantes representavam na data-base de 31/12/2020 o percentual de 17,13% 
da captação, no montante de R$ 70.815.570,92. 5. Patrimônio Líquido - O patrimônio líquido do 
SICOOB INTEGRADO era de R$ 47.941.456,66 havendo um acréscimo de 19,72% em relação ao 
mesmo período do exercício anterior. O quadro de cooperados era composto por 21.044 cooperados. 
6. Política de Crédito - A concessão de crédito está pautada em prévia análise do propenso tomador, 

havendo limites de alçadas pré-estabelecidos a serem observados e cumpridos, cercando ainda a 
cooperativa de todas as consultas cadastrais e com análise do risco do associado e de suas operações 
por meio do “RATING” (ponderação da probabilidade de perda do tomador pela garantia fornecida), 
buscando assim garantir ao máximo a liquidez das operações. O SICOOB INTEGRADO adota a política 
de classificação de crédito de sua carteira de acordo com as diretrizes estabelecidas na Resolução 
CMN nº 2.682/99, havendo uma concentração de 78,04% nos níveis de “A” a “C”. 7. Governança 
Corporativa - Governança corporativa é o conjunto de mecanismos e controles internos que permitem 
aos cooperados definir e assegurar a execução dos objetivos da cooperativa, garantindo a sua 
continuidade, os princípios cooperativistas ou, simplesmente, a adoção de boas práticas de gestão. 
Nesse sentido, a administração da cooperativa tem na assembléia geral, que é a reunião de todos os 
cooperados, o poder maior de decisão. A gestão da cooperativa está alicerçada em papéis definidos, 
com clara separação de funções. Cabem ao conselho de administração as decisões estratégicas e à 
diretoria executiva, a gestão dos negócios da cooperativa no seu dia a dia. A cooperativa possui um 
agente de controles internos, supervisionado diretamente pelo SICOOB CENTRAL UNICOOB, que, 
por sua vez, faz as auditorias internas. Os balanços da cooperativa são auditados por auditor externo, 
que emite relatórios, levados ao conhecimento dos conselhos e da diretoria. Todos esses processos 
são acompanhados e fiscalizados pelo Banco Central do Brasil, órgão ao qual cabe a competência 
de fiscalizar a cooperativa. Estes mecanismos de controle, além de necessários, são fundamentais 
para levar aos cooperados e à sociedade em geral a transparência da gestão e de todas as atividades 
desenvolvidas pela instituição. 8. Conselho Fiscal - Eleito a cada dois ano na AGO, com mandato 
até a AGO de 2022, o conselho fiscal tem função complementar à (do conselho de administração 
ou da diretoria). Sua responsabilidade é verificar de forma sistemática os atos da administração da 
cooperativa, bem como validar seus balancetes mensais e seu balanço patrimonial anual. Em 2018, 
todos os membros efetivos do conselho fiscal participaram de um curso de formação ministrado pelo 

SICOOB CENTRAL UNICOOB, com o objetivo de detalhar as responsabilidades dos conselheiros 
fiscais e as formas de exercê-las. 09. Código de Ética - Todos os integrantes da equipe do SICOOB 
INTEGRADO aderiram por meio de compromisso firmado, ao código de ética e de conduta profissional 
proposto pela Confederação Nacional das Cooperativas do SICOOB – SICOOB CONFEDERAÇÃO. 
A partir de então, todos os novos funcionários, ao ingressar na cooperativa, assumem o mesmo 
compromisso. 10. Sistema de Ouvidoria - A ouvidoria, constituída em 2007 representou um importante 
avanço a serviço dos cooperados, dispõe de diretor responsável pela área e de um ouvidor. Atende 
às manifestações recebidas por meio do sistema de ouvidoria do SICOOB, composto por sistema 
tecnológico específico, atendimento via DDG 0800 e sítio na internet integrado com o sistema 
informatizado de ouvidoria tendo a atribuição de assegurar o cumprimento das normas relacionadas 
aos direitos dos usuários de nossos produtos, além de atuar como canal de comunicação com os 
nossos cooperados e integrantes das comunidades onde estamos presentes. No exercício de 2020, 
a ouvidoria do SICOOB INTEGRADO registrou 54 manifestações de cooperados sobre a qualidade 
dos produtos e serviços oferecidos pela Cooperativa. Dentre elas, havia reclamações, pedidos de 
esclarecimento de dúvidas e solicitações de providências relacionadas principalmente a atendimento, 
conta corrente, cartão de crédito e operações de crédito. Das 54 reclamações 20 foram consideradas 
procedentes e resolvidas dentro dos prazos legais, de maneira satisfatória para as partes envolvidas, 
em perfeito acordo com o previsto na legislação vigente.
Agradecimentos
Agradecemos aos nossos cooperados pela preferência e confiança e aos funcionários e colaboradores 
pela dedicação. 
Pato Branco / PR, 14 de janeiro de 2021. 

Clevi Deitos   Marcos Antonio Francescon
Diretor Superintendente   Diretor Administrativo e Financeiro

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E DE 2019
Descrição Notas 31/12/2020 31/12/2019
ATIVO 540.476.428,47 347.069.323,92
Circulante 384.378.129,06 251.325.130,57
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 193.937.358,90 76.663.826,38
Disponibilidades 14.723.625,07 6.068.920,15
Centralização Financeira - Cooperativas 179.213.733,83 70.594.906,23
Instrumentos Financeiros 5 3.978.881,40 4.258.528,66
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 3.978.881,40 4.258.528,66
Operações de Crédito 6 179.990.149,50 165.717.045,51
Empréstimos e Direitos Creditórios Descontados 135.341.662,96 120.093.775,58
(-) Provisão para Empréstimos e Direitos Creditórios Descontados (11.852.382,77) (9.098.554,87)
Financiamentos 817.393,16 1.190.908,83
(-) Provisão para Operações de Financiamentos (60.616,33) (257.230,70)
Financiamentos Rurais e Agroindustriais 56.264.826,20 54.445.827,47
(-) Provisão para Financiamentos Rurais e Agroindustriais (520.733,72) (657.680,80)
Outros Créditos 7 3.577.200,49 2.609.410,88
Créditos por Avais e Fianças Honradas 565.467,32 825.624,03
Rendas a Receber 644.633,25 553.053,77
Diversos 2.372.742,14 1.410.190,51
Devedores por Depósitos em Garantia 226.006,37 269.169,87
Ativos Fiscais Correntes e Diferidos 1.054.729,63 980.668,35
(-) Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa (1.286.378,22) (1.429.295,65)
Outros Valores e Bens 8 2.894.538,77 2.076.319,14
Outros Valores e Bens 2.494.661,32 1.937.355,74
(-) Provisão para Desvalorização de Outros Valores e Bens (2.750,00) -
Despesas Antecipadas 402.627,45 138.963,40
Não Circulante 156.098.299,41 95.744.193,35
Realizável a Longo Prazo 138.449.279,67 80.368.124,19
Operações de Crédito 6 138.416.166,05 80.368.124,19
Empréstimos e Direitos Creditórios Descontados 142.619.045,32 82.578.984,16
(-) Provisão para Empréstimos e Direitos Creditórios Descontados (11.488.987,41) (9.562.534,92)
Financiamentos 1.076.655,14 1.230.554,99
(-) Provisão para Operações de Financiamentos (41.531,13) (146.082,19)
Financiamentos Rurais e Agroindustriais 6.339.975,39 6.363.987,04
(-) Provisão para Financiamentos Rurais e Agroindustriais (88.991,26) (96.784,89)
Outros Créditos 7 33.113,62 -
Diversos 34.137,76 -
(-) Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa (1.024,14) -
Permanente 17.649.019,74 15.376.069,16
Investimentos 9 4.854.352,55 4.369.993,95
Participação em Cooperativa Central de Crédito 4.852.632,55 4.368.273,95
Outras Participações 1.720,00 1.720,00
Imobilizado de Uso 10 12.596.102,48 10.789.436,01
Imobilizado de Uso 19.400.108,38 15.281.322,06
(-) Depreciação Acumulada do Imobilizado (6.804.005,90) (4.491.886,05)
Intangível 11 198.564,71 216.639,20
Ativos Intangíveis 950.238,63 886.232,71
(-) Amortização Acumulada dos Ativos Intangíveis (751.673,92) (669.593,51)
Total do Ativo 540.476.428,47 347.069.323,92
PASSIVO 492.534.971,81 307.023.864,72
Circulante 487.876.365,94 300.815.487,21
Depósitos 12 384.740.627,40 218.462.599,08
Depósitos à Vista 128.510.791,83 55.625.273,87
Depósitos Sob Aviso 54.140,35 52.748,88
Depósitos à Prazo 256.175.695,22 162.784.576,33
Recursos de Aceite e Emissão de Títulos 13 27.936.796,01 20.113.635,71
Obrigações Por Emissão De Letras De Crédito Do Agronegócio 25.800.388,92 20.113.635,71
Obrigações Por Emissão De Letras De Crédito Imobiliário 2.136.407,09 -
Relações Interfinanceiras 14 44.652.893,63 53.090.677,85
Repasses Interfinanceiros 44.652.893,63 53.090.677,85
Relações Interdependências 15 12.000,47 494,99
Recursos em Trânsito de Terceiros 12.000,47 494,99
Obrigações por Empréstimos e Repasses 14 18.280.911,08 -
Emprestimos No Pais - Outras Instituicoes 18.280.911,08 -
Outras Obrigações 16 12.253.137,35 9.148.079,58
Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados 2.674,63 145.473,07
Sociais e Estatutárias 16.1 1.645.530,13 2.560.161,86
Obrigações Fiscais Correntes e Diferidas 16.2 887.252,32 714.038,23
Diversas 16.3 9.633.980,19 5.595.406,42
Provisões Trabalhistas, Fiscais e Cíveis 83.700,08 133.000,00
Não Circulante 4.658.605,87 6.208.377,51
Relações Interfinanceiras 14 4.569.864,79 5.925.265,57
Repasses Interfinanceiros 4.569.864,79 5.925.265,57
Outras Obrigações 16 88.741,08 283.111,94
Diversas 16.3 88.741,08 283.111,94
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 18 47.941.456,66 40.045.459,20
Capital Social 35.298.911,49 27.282.495,16
De Domiciliados No País 38.379.914,69 28.183.155,02
(-) Capital A Realizar (3.081.003,20) (900.659,86)
Reserva de Sobras 11.702.754,60 10.684.806,90
Sobras ou Perdas Acumuladas 939.790,57 2.078.157,14
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 540.476.428,47 347.069.323,92

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS SOBRAS OU PERDAS
Descrição Notas 2° Sem 2020 31/12/2020 2° Sem 2019 31/12/2019
Ingresso/Receita da Intermediação Financeira  31.634.095,24  59.223.788,96  29.381.088,67  56.638.955,81 
Operações de Crédito 21  30.046.279,43  56.133.827,74  26.830.254,07  52.174.032,89 
Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez  39.952,71  99.874,92  239.921,93  449.702,87 
Resultado de Operações com Tít. e Valores Mobil. e Instr. Financeiros  -  -  -  - 
Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos  -  -  -  - 
Operações de Venda ou de Transferência de Ativos Financeiros  -  -  -  - 
Resultado das Aplicações Compulsórias  -  -  -  - 
Ingressos de Depósitos Intercooperativos  1.547.863,10  2.990.086,30  2.310.912,67  4.015.220,05 
Dispêndio da Intermediação Financeira 22 (10.192.008,76) (25.005.764,53) (13.748.324,60) (27.969.793,91) 
Operações de Captação no Mercado (2.778.086,12) (6.218.411,38) (5.249.382,17) (9.931.069,12) 
Operações de Empréstimos e Repasses (1.746.551,30) (3.868.123,25) (2.076.400,29) (3.629.026,66) 
Operações de Venda ou de Transferência de Ativos Financeiros  -  -  -  - 
Dispêndios de Depósitos Intercooperativos  -  -  -  - 
Provisão/Reversão para Operações de Créditos (5.667.371,34) (14.919.229,90) (6.422.542,14) (14.409.698,13) 
Resultado Bruto da Intermediação Financeira  21.442.086,48  34.218.024,43  15.632.764,07  28.669.161,90 
Outros Ingressos/Receitas (Dispêndios/Despesas) Operacionais (17.434.731,87) (30.384.491,00) (11.733.266,70) (20.281.287,82) 
Receita (Ingressos) de Prestação de Serviço 23  3.857.756,79  6.667.920,49  2.942.844,48  5.150.062,03 
Rendas (Ingressos) de Tarifas 24  3.752.326,77  7.397.030,13  3.299.966,62  6.184.315,82 
Despesa (Dispêndios) de Pessoal 25 (12.929.485,21) (24.377.304,51) (9.794.957,51) (16.931.542,14) 
Despesas (Dispêndios) Administrativas 26 (11.625.683,13) (21.822.344,98) (9.591.350,39) (16.689.160,35) 
Despesas(Dispêndios) Tributárias 27 (336.492,92) (594.350,55) (245.259,58) (451.446,64) 
Resultado de participações em coligadas e controladas  -  -  -  - 
Outras Receitas (Ingressos) Operacionais 28  1.958.468,98  5.394.745,46  3.074.236,38  5.309.310,28 
Outras Despesas (Dispêndios) Operacionais 29 (2.057.992,09) (2.978.522,73) (1.505.243,97) (2.851.352,01) 
Despesas (Dispêndios) de Provisão para Redução ao Valor 
Recuperável  - (4.566,10)  -  - 
Despesas (Dispêndios) de Provisão para Passivos Contingentes  -  -  -  - 
Despesas (Dispêndios) de Provisão para Garantias Prestadas (53.631,06) (67.098,21)  86.497,27 (1.474,81) 
Resultado Operacional  4.007.354,61  3.833.533,43  3.899.497,37  8.387.874,08 
Outras Receitas e Despesas 30 (130.186,89) (324.706,55) (121.053,31) (150.309,52) 
Lucros em Transações com Valores e Bens  105.200,10  107.200,10  5.000,00  53.611,12 
Prejuízos em Transações com Valores e Bens (78.062,22) (219.014,75)  - (5.545,87) 
Outras Receitas  33.269,23  156.117,63  40.007,52  90.534,05 
Outras Despesas (187.844,00) (366.259,53) (166.060,83) (275.056,86) 
Outras Despesas/Receitas de Provisões (2.750,00) (2.750,00)  - (13.851,96) 
Resultado Antes da Tributação e Participações  3.877.167,72  3.508.826,88  3.778.444,06  8.237.564,56 
Imposto de Rendas (46.714,35) (146.015,50)  42.065,81 (35.875,31) 
Contribuição Social (46.010,35) (102.009,30)  8.377,84 (36.808,59) 
Participações nos Resultados de Empregados (65.500,00) (335.252,33) (857.468,76) (1.415.764,22) 
Sobras/Perdas Antes das Destinações  3.718.943,02  2.925.549,75  2.971.418,95  6.749.116,44 
Destinações Legais e Estatutárias 18  - (1.148.632,91)  - (2.539.969,85) 
FATES  - (208.842,35)  - (461.812,70) 
Reserva Legal  - (835.369,39)  - (1.847.250,80) 
Outras Destinações Estatutárias  - (104.421,17)  - (230.906,35) 
Reversões de Reservas  -  -  -  - 
Resultado Antes dos Juros ao Capital  3.718.943,02  1.776.916,84  2.971.418,95  4.209.146,59 
Juros ao Capital 20 (837.126,27) (837.126,27) (700.404,61) (2.130.989,45) 
Sobras/Perdas Líquidas  2.881.816,75  939.790,57  2.271.014,34  2.078.157,14 

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Eventos
Capital Reservas de Sobras Sobras ou 

Perdas 
AcumuladasNotas

Capital 
Subscrito

Capital a 
Realizar

Reserva 
de Capital Reserva Legal Estatutárias Totais

Saldo em 31/12/2018  23.200.125,39 (589.226,99)  -  7.202.632,52  566.028,25  2.394.254,22  32.773.813,39 
Cotas de Capital à Pagar - Ex associados  -  -  -  -  - (10.261,24) (10.261,24) 
Por Subscrição/Realização  4.063.132,33 (311.432,87)  -  -  -  -  3.751.699,46 
Por Devolução (- ) (2.010.235,53)  -  -  -  -  - (2.010.235,53) 
Sobras ou Perdas Brutas  -  -  -  -  -  6.749.116,44  6.749.116,44 
Provisão de Juros ao Capital  -  -  -  -  - (2.130.989,45) (2.130.989,45) 
Juros ao Capital  1.396.174,88  -  -  -  -  -  1.396.174,88 
IRRF sobre Juros ao Capital (12.046,05)  -  -  -  -  - (12.046,05) 
F A T E S  -  -  -  - (461.812,70) (461.812,70) 
Saldo em 31/12/2019  28.183.155,02 (900.659,86)  -  9.049.883,32  1.634.923,58  2.078.157,14  40.045.459,20 
Cotas de Capital à Pagar - Ex associados  -  -  -  -  - (12.232,38) (12.232,38) 
Por Subscrição/Realização  9.963.311,01 (2.180.343,34)  -  -  -  -  7.782.967,67 
Por Devolução (- ) (2.566.413,10)  -  -  -  -  - (2.566.413,10) 
Estorno de Capital (1.500,00)  -  -  -  -  - (1.500,00) 
Sobras ou Perdas Brutas  -  -  -  -  -  2.925.549,75  2.925.549,75 
Provisão de Juros ao Capital  -  -  -  -  - (837.126,27) (837.126,27) 
Juros ao Capital  816.319,97  -  -  -  -  -  816.319,97 
IRRF sobre Juros ao Capital (2.725,83)  -  -  -  -  - (2.725,83) 
F A T E S  -  -  -  -  - (208.842,35) (208.842,35) 
Saldo em 31/12/2020  38.379.914,69 (3.081.003,20)  -  9.885.252,71  1.817.501,89  939.790,57  47.941.456,66 
Saldo em 30/06/2019  24.332.066,45 (497.677,94)  -  7.202.632,52  1.404.017,23  2.347.112,65  34.788.150,91 
Por Subscrição/Realização  3.120.608,08 (402.981,92)  -  -  -  -  2.717.626,16 
Por Devolução (- ) (653.648,34)  -  -  -  -  - (653.648,34) 
Sobras ou Perdas Brutas  -  -  -  -  -  2.971.418,95  2.971.418,95 
Provisão de Juros ao Capital  -  -  -  -  - (700.404,61) (700.404,61) 
Juros ao Capital  1.396.174,88  -  -  -  -  -  1.396.174,88 
IRRF sobre Juros ao Capital (12.046,05)  -  -  -  -  - (12.046,05) 
F A T E S  -  -  -  -  - (461.812,70) (461.812,70) 
Saldo em 31/12/2019  28.183.155,02 (900.659,86)  -  9.049.883,32  1.634.923,58  2.078.157,14  40.045.459,20 
Saldo em 30/06/2020  31.739.119,36 (1.040.742,83)  -  9.049.883,32  1.713.080,72 (793.393,27)  40.667.947,30 
Por Subscrição/Realização  7.525.545,54 (2.040.260,37)  -  -  -  -  5.485.285,17 
Por Devolução (- ) (1.697.944,35)  -  -  -  -  - (1.697.944,35) 
Estorno de Capital (400,00)  -  -  -  -  - (400,00) 
Sobras ou Perdas Brutas  -  -  -  -  -  3.718.943,02  3.718.943,02 
Provisão de Juros ao Capital  -  -  -  -  - (837.126,27) (837.126,27) 
Juros ao Capital  816.319,97  -  -  -  -  -  816.319,97 
IRRF sobre Juros ao Capital (2.725,83)  -  -  -  -  - (2.725,83) 
F A T E S  -  -  -  -  - (208.842,35) (208.842,35) 
Saldo em 31/12/2020  38.379.914,69 (3.081.003,20)  -  9.885.252,71  1.817.501,89  939.790,57  47.941.456,66 

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO ABRANGENTE
DRA Notas 2° Sem 2020 31/12/2020 2° Sem 2019 31/12/2019
Sobras/Perdas Líquidas  2.881.816,75  939.790,57  2.271.014,34  2.078.157,14 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
Total do resultado abrangente  2.881.816,75  939.790,57  2.271.014,34  2.078.157,14 

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Descrição Notas 2° Sem 2020 31/12/2020 2° Sem 2019 31/12/2019
Atividades Operacionais
Sobras/Perdas Antes das Destinações  3.718.943,02  2.925.549,75  2.971.418,95  6.749.116,44 
Participações nos Resultados de Empregados  65.500,00  335.252,33  857.468,76  1.415.764,22 
Provisão/Reversão para Operações de Créditos  5.667.371,34  14.919.229,90  6.422.542,14  14.409.698,13 
Provisão/Reversão para Garantias Prestadas  460.207,71  821.992,45  315.364,45  703.201,54 
Provisão/Reversão para desvalorização de outros valores e bens  2.750,00  2.750,00  -  - 
Atualização de depósitos em garantia (4.805,15) (4.805,15)  -  - 
Depreciações e Amortizações  1.429.826,01  2.710.116,38  728.917,53  1.333.342,01 
Sobras/Perdas Ajustadas antes das destinações  11.339.792,93  21.710.085,66  11.295.711,83  24.611.122,34 
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez (648.961,88)  279.647,26  5.488.230,33  731.753,17 
Operações de Crédito (62.756.386,07) (87.240.375,75) (34.030.505,64) (58.450.313,68) 
Outros Créditos  992.826,48 (996.098,08) (81.218,09) (855.759,99) 
Outros Valores e Bens (1.317.591,94) (820.969,63) (63.214,37) (976.671,64) 
Depósitos à Vista  44.479.721,75  72.885.517,96  16.562.041,26  14.177.941,40 
Depósitos sob Aviso  482,91  1.391,47  1.407,15  2.670,57 
Depósitos à Prazo  39.958.391,49  93.391.118,89  12.574.143,54  24.794.655,51 
Obrigações por Emissão de Letras de Crédito do Agronegócio  5.742.238,76  5.686.753,21 (3.527.945,56)  8.270.755,91 
Obrigações por Emissão de Letras de Crédito Imobiliário  2.136.407,09  2.136.407,09  -  - 
Relações Interdependências  11.505,48  11.505,48 (990,51) (442,81) 
Relações Interfinanceiras (348.907,59) (9.793.185,00) (1.363.393,09)  11.025.165,47 
Obrigações por Empréstimos e Repasses  5.004.713,32  18.280.911,08  -  - 
Outras Obrigações  1.967.314,61  1.164.340,66  273.122,45 (2.113.319,65) 
FATES Sobras Exercício (208.842,35) (208.842,35) (461.812,70) (461.812,70) 
Imposto de Renda (46.714,35) (146.015,50)  42.065,81 (35.875,31) 
Contribuição Social (46.010,35) (102.009,30)  8.377,84 (36.808,59) 
Caixa Líquido Aplicado / Originado em Atividades Operacionais  46.259.980,29  116.240.183,15  6.716.020,25  20.683.060,00 
Aquisição de Intangível (32.114,86) (65.337,54) (116.737,36) (172.921,65) 
Aquisição de Imobilizado de Uso (1.964.833,51) (4.433.370,82) (4.731.045,68) (5.431.800,52) 
Aquisição de investimentos (253.388,00) (484.358,60) (461.941,00) (600.518,74) 
Caixa Líquido Aplicado / Originado em Investimentos (2.250.336,37) (4.983.066,96) (5.309.724,04) (6.205.240,91) 
Aumento por Novos Aportes de Capital  5.485.285,17  7.782.967,67  2.717.626,16  3.751.699,46 
Devolução de Capital à Cooperados (1.697.944,35) (2.566.413,10) (653.648,34) (2.010.235,53) 
Estorno/Cancelamento de Capital (400,00) (1.500,00)  -  - 
Destinação de Sobras Exercício Anterior Cotas de Capital à Pagar  - (12.232,38)  - (10.261,24) 
Juros ao Capital pago  816.319,97  816.319,97  1.396.174,88  1.396.174,88 
IRRF sobre Juros ao Capital (2.725,83) (2.725,83) (12.046,05) (12.046,05) 
Caixa Líquido Aplicado / Originado em Financiamentos  4.600.534,96  6.016.416,33  3.448.106,65  3.115.331,52 
Aumento / Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa  48.610.178,88  117.273.532,52  4.854.402,86  17.593.150,61 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Ínicio do Período  145.327.180,02  76.663.826,38  71.809.423,52  59.070.675,77 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período 4  193.937.358,90  193.937.358,90  76.663.826,38  76.663.826,38 
Variação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa  48.610.178,88  117.273.532,52  4.854.402,86  17.593.150,61 

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E DE 2019 (Em reais)
1. Contexto operacional
A COOPERATIVA DE CRÉDITO INTEGRADO - SICOOB INTEGRADO, é uma cooperativa de crédito singular, instituição financeira não bancária, fundada 
em 14/10/2004, filiada à CENTRAL DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO UNICOOB – SICOOB CENTRAL UNICOOB e componente da Confederação 
Nacional das Cooperativas do SICOOB – SICOOB CONFEDERAÇÃO, em conjunto com outras cooperativas singulares e centrais. Tem sua constituição 
e o funcionamento regulamentados pela Lei nº 4.595/1964, que dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, pela Lei nº 
5.764/1971, que define a Política Nacional do Cooperativismo, pela Lei Complementar nº 130/2009, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito 
Cooperativo e pela Resolução CMN nº 4.434/2015, do Conselho Monetário Nacional, que dispõe sobre a constituição e funcionamento de cooperativas de 
crédito. O SICOOB INTEGRADO, sediada à rua Tapajós, n. º 440 – Centro, Pato Branco/Paraná, possui 47 Postos de Atendimento (PAs) nas seguintes 
localidades: SÃO JOÃO - PR, CHOPINZINHO - PR, ITAPEJARA D’OESTE - PR, MANGUEIRINHA - PR, PATO BRANCO - PR, VITORINO - PR, PALMAS - PR, 
CLEVELÂNDIA - PR, CANDÓI - PR, CANTAGALO - PR, PINHÃO - PR, CORONEL VIVIDA - PR, FOZ DO JORDÃO - PR, RESERVA DO IGUAÇU - PR, GENERAL 
CARNEIRO - PR, UNIÃO DA VITÓRIA - PR, BITURUNA - PR, JUNDIAÍ - SP, LOUVEIRA - SP, VINHEDO - SP, VALINHOS - SP, ITATIBA - SP, ITUPEVA - SP, VÁRZEA 
PAULISTA - SP, CAMPO LIMPO PAULISTA - SP, FRANCO DA ROCHA - SP, CAIEIRAS - SP, MAIRIPORÃ - SP, BOM JESUS DOS PERDÕES - SP, PIRACAIA - SP, 
ATIBAIA - SP, JARINU - SP, BRAGANÇA PAULISTA - SP, AMPARO - SP, SERRA NEGRA - SP, PEDREIRA - SP, JAGUARIÚNA - SP. O SICOOB INTEGRADO tem 
como atividade preponderante a operação na área creditícia, tendo como finalidade: (i) Proporcionar, através da mutualidade, assistência financeira aos 
associados; (ii) A formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo, através da ajuda mútua da economia sistemática e 
do uso adequado do crédito; e (iii) Praticar, nos termos dos normativos vigentes, as seguintes operações dentre outras: captação de recursos, concessão de 
créditos, prestação de garantias, prestação de serviços, formalização de convênios com outras instituições financeiras e aplicação de recursos no mercado 
financeiro, inclusive depósitos a prazo com ou sem emissão de certificado, visando preservar o poder de compra da moeda e remunerar os recursos.
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2. Apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – 
BACEN, considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade, especificamente àquelas aplicáveis 
às entidades Cooperativas, a Lei do Cooperativismo nº 5.764/71 e normas e instruções do BACEN, 
apresentadas conforme Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF, 
e sua emissão foi autorizada pela Diretoria Executiva em 14/01/2021. Em função do processo de 
convergência com as normas internacionais de contabilidade, algumas normas e interpretações foram 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicáveis às instituições 
financeiras somente quando aprovadas pelo BACEN, naquilo que não confrontar com as normas por 
ele já emitidas anteriormente. Os pronunciamentos contábeis já aprovados, por meio das Resoluções 
do CMN, foram aplicados integralmente na elaboração destas Demonstrações Contábeis. 2.1 
Mudanças nas políticas contábeis e divulgação - a) Mudanças em vigor - O Banco Central emitiu 
a resolução 4.720 de 30 de maio de 2019, Circular 3.959 de 4 de setembro de 2019 e Resolução n°2, 
de 12 de agosto de 2020, as quais apresentam as premissas para elaboração das demonstrações 
financeiras obrigatórias e os procedimentos mínimos que devem ser levados na elaboração das 
demonstrações financeiras em 2020. As principais alterações em decorrência destes normativos: 
i) no Balanço Patrimonial estão na disposição das contas que foram baseadas na liquidez e na 
exigibilidade; ii) na Demonstração de Sobras ou Perdas a alteração consiste na apresentação de todos 
os grupos contábeis relevantes para compreensão do seu desempenho no período; iii) divulgação da 
Demonstração do Resultado Abrangente – DRA; e iv) os saldos do Balanço Patrimonial do período estão 
apresentados comparativamente com o final do exercício social imediatamente anterior e as demais 
demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos do exercício anterior b) Mudanças a 
serem aplicadas em períodos futuros - Apresentamos abaixo um resumo sobre as novas normas 
que foram recentemente emitidas pelos órgãos reguladores, ainda a serem adotadas pela Cooperativa: 
Resolução CMN 4.817, de 29 de maio de 2020. A norma estabelece os critérios para mensuração e 
reconhecimento contábeis, pelas instituições financeiras, de investimentos em coligadas, controladas 
e controladas em conjunto, no Brasil e no exterior, inclusive operações de aquisição de participações, 
no caso de investidas no exterior, estabelece critérios de variação cambial; avaliação pelo método 
da equivalência patrimonial; investimentos mantidos para venda; e operações de incorporação, 
fusão e cisão. A Resolução CMN 4.817/20 entra em vigor em 1º de janeiro de 2022. Resolução CMN 
4.818, de 29 de maio de 2020. A norma consolida os critérios gerais para elaboração e divulgação 
de demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelas instituições financeiras. A Resolução 
CMN 4.818/20 entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021, exceto para o disposto no artigo 10, 
parágrafo único, que trata das demonstrações financeiras intermediárias consolidadas adotando o 
padrão contábil internacional, que somente produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022, sendo 
vedada sua aplicação antecipada. O Cooperativa iniciou a avaliação dos impactos da adoção dos 
novos normativos. Eventuais impactos decorrentes da conclusão da avaliação serão considerados até 
a data de vigência de cada normativo. 2.2 Continuidade dos negócios e efeitos da pandemia de 
COVID-19 “Novo Coronavírus” - A Administração da COOPERATIVA DE CRÉDITO INTEGRADO - 
SICOOB INTEGRADO avaliou a capacidade de continuar operando e está convencida de que possui 
recursos suficientes para dar continuidade a seus negócios no futuro. Tendo em vista a experiência 
da Cooperativa no gerenciamento e monitoramento de riscos, capital e liquidez e, com auxílio das 
estruturas centralizadas do Sicoob, bem como as informações existentes no momento dessa avaliação, 
não foram identificados indícios de quaisquer eventos que possam interromper suas operações em um 
futuro previsível. A COOPERATIVA DE CRÉDITO INTEGRADO - SICOOB INTEGRADO junto a seus 
associados, colaboradores e a comunidade está fazendo sua parte para evitar a propagação do Novo 
Coronavírus, seguindo as recomendações e orientações do Ministério da Saúde, bem como adotando 
alternativas que auxiliam no cumprimento da nossa missão. Diante do exposto e, objetivando minimizar 
os impactos causados pela pandemia na gestão do crédito, o SICOOB CENTRAL UNICOOB, em 
conjunto com suas cooperativas filiadas e, mediante Assembleia Geral Extraordinária - AGE realizada 
em 06/07/2020, criou o Fundo de Contingência do Sicoob – FCS, o qual possui como objetivo central de 
proporcionar às cooperativas, suporte às despesas com eventual provisão para liquidação de créditos 
duvidosos por inadimplência de operações de crédito, em função de fato externo não controlável. A 
COOPERATIVA DE CRÉDITO INTEGRADO - SICOOB INTEGRADO, realizou contribuições para este 
fundo no montante de R$ 113.572,83.

3. Resumo das principais práticas contábeis 
a)Apuração do resultado - Os ingressos/receitas e os dispêndios/despesas são registrados de acordo 
com o regime de competência. As receitas com prestação de serviços, típicas ao sistema financeiro, 
são reconhecidas quando da prestação de serviços ao associado ou a terceiros. Os dispêndios e as 
despesas e os ingressos e receitas operacionais, são proporcionalizados de acordo com os montantes 
do ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-cooperativo, quando não identificados 
com cada atividade. b) Estimativas contábeis - Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se 
necessário utilizar estimativas para determinar o valor de certos ativos, passivos e outras transações 
considerando a melhor informação disponível. Incluem, portanto, estimativas referentes à provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, à vida útil dos bens do ativo imobilizado, provisões para causas 
judiciais, dentre outros. Os resultados reais podem apresentar variação em relação às estimativas 
utilizadas. c) Caixa e equivalentes de caixa - Composto pelas disponibilidades, pela Centralização 
Financeira mantida na Central e por aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, com risco 
insignificante de mudança de valores e limites e, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias a 
contar da data de aquisição. d) Aplicações interfinanceiras de liquidez - Representam operações a 
preços fixos referentes às compras de títulos com compromisso de revenda e aplicações em depósitos 
interfinanceiros e estão demonstradas pelo valor de resgate, líquidas dos rendimentos a apropriar 
correspondentes a períodos futuros. e) Operações de crédito - As operações de crédito com encargos 
financeiros pré-fixados são registradas a valor futuro, retificadas por conta de rendas a apropriar e as 
operações de crédito pós-fixadas são registradas a valor presente, calculadas por critério “pro rata 
temporis”, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados. f) Provisão para operações 
de crédito - Constituída em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
perdas na realização dos valores a receber, levando-se em consideração a análise das operações em 
aberto, as garantias existentes, a experiência passada, a capacidade de pagamento e liquidez do 
tomador do crédito e os riscos específicos apresentados em cada operação, além da conjuntura 
econômica. As Resoluções CMN nº 2.697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os critérios para 
classificação das operações de crédito definindo regras para constituição da provisão para operações 
de crédito, as quais estabelecem nove níveis de risco, de AA (risco mínimo) a H (risco máximo). g) 
Depósitos em garantia - Existem situações em que a cooperativa questiona a legitimidade de 
determinados passivos ou ações em que figura como polo passivo. Por conta desses questionamentos, 
por ordem judicial ou por estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser 
depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo. h) Investimentos - 
Representados substancialmente por quotas do SICOOB CENTRAL UNICOOB, avaliadas pelo 
método de custo de aquisição. i) Imobilizado - Equipamentos de processamento de dados, móveis, 
utensílios e outros equipamentos, instalações, edificações, veículos, benfeitorias em imóveis de 
terceiros e softwares, são demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. 
A depreciação é calculada pelo método linear para reduzir o custo de cada ativo a seus valores 
residuais de acordo com as taxas aplicáveis e levam em consideração a vida útil econômica dos bens. 
j) Intangível - Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos 
destinados à manutenção da Cooperativa ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis com 
vida útil definida são geralmente amortizados de forma linear no decorrer de um período estimado de 
benefício econômico. k) Ativos contingentes - Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a 
Administração possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis sobre as quais não cabem mais recursos contrários, caracterizando o ganho como 
praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável, quando aplicável, são 
apenas divulgados em notas explicativas às demonstrações contábeis. l) Obrigações por 
empréstimos e repasses - As obrigações por empréstimos e repasses são reconhecidas inicialmente 
no recebimento dos recursos, líquidos dos custos da transação. Em seguida, os saldos dos empréstimos 
tomados são acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”), 
assim como das despesas a apropriar referente aos encargos contratados até o final do contrato, 
quando calculáveis. m) Depósitos e recursos de aceite e emissão de títulos - Os depósitos e os 
recursos de aceite e emissão de títulos são demonstrados pelos valores das exigibilidades e 
consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em base pro 
rata die. n) Demais ativos - São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de 
custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas, até a data do balanço. o) Demais passivos - Os demais passivos são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias incorridas. p) Provisões - São reconhecidas quando a cooperativa tem uma 
obrigação presente legal ou implícita como resultado de eventos passados, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar uma obrigação legal. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. q) Provisões para demandas judiciais e 
passivos contingentes - São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de 
assessores jurídicos, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
gerando uma provável saída no futuro de recursos para liquidação das ações, e quando os montantes 
envolvidos forem mensurados com suficiente segurança. As ações com chance de perda possível são 
apenas divulgadas em nota explicativa às demonstrações contábeis e as ações com chance remota de 
perda não são divulgadas. r) Obrigações legais - São aquelas que decorrem de um contrato por meio 
de termos explícitos ou implícitos, de uma lei ou outro instrumento fundamentado em lei, aos quais a 
Cooperativa tem por diretriz. s) Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda e a 
contribuição social sobre o lucro tem incidência sobre os atos não cooperativos, situação prevista no 
caput do Art. 194 do Decreto 9.580/2018 (RIR2018). Entretanto, o resultado apurado em operações 
realizadas com cooperados não tem incidência de tributação, sendo essa expressamente prevista no 
caput do art. 193 do mesmo Decreto. t) Segregação em circulante e não circulante - Os valores 
realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão classificados no circulante, e os prazos 
superiores, no longo prazo (não circulante). u) Valor recuperável de ativos – impairment - A redução 
do valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment) é reconhecida como perda, quando o valor 
de contabilização de um ativo, exceto outros valores e bens, for maior do que o seu valor recuperável 
ou de realização. As perdas por “impairment”, quando aplicável, são registradas no resultado do 
período em que foram identificadas. Em 31 de dezembro de 2020 existem indícios da necessidade de 
redução do valor recuperável dos ativos não financeiros. v) Eventos subsequentes - Correspondem 
aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para a 
sua emissão. São compostos por: • Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam 
condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e • Eventos que não originam 
ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações 
contábeis. Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 
31 de dezembro de 2020.

4. Caixa e equivalente de caixa
O caixa e os equivalentes de caixa, apresentados na demonstração dos fluxos de caixa, estão 
constituídos por:

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Caixa e depósitos bancários 14.723.625,07 6.068.920,15
Relações interfinanceiras - centralização financeira (a) 179.213.733,83 70.594.906,23
TOTAL 193.937.358,90 76.663.826,38
(a) Referem-se à centralização financeira das disponibilidades líquidas da Cooperativa, depositadas 

junto ao COOPERATIVA DE CRÉDITO INTEGRADO - SICOOB INTEGRADO conforme determinado 
no art. 24, da Resolução CMN nº 4.434/15, cujos rendimentos auferidos nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 foram de R$ 2.990.086,30 e R$ 4.015.458,18, 
respectivamente, com taxa média de 100,9191%e 100,9009% do CDI nos respectivos períodos.

5. Aplicações interfinanceiras de liquidez
Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, as aplicações interfinanceiras de liquidez estavam assim 
compostas:

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Aplicações interfinanceiras de liquidez 3.978.881,40 4.258.528,66
TOTAL 3.978.881,40 4.258.528,66
Referem-se a aplicações em Certificados de Depósitos Interbancários – CDI no BANCOOB com 
remuneração entre 98% e 101% do CDI. Possuem prazos de vencimento diversos, porém não 
estão disponíveis para resgates a qualquer momento. Os rendimentos auferidos com aplicações 
interfinanceiras de liquidez nos semestres findos em 31/12/2020 e 31/12/2019 foram respectivamente 
R$ 113.592,49 e R$ 449.702,87.

6. Operações de crédito
a) Composição da carteira de crédito por modalidade:

Descrição
31/12/2020

31/12/2019Circulante Não Circulante Total
Empréstimos e títulos descontados 135.341.662,96 142.619.045,32 277.960.708,28 202.672.759,74
Financiamentos 817.393,16 1.076.655,14 1.894.048,30 2.421.463,82
Financiamentos rurais e 
agroindustriais 56.264.826,20 6.339.975,39 62.604.801,59 60.809.814,51
Total de operações de crédito 192.423.882,32 150.035.675,85 342.459.558,17 265.904.038,07
(-) Provisões para operações de 
crédito (12.433.732,82) (11.619.509,80) (24.053.242,62) (19.818.868,37)
TOTAL 179.990.149,50 138.416.166,05 318.406.315,55 246.085.169,70
b) Composição por tipo de operação, e classificação por nível de risco de acordo com a Resolução 
CMN nº 2.682/1999:

 Nível / Percentual de Risco / Situação Empréstimo / TD Financiamentos Financiamentos Rurais Total em 31/12/2020 Provisões 31/12/2020 Total em 31/12/2019 Provisões 31/12/2019
AA - Normal 11.529.547,70 - 9.956.604,30 21.486.152,00  - 14.669.791,12 -
A 0,50% Normal 65.815.473,72 480.867,51 38.734.461,94 105.030.803,17 (525.154,23) 77.418.156,18 (387.091,04)
B 1% Normal 70.244.227,38 453.493,56 8.729.691,01 79.427.411,95 (794.274,33) 73.901.536,61 (739.015,63)
B 1% Vencidas 333.299,43 8.938,56 - 342.237,99 (3.422,59) 3.570.043,41 (35.700,69)
C 3% Normal 78.975.201,41 550.499,84 4.526.344,96 84.052.046,21 (2.521.561,60) 51.326.623,31 (1.539.798,96)
C 3% Vencidas 1.158.945,50 62.727,99 - 1.221.673,49 (36.650,41) 915.248,80 (27.457,72)
D 10% Normal 16.081.765,44 222.983,92 461.193,60 16.765.942,96 (1.676.594,50) 18.416.153,65 (1.841.615,62)
D 10% Vencidas 3.790.763,14 16.061,03 - 3.806.824,17 (380.682,62) 1.197.592,93 (119.759,54)
E 30% Normal 11.064.670,22 43.661,20 46.445,53 11.154.776,95 (3.346.433,28) 4.731.910,36 (1.419.573,36)
E 30% Vencidas 3.039.969,52 21.565,09 - 3.061.534,61 (918.460,58) 2.490.199,53 (747.060,11)
F 50% Normal 1.316.441,04 - - 1.316.441,04 (658.220,71) 1.534.109,58 (767.055,04)
F 50% Vencidas 1.656.378,66 - - 1.656.378,66 (828.189,52) 4.676.358,90 (2.338.179,70)
G 70% Normal 1.231.537,38 - 57.159,64 1.288.697,02 (902.088,10) 1.207.933,76 (845.553,88)
G 70% Vencidas 1.290.426,63 - - 1.290.426,63 (903.298,83) 2.791.243,68 (1.953.870,83)
H 100% Normal 1.267.930,98 1.456,27 77.086,82 1.346.474,07 (1.346.474,07) 2.819.416,95 (2.819.416,95)
H 100% Vencidas 9.164.130,13 31.793,33 15.813,79 9.211.737,25 (9.211.737,25) 4.237.719,30 (4.237.719,30)

Total Normal 257.526.795,27 1.752.962,30 62.588.987,80 321.868.745,37 (11.770.800,82) 246.025.631,52 (10.359.120,48)
Total Vencidos 20.433.913,01 141.086,00 15.813,79 20.590.812,80 (12.282.441,80) 19.878.406,55 (9.459.747,89)

Total Geral 277.960.708,28 1.894.048,30 62.604.801,59 342.459.558,17 (24.053.242,62) 265.904.038,07 (19.818.868,37)
Provisões (23.341.370,18) (102.147,46) (609.724,98) (24.053.242,62)  (19.818.868,37)  

Total Líquido 254.619.338,10 1.791.900,84 61.995.076,61 318.406.315,55  246.085.169,70  
c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento:

Tipo Até 90 De 91 a 360 Acima de 360 Total
Empréstimos e títulos descontados 56.517.533,22 78.824.129,74 142.619.045,32 277.960.708,28
Financiamentos 244.543,48 572.849,68 1.076.655,14 1.894.048,30
Financiamentos rurais e 
agroindustriais 11.347.700,29 44.917.125,91 6.339.975,39 62.604.801,59
TOTAL 68.109.776,99 124.314.105,33 150.035.675,85 342.459.558,17
d) Composição da carteira de crédito por tipo de produto, cliente e atividade econômica:

Descrição
Empréstimos/

TD
Finan-

ciamento
Financiamento 

Rurais 31/12/2020
% da 

Carteira
Setor privado - comércio 15.026.001,27 - - 15.026.001,27 4%
Setor privado - indústria 1.165.086,57 - - 1.165.086,57 0%
Setor privado - serviços 189.242.630,33 371.405,92 7.445.973,75 197.060.010,00 58%
Pessoa física 64.687.612,85 1.522.642,38 51.208.523,11 117.418.778,34 34%
Outros 7.839.377,26 - 3.950.304,73 11.789.681,99 3%
TOTAL 277.960.708,28 1.894.048,30 62.604.801,59 342.459.558,17 100%
e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa de operações de crédito:

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Saldo inicial (19.818.868,37) (13.006.907,55)
Constituições (36.097.363,66) (31.055.760,59)
Reversões 21.753.686,73  17.431.947,59 
Transferência para prejuízo 10.109.302,68  6.811.852,18 
TOTAL (24.053.242,62) (19.818.868,37)
f) Concentração dos principais devedores:

Descrição 31/12/2020 % Carteira Total 31/12/2019 % Carteira Total
Maior devedor 3.950.304,73 1,08% 3.954.487,20 1,00%
10 Maiores devedores 31.847.304,18 8,74% 29.366.181,03 11,03%
50 Maiores devedores 90.704.049,45 24,91% 85.589.869,50 32,17%
g) Movimentação de créditos baixados como prejuízo:

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Saldo inicial 16.916.409,54 15.253.548,85
Valor das operações transferidas no período 9.962.343,39 7.245.060,69
Valor das operações recuperadas no período (3.359.237,84) (4.994.714,38)
Valor dos descontos concedidos nas operações recuperadas (1.866.087,27) (587.485,62)
TOTAL 21.653.427,82 16.916.409,54
h) Operações renegociadas: Em 31/12/2020 as operações de crédito renegociadas pela cooperativa 
apresentavam um montante total de R$ 50.738.258,07, compreendendo as composições de dívidas, 
prorrogações, novações de créditos e as concessões de novas operações de crédito para liquidação 
parcial ou total de operações anteriores.
7. Outros créditos
Valores referentes às importâncias devidas à Cooperativa por pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas 

no país, conforme demonstrado:
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Circulante
Não 

Circulante Circulante
Não 

Circulante
Avais e fianças honrados (a) 565.467,32 - 825.624,03 -
Rendas a receber
Serviços prestados a receber (b) 332.304,17 - 235.261,37 -
Outras rendas a receber 36.346,67 - 31.075,92 -
Rendimentos Centralização Financeira – Central 275.982,41 - 286.716,48 -
Diversos
Adiantamentos e antecipações salariais 145.034,95 - 112.794,45 -
Adiantamentos para pagamentos de nossa 
conta (c) 573.060,59 - 606.408,19 -
Devedores por compra de valores e bens 59.775,45 34.137,76 19.200,00 -
Devedores por depósitos em garantia (d) 226.006,37 - 269.169,87 -
Impostos e contribuições a compensar (e) 1.051.515,93 - 977.454,65 -
Imposto de renda a recuperar 3.213,70 - 3.213,70 -
Pagamentos a ressarcir 10.918,66 - 33,00 -
Títulos e créditos a receber 400.682,40 - 414.489,13 -
Devedores diversos - país (f) 1.183.270,09 - 257.265,74 -
(-) Provisões para outros créditos
(-) Com características de concessão de crédito (g) (442.899,69) (1.024,14) (572.010,39) -
(-) Sem características de concessão de crédito (843.478,53) - (857.285,26) -
TOTAL 3.577.200,49 33.113,62 2.609.410,88 -
(a) O saldo de avais e fianças honrados refere-se por operações oriundas de cartões de crédito 
vencidos de associados da cooperativa cedidos pelo Bancoob, em virtude de coobrigação contratual. 
(b) Saldo de serviços prestados a receber está composto substancialmente por rendas a receber 
de serviços de cartão de crédito (R$ 310.268,63), rendas de serviços de convênios a receber (R$ 
25.364,27),outras rendas a receber (R$ 33.017,94) e (R$ 275.982,41) referente a remuneração 
mensal da centralização financeira a receber da CENTRAL SICOOB UNICOOB referente ao mês de 
dezembro de 2020. (c) Refere-se a valores antecipado à fornecedores por conta de futura aquisição 
de bens do imobilizado, com destaque para a aquisição de bens para instalação de novos pontos de 
atendimento (R$186.884,31) e pagamento de vale alimentação dos colaboradores (R$ 376.416,25). 
(d) Em devedores por depósitos em garantia estão registrados depósitos judiciais para interposição 
de recursos, principalmente trabalhistas (R$ 225.890,62). (e) Os principais valores registrados nessa 
conta contábil de “impostos e contribuições a compensar” se referem a IRPJ e CSLL a compensar de 
exercícios anteriores no total de (R$ 859.587,02) e de (R$ 89.362,13) 2020. E ainda (R$ 102.566,78) 
referente a outros impostos e contribuições a compensar. (f) Em devedores diversos, os valores mais 
expressivos são: (R$ 302.247,00) referente a falta de caixa e (R$ 692.160,89) referente a pendências a 
serem regularizadas. (g) A provisão para outros créditos de liquidação duvidosa foi apurada com base 
na classificação por nível de risco, de acordo com a Resolução CMN nº 2.682/1999:

Nível / Percentual  
de Risco / Situação Outros Créditos

Avais e Fianças 
Honrados

Devedores por Compra 
de Valores e Bens

Total em 
31/12/2020

Provisões 
31/12/2020

Total em 
31/12/2019

Provisões 
31/12/2019

C 3% Normal - - 74.713,21 74.713,21 (2.241,40) - -
D 10% Normal - - - - - 19.200,00 (1.920,00)
D 10% Vencidas - - 19.200,00 (1.920,00) - -
E 30% Normal - 49.489,66 - 49.489,66 (14.846,90) 99.703,09 (29.910,93)
E 30% Vencidas - 81.233,46 - 81.233,46 (24.370,04) 174.102,44 (52.230,73)
F 50% Normal - 12.789,89 - 12.789,89 (6.394,95) 5.851,93 (2.925,97)
F 50% Vencidas - 32.521,09 - 32.521,09 (16.260,55) 61.422,34 (30.711,17)
G 70% Normal - 5.376,60 - 5.376,60 (3.763,62) 2.897,95 (2.028,57)
G 70% Vencidas - 33.101,12 - 33.101,12 (23.170,78) 97.878,11 (68.514,86)
H 100% Normal - 5.255,88 - 5.255,88 (5.255,88) 118,00 (118.00)
H 100% Vencidas - 345.699,62 - 345.699,62 (345.699,62) 383.650,17 (383.650,17)

Total Normal - 72.912,03 74.713,21 147.625,24 (32.502,75) 127.770,97 (36.903,46)
Total Vencidos - 492.555,29 19.200,00 511.755,29 (411.420,99) 717.053,06 (535.106,93)

Total Geral - 565.467,32 93.913,21 659.380,53 (443.923,83) 844.824,03 (572.010,39)
Provisões - (439.762,43) (4.161,40) (443.923,83) (527.010,39)

Total Líquido - 125.704,89 89.751,81 215.456,70 317.813,64
* não contempla provisão sem características de concessão de créditos R$ (838.643,08)

8. Outros valores e bens
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Bens Não de Uso Próprio (a) 2.493.896,32 1.937.355,74
Material em Estoque 765,00 -
Despesas Antecipadas (b) 402.627,45 138.963,40
(Provisões para Desvalorizações) (c) (2.750,00) -
TOTAL 2.894.538,77 2.076.319,14
 (a) Em Bens Não de Uso Próprio está registrado o valor referente aos bens recebidos como dação 
em pagamento de dívidas, não estando sujeitos a depreciação ou correção. (b) Registram-se ainda 
no grupo, as despesas antecipadas, referentes aos prêmios de seguros, contribuição cooperativista, 
IPTU. (c) Refere-se a provisões constituídas com base em laudos atualizados de avaliação dos bens.

9. Investimentos
O saldo é substancialmente, representado por quotas do SICOOB CENTRAL UNICOOB. Em 31 de 
dezembro 2020 e 31 de dezembro 2019, os investimentos estão assim compostos:

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Participação em Cooperativa Central de Crédito 4.852.632,55 4.368.273,95
Outras participações (a) 1.720,00 1.720,00
TOTAL 4.854.352,55 4.369.993,95
(a) Refere-se a participações em empresa do grupo, R$ 1.000,00 administradora de Consórcio Sicoob 
PR, R$ 720,00 Unicoob Gestão de Ativos.

10. Imobilizado de uso
Demonstrado pelo custo de aquisição, menos depreciação acumulada. As depreciações são calculadas 
pelo método linear, com base em taxas determinadas pelo prazo de vida útil estimado conforme abaixo:

Descrição TaxaDepreciação 31/12/2020 31/12/2019
Imobilizado em curso (a) 463.428,07 1.241.178,88
Instalações 10% 1.893.648,94 5.894.308,36
(-) Depreciação acumulada de instalações (973.035,90) (1.242.310,58)
Móveis e equipamentos de uso 10% 4.737.936,61 3.484.912,72
(-) Depreciação acumulada móveis e equipamentos de uso (1.489.358,08) (1.121.725,64)
Sistema de comunicação 20% 294.799,00 196.804,45
Sistema de processamento de dados 20% 4.367.689,83 3.190.356,82
Sistema de segurança 10% 1.283.803,03 840.018,15
Sistema de transporte 20% 399.219,62 433.742,68
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5.959.583,28 -
(-) Depreciação acumulada outras imobilizações de uso (4.341.611,92) (2.127.849,83)
TOTAL 12.596.102,48 10.789.436,01
(a) As imobilizações em curso serão alocadas em grupo específico após a conclusão das obras e 
efetivo uso, quando passaram a ser depreciadas.
11. Intangível

Descrição TaxaDepreciação 31/12/2020 31/12/2019
Outros ativos intangíveis

20%
950.238,63 886.232,71

(-) amortização acumulada de ativos intangíveis (751.673,92) (669.593,51)
TOTAL 198.564,71 216.639,20
O intangível refere-se a contrato de cessão para utilização de licenças de softwares.

12. Depósitos
É composto de valores cuja disponibilidade é imediata aos associados, denominado de depósitos à 

vista, portanto sem prazo determinado para movimentá-lo, ficando a critério do portador dos recursos 
fazê-lo conforme sua necessidade. É composto também por valores pactuados para disponibilidade em 
prazos pré-estabelecidos, denominados depósitos a prazo, os quais recebem atualizações por encargos 
financeiros remuneratórios conforme a sua contratação em pós ou pré-fixada. Suas remunerações pós 
fixadas são calculadas com base no critério de “Pro rata temporis”; já as remunerações pré-fixadas são 
calculadas e registradas pelo valor futuro, com base no prazo final das operações, ajustadas, na data 
do demonstrativo contábil, pelas despesas a apropriar, registradas em conta redutora de depósitos a 
prazo.

Descrição 31/12/2020 Taxa média (% a.m.) 31/12/2019 Taxa média (% a.m.)
Depósito à vista 128.510.791,83 55.625.273,87
Depósito sob aviso 54.140,35 0,15 52.748,88 0,34
Depósito a prazo 256.175.695,22 0,18 162.784.576,33 0,34
TOTAL 384.740.627,40 218.462.599,08
a) Concentração dos principais depositantes:

Descrição 31/12/2020 % Carteira Total 31/12/2019 % Carteira Total
Maior depositante 11.602.523,10 2,81% 12.824.744,03 5,41%
10 maiores depositantes 70.815.570,92 17,13% 43.542.208,62 18,37%
50 maiores depositantes 139.087.232,43 33,64% 86.061.054,01 36,29%
b) Despesas com operações de captação de mercado:

Descrição 2º sem/20 2020 2º sem/19 2019
Despesas de depósitos de aviso prévio (517,44) (1.426,00) (1.407,15) (2.902,31)
Despesas de depósitos a prazo (2.294.862,96) (5.240.974,01) (4.516.042,27) (8.552.497,53)
Despesas de letras de crédito do 
agronegócio (204.656,76) (504.539,48) (554.558,85) (1.049.449,15)
Despesas de letras de crédito do 
imobiliário (4.507,09) (4.507,09) - -
Despesas de contribuição ao fundo 
garantidor de créditos (273.541,87) (466.964,80) (177.373,90) (326.220,13)
TOTAL (2.778.086,12) (6.218.411,38) (5.249.382,17) (9.931.069,12)
 
13. Recursos de aceite e emissão de títulos
Referem-se a Letras de Crédito do Agronegócio – LCA que conferem direito de penhor sobre os direitos 
creditórios do agronegócio a elas vinculados (Lei nº 11.076/04) e a Letras de Crédito Imobiliário – LCI, 
lastreada por créditos imobiliários garantidos por hipoteca ou por alienação fiduciária de coisa imóvel 
conforme Lei nº 10.931/04). São remunerados por encargos financeiros calculados com base em 
percentual do CDI - Certificado de Depósitos Interbancários, abaixo o saldo apropriado em despesas:

Descrição 2º sem/20 31/12/2020 Taxa média 2º sem/19 31/12/2019 Taxa média
Despesa letras 
de crédito do 
agronegócio (204.656,76) (504.539,48) 0,15 (554.558,85) (1.049.449,15) 0,34
Despesa letras 
de crédito do 
imobiliário (4.507,09) (4.507,09) 0,15 - - -
14. Relações interfinanceiras e obrigações por empréstimos 
São demonstradas pelo valor principal acrescido de encargos financeiros e registram os recursos 
captados junto a outras instituições financeiras para repasse aos associados em diversas modalidades 
e Capital de Giro. As garantias oferecidas são a caução dos títulos de créditos dos associados 
beneficiados.
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Instituições Taxa
Venci-
mento

31/12/2020 31/12/2019

Circulante
Não 

Circulante Circulante
Não 

Circulante
Bancoob 0,45% 17/03/2022 18.335.938,62 - - -
(-)Despesa a 
apropriar (55.027,54) - - -
Recursos do 
Bancoob 5,24% 11/09/2018 45.716.047,92 5.072.814,65 54.731.675,94 6.592.506,55
(-) Despesa a 
apropriar Bancoob (1.063.154,29) (502.949,86) (1.640.998,09) (667.240,98)
TOTAL 62.933.804,71 4.569.864,79 53.090.677,85 5.925.265,57
As despesas dessa transação resultaram em 31/12/2020 o montante de R$ 3.868.123,25 com o título 
na demonstração de sobras e perdas de “operações de empréstimos, cessões e repasses”.

15. Relações interdependências
Os recursos de terceiros que estão com a cooperativa são registrados nessa conta para posterior 
repasse aos associados, por sua ordem.

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Cobrança de terceiros em trânsito 10.423,01 -
Recebimentos em trânsito de terceiros 1.577,46 494,99
TOTAL 12.000,47 494,99
 
16. Outras obrigações

Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Circulante
Não 

Circulante Circulante
Não 

Circulante
Cobrança e arrecadação de tributos e 
assemelhados 2.674,63 - 145.473,07 -
Sociais e estatutárias - 16.1 1.645.530,13 - 2.560.161,86 -
Fiscais e previdenciárias - 16.2 887.252,32 - 714.038,23 -
Diversas (a) - 16.3 9.633.980,19 88.741,08 5.595.406,42 283.111,94
Provisão para Passivos Contingentes 83.700,08 - 133.000,00 -
TOTAL 12.253.137,35 88.741,08 9.148.079,58 283.111,94
16.1 Sociais e estatutárias

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Provisão para participações nos lucros - 1.176.997,51
Resultado de atos com associados (a) 454.827,62 580.855,64
Resultado de atos com não associados 23.117,59 23.117,59
Gratificações e participações a pagar 74.670,00 270.400,05
Cotas de capital a pagar (b) 1.092.914,92 508.791,07
TOTAL 1.645.530,13 2.560.161,86
(a) O FATES é destinado às atividades educacionais, à prestação de assistência aos cooperados, seus 
familiares e empregados da cooperativa, sendo constituído pelo resultado dos atos não cooperativos 
e10% das sobras líquidas do ato cooperativo, conforme determinação estatutária. A classificação 
desses valores em contas passivas segue determinação do Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional – COSIF. Atendendo à instrução do BACEN, por meio da Carta Circular 
nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – FATES é registrado como 
exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se destina, conforme a Lei nº 5.764/1971. (b) Refere-
se às cotas de capital a devolver de associados desligados. 16.2 Fiscais e previdenciárias - As 
obrigações fiscais e previdenciárias, classificadas no passivo na conta de Outras Obrigações estão 
assim compostas:

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Impostos e contribuições s/ serviços de terceiros 147.502,97 74.328,93
Impostos e contribuições sobre salários 695.187,71 577.066,18
Outros 44.561,64 62.643,12
TOTAL 887.252,32 714.038,23
16.3 Diversas

Diversas

31/12/2020 31/12/2019

Circulante
Não 

Circulante Circulante
Não 

Circulante
Cheques administrativos  1.832.000,00  -  513.118,32  - 
Obrigações por aquisição de bens e direitos  36.143,12  -  123.436,81  - 
Obrigações de pagamento em nome de terceiros  1.419.756,84  -  992.779,99  - 
Provisão para pagamentos a efetuar (a)  3.412.497,04 -  2.494.674,24  -
Provisão para garantias financeiras prestadas (b)  622.664,82  88.741,08  361.195,75  283.111,94 
Credores diversos – País (c)  2.310.918,37  -  1.110.201,31  - 
TOTAL  9.633.980,19  88.741,08  5.595.406,42  283.111,94 
(a) Referem-se à provisão para pagamento de despesas com salários, 13º salário, férias e provisões 
para despesas administrativas. (b) Refere-se à contabilização, da provisão para garantias financeiras 
prestadas, apurada sobre o total das coobrigações concedidas pela singular, conforme Resolução 
CMN nº 4.512/2016. Em 31 de dezembro de 2020, a cooperativa é responsável por coobrigações e 
riscos em garantias prestadas, no montante de R$ 34.754.533,15 (R$ 22.776.140,71 em 31/12/2019), 
referentes a aval prestado em diversas operações de crédito de seus associados com instituições 
financeiras oficiais. A provisão para garantias financeiras prestadas é apurada com base na avaliação 
de risco dos cooperados beneficiários, de acordo com a Resolução CMN nº 2.682/1999. c) Referem 
a credores diversos – País composto por valores pendentes de compensação pela cooperativa, como 
cheques depositados e não compensados e cobranças pendentes de repasse.

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Pendências a regularizar 949.142,13 72.856,45
Diferença de caixa 313.613,51 15.047,46
Pendências Banco do Brasil - 7.288,23
Pendências a regularizar Bancoob 469.553,48 219.135,36
Saldos credores - encerramento c/c 440,95 440,95
Compromisso pela integralização de capital 58.817,15 46.788,92
Cobrança a processar 429,46 605,70
Cheques depositados 242.346,23 505.399,92
Credores diversos-liquidação cobrança 168.070,10 165.588,80
Portabilidade de crédito 11.980,11 -
Valores a liquidar - parcelas crédito consignado 93.647,51 58.046,74
Indenizações proagro a repassar 2.812,08 - 
Devolução saldo credor – cartões 65,66 3.841,43
Outros credores diversos – país - 5.624,18
Outros - 9.537,17
TOTAL 2.310.918,37 1.110.201,31

17. Instrumentos financeiros
O SICOOB INTEGRADO opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para 
disponibilidades, aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e valores mobiliários, relações 
interfinanceiras, operações de crédito, depósitos à vista e a prazo, empréstimos e repasses. Os 
instrumentos financeiros ativos e passivos estão registrados no balanço patrimonial a valores 
contábeis, os quais se aproximam dos valores justos.

18. Patrimônio líquido
a) Capital social - O capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 cada 
e integralizado por seus cooperados. De acordo com o Estatuto Social cada cooperado tem direito em 
a um voto, independentemente do número de suas cotas-partes. No exercício de 2020, a Cooperativa 
aumentou seu capital social no montante de R$ 8.016.416,33.

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Capital Social 35.298.911,49 27.282.495,16
Associados 21.044 15.394
b) Fundo de reserva - Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no percentual de 40%, 
utilizada para reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas Atividades. c) Reserva estatutária 
- Refere-se ao Fundo de Estabilidade, constituído para dar lastro a eventuais deficiências financeiras da 
cooperativa, sem que haja transmissão de responsabilidades por intermédio do rateio das perdas em 
cumprimento ao que preceitua a circular nº 3.314, de 2 fevereiro de 2006, do Banco Central do Brasil. 
d) Sobras acumuladas - As sobras são distribuídas e apropriadas conforme Estatuto Social, normas 
do Banco Central do Brasil e posterior deliberação da Assembleia Geral Ordinária (AGO). Atendendo 
à instrução do BACEN, por meio da Carta Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, 
Educacional e Social – FATES é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual 
se destina, conforme a Lei nº 5.764/1971. Em Assembleia Geral Ordinária, realizada em 19/03/2020, 
os cooperados deliberaram pelo aumento do capital social com sobra do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019, no valor de R$ 1.987.767,62.
e) Destinações estatutárias e legais
A sobra líquida do exercício terá a seguinte destinação:

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Sobra líquida do exercício 2.925.549,75  6.033.824,02 
Juros ao capital (837.126,27) (1.415.697,03)
Sobra líquida, base de cálculo das destinações 2.088.423,48  4.618.126,99 
Destinações estatutárias 1.148.632,91  (2.539.969,85)
Reserva legal - 40% (835.369,39)  (1.847.250,80)
Fundo de assistência técnica, educacional e social - 10% (208.842,35)  (461.812,70)
Fundo de Estabilidade Financeira - 5% (104.421,17) (230.906,35)
Sobra à disposição da Assembleia Geral 939.790,57 2.078.157,14
 
19. Resultado de atos não cooperativos
O resultado de atos não cooperativos tem a seguinte composição:

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Receita de prestação de serviços 4.979.821,21 3.858.481,24
Despesas específicas de atos não cooperativos (741.239,11) (543.602,15)
Despesas apropriadas na proporção das receitas de atos não 
cooperativos (2.496.489,76) (1.640.631,27)
Resultado operacional 1.742.092,34 1.674.247,82
Receitas (despesas) não operacionais, líquidas (324.706,55) (150.309,52)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 1.417.385,79 (165.601,26)
Imposto de Renda e Contribuição Social (248.024,80) (72.683,90)
(-) Outras Deduções Res. 129/18 e Res 145/16 (1.169.360,99) (1.689.539,56)
Resultado de atos não cooperativos (lucro líquido) - (238.285,16)
São deduzidos da apuração do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – FATES de atos não 
cooperativos, as receitas de seguro, consórcio e antecipações de recebíveis, por serem receitas originadas 
por transações com associados, nos termos do Art. 87 da Lei 5.764 de 16 de dezembro de 1.971.

20. Provisão de juros ao capital
A Cooperativa pagou juros ao capital próprio visando remunerar o capital do associado. Os critérios 
para a provisão obedeceram à Lei Complementar 130, artigo 7º, de 17 de abril de 2009. A remuneração 
foi limitada ao valor da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC. 
No exercício de 2020, o montante da remuneração de juros ao capital social foi de R$ 837.126,27, 
equivalente a 100% da variação da SELIC. Em 2019, o montante da remuneração de juros ao capital 
social foi de R$ 1.415.697,03, equivalente a 100% da variação da SELIC.

21. Receitas de operações de crédito
Descrição 2º sem/20 31/12/2020 2º sem/19 31/12/2019

Rendas de adiantamentos a 
depositantes 335.242,43 727.336,15 304.425,21 564.686,43
Rendas de empréstimos 22.039.892,80 42.134.213,54 19.316.764,23 36.506.642,41
Rendas de direitos creditórios 
descontados 2.007.993,10 4.640.620,68 2.548.555,91 4.955.358,34
Rendas de financiamentos 223.180,47 464.684,65 316.439,72 609.649,93
Rendas de financiamentos rurais - 
aplicações com recursos 276.471,05 467.944,82 214.461,13 437.811,09
Rendas de financiamentos rurais - 
aplicações com recursos 1.011.669,71 1.980.261,75 732.142,23 1.632.824,53
Rendas de financiamentos rurais - 
aplicações com recursos 596.623,58 1.315.572,87 1.199.784,26 1.780.241,32
Rendas de financiamentos rurais - 
aplicações com recursos 37.590,92 147.532,35 139.315,46 238.455,34
Rendas de financiamentos 
agroindustriais - 64,71 - -
Rendas de direitos por empréstimos 
de ouro - - 124,08 124,08
Rendas de créditos por avais e fianças 
honrados 7.954,07 24.135,19 7.362,05 18.921,65
Recuperação de créditos baixados 
como prejuízo 3.509.661,30 4.231.461,03 2.050.879,79 5.429.317,77
TOTAL 30.046.279,43 56.133.827,74 26.830.254,07 52.174.032,89
22. Despesas de intermediação financeira

Descrição 2º sem/20 31/12/2020 2º sem/19 31/12/2019
Despesas de captação (2.778.086,12) (6.218.411,38) (5.249.382,17) (9.931.069,12)
Despesas de obrigações por 
empréstimos e repasses (1.746.551,30) (3.868.123,25) (2.076.400,29) (3.629.026,66)
Provisões para operações de crédito (5.311.413,83) (13.948.509,72) (5.882.317,47) (13.393.508,38)
Provisões para outros créditos (355.957,51) (970.720,18) (540.224,67) (1.016.189,75)
TOTAL (10.192.008,76) (25.005.764,53) (13.748.324,60 (27.969.793,91)
 
23. Receitas de prestação de serviços

Descrição 2º sem/20 31/12/2020 2º sem/19 31/12/2019
Rendas de cobrança 1.156.985,92 2.203.404,74 1.003.476,50 1.921.699,41
Rendas de outros serviços - Atos 
não cooperativos 2.700.770,87 4.464.515,75 1.939.367,98 3.228.362,62
TOTAL 3.857.756,79 6.667.920,49 2.942.844,48 5.150.062,03
 
24. Rendas de tarifas bancárias

Descrição 2º sem/20 31/12/2020 2º sem/19 31/12/2019
Rendas de pacotes de serviços - PF 960.887,48 1.834.156,73 785.534,70 1.494.755,70
Rendas de serviços prioritários - PF 368.075,00 740.128,26 336.203,90 617.373,10
Rendas de serviços diferenciados - PF 11.556,04 12.453,04 1.767,00 2.647,00
Rendas de tarifas bancárias - PJ 2.411.808,25 4.810.292,10 2.176.461,02 4.069.540,02
TOTAL 3.752.326,77 7.397.030,13 3.299.966,62 6.184.315,82

25. Despesas de pessoal
Descrição 2º sem/20 31/12/2020 2º sem/19 31/12/2019

Despesas de honorários - 
conselho fiscal (38.500,00) (86.200,00) (30.600,00) (61.150,00)
Despesas de honorários 
- diretoria e conselho de 
Administração (692.750,02) (1.383.747,94) (623.600,00) (1.229.661,88)
Despesas de pessoal – benefí cios (2.844.072,23) (5.454.150,96) (2.171.672,56) (3.753.187,82)
Despesas de pessoal - encargos 
Sociais (2.536.240,01) (4.759.429,83) (1.875.865,39) (3.264.006,58)
Despesas de pessoal - proventos (6.798.138,27) (12.648.660,63) (5.033.875,49) (8.499.361,16)
Despesas de pessoal - 
treinamento (654,00) (10.479,25) (36.501,76) (72.929,90)
Despesas de remuneração de 
estagiários (19.130,68) (34.635,90) (22.842,31) (51.244,80)
TOTAL (12.929.485,21) (24.377.304,51) (9.794.957,51) (16.931.542,14)

26. Outros dispêndios administrativos
Descrição 2º sem/20 31/12/2020 2º sem/19 31/12/2019

Despesas de água, energia e gás (237.042,63) (474.760,16) (186.659,08) (351.527,61)
Despesas de aluguéis (1.606.073,02) (2.908.150,31) (1.112.131,05) (1.864.524,42)
Despesas de arrendamento de 
bens - (114,80) - -
Despesas de comunicações (472.329,23) (927.581,45) (337.268,40) (684.809,00)
Despesas de manutenção e 
conservação de bens (78.852,50) (142.305,45) (90.211,01) (176.769,70)
Despesas de material (161.308,90) (415.867,44) (247.496,51) (400.353,18)
Despesas de processamento 
de dados (954.779,71) (1.926.466,77) (750.004,79) (1.327.347,48)
Despesas de promoções e 
relações públicas (367.289,43) (698.616,72) (398.524,97) (502.975,94)
Despesas de propaganda e 
publicidade (33.318,94) (56.126,53) (58.234,41) (97.740,11)
Despesas de publicações (75,00) (3.075,00) - (3.682,00)
Despesas de seguros (111.599,43) (213.426,87) (81.602,70) (192.351,51)
Despesas de serviços do sistema 
financeiro (962.651,10) (1.863.570,25) (759.474,60) (1.520.526,62)
Despesas de serviços de terceiros (1.081.808,35) (1.948.586,28) (746.838,45) (1.287.528,80)
Despesas de serviços de vigilância 
e segurança (691.533,07) (1.305.044,02) (470.685,40) (748.606,07)
Despesas de serviços técnicos 
especializados (834.359,01) (1.382.044,94) (474.104,60) (874.061,14)
Despesas de transporte (1.072.495,65) (1.802.029,38) (739.152,39) (1.300.002,29)
Despesas de viagem ao exterior (26.107,85) (28.120,54) (11.092,75) (30.709,08)
Despesas de viagem no país (206.337,52) (468.655,16) (593.141,03) (807.940,71)
Despesas de amortização (41.592,06) (83.412,03) (44.242,51) (111.610,73)
Despesas de depreciação (1.388.233,95) (2.626.704,35) (684.675,02) (1.221.731,28)
Outras despesas administrativas (844.627,02) (1.075.430,43) (363.169,09) (646.769,84)
Emolumentos judiciais e 
cartorários (115.585,28) (174.147,22) (66.580,13) (134.155,21)
Contribuição a OCE - - (2.629,44) (19.179,54)
Rateio de despesas da central (262.823,21) (1.134.708,29) (1.280.279,91) (2.214.846,90)
Rateio de despesa do Sicoob conf. (74.860,27) (163.400,59) (93.152,15) (169.411,19)
TOTAL (11.625.683,13) (21.822.344,98) (9.591.350,39) (16.689.160,35)

27. Outros dispêndios/despesas tributárias
Descrição 2º sem/20 31/12/2020 2º sem/19 31/12/2019

Despesas tributárias (85.201,61) (170.361,74) (64.688,00) (131.672,89)
Despesas de imposto sobre serviços de 
qualquer natureza - ISS (116.014,80) (192.427,11) (79.467,93) (132.554,36)
Despesas de contribuição ao COFINS (116.366,89) (199.192,87) (86.970,88) (154.339,25)
Despesas de contribuição ao PIS/PASEP (18.909,62) (32.368,83) (14.132,77) (25.080,14)
Despesas de atualização de impostos e 
contribuições - - - (7.800,00)
TOTAL (336.492,92) (594.350,55) (245.259,58) (451.446,64)

28. Outras receitas operacionais
Descrição 2º sem/20 31/12/2020 2º sem/19 31/12/2019

Recuperação de encargos e despesas 608.963,02 2.762.106,78 1.863.885,47 2.249.004,53
Outras - Reversão de provisões 
operacionais 406.576,65 754.894,24 401.861,72 701.726,73
Deduções e abatimentos 4.143,55 5.057,26 3.122,10 7.638,25
Atualização depósitos judiciais 4.805,15 4.805,15 - -
Rendas de repasses Del Credere 47.045,31 84.410,74 58.184,68 90.908,65
Outras rendas operacionais - 5.000,00 12.691,66 12.691,66
Rendas oriundas de cartões de crédito 1.293.511,95 2.533.365,53 1.136.352,47 2.233.774,77
TOTAL 2.365.045,63 6.149.639,70 3.476.098,10 5.295.744,59

29. Outras despesas operacionais
Descrição 2º sem/20 31/12/2020 2º sem/19 31/12/2019

Operações de crédito - despesas 
de descontos concedidos em 
renegociações (162.171,53) (250.403,74) (24.129,16) (37.976,98)
Outras despesas operacionais (1.362.472,10) (1.772.963,35) (1.080.096,49) (2.091.078,31)
Descontos concedidos - operações 
de crédito (109.386,42) (110.576,70) (17.981,09) (43.673,28)
Cancelamento - tarifas pendentes (423.962,04) (844.578,94) (383.037,23) (678.623,44)
TOTAL (2.057.992,09) (2.978.522,73) (1.505.243,97) (2.851.352,01)

30. Resultado não operacional
Descrição 2º sem/20 31/12/2020 2º sem/19 31/122019

Lucro em transações com valores de bens 105.200,10 107.200,10 5.000,00 53.611,12
Ganhos de capital 28.319,74 54.764,21 31.311,57 78.629,85
Outras rendas não operacionais 4.949,49 101.353,42 8.695,95 11.904,20
(-) Prejuízos em transações com valores 
e bens (78.062,22) (219.014,75) - (5.545,87)
(-) Perdas de capital (1.774,57) (64.128,13) (84.403,64) (118.577,45)
(-) Despesas de provisões não operacionais (2.750,00) (2.750,00) - (13.851,96)
(-) Outras despesas não operacionais (186.069,43) (302.131,40) (81.657,19) (156.479,41)
Resultado Líquido (130.186,89) (324.706,55) (121.053,31) (150.309,52)

31. Partes relacionadas
As partes relacionadas existentes são as pessoas físicas que têm autoridade e responsabilidade de 
planejar, dirigir e controlar as atividades da cooperativa e membros próximos da família de tais pessoas. 
As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Cooperativa e de suas 
atribuições estabelecidas em regulamentação específica. As operações com tais partes relacionadas 
não são relevantes no contexto global das operações da cooperativa, e caracterizam-se basicamente 
por transações financeiras em regime normal de operações, com observância irrestrita das limitações 
impostas pelas normas do Banco Central, tais como movimentação de contas correntes, aplicações e 
resgates de RDC e operações de crédito. As garantias oferecidas em razão das operações de crédito 
são: avais, garantias hipotecárias, caução e alienação fiduciária.
a) Montante das operações ativas e passivas no exercício de 2020:

Montante das operações ativas Valores
% em Relação à 

carteira total Provisão de risco
P.R. – Vínculo de grupo econômico 13.547,86 0,0020% 63,70
TOTAL 13.547,86 0,0020% 63,70
Montante das operações passivas 763.906,41 0,1368%
b) Operações ativas e passivas – saldo em 2020:

Natureza da operação 
de crédito

Valor da operação 
de crédito

PCLD (Provisão para 
crédito de liquidação 

duvidosa)

% da Operação de 
crédito em relação à 

carteira total
Empréstimos 27.848,32 278,48 0,0112%

Natureza dos Depósitos Valor do Depósito
% em Relação à carteira 

Total Taxa média - %
Depósitos a vista 147.968,31 0,1154% 0%
Depósitos a prazo 1.623.885,88 0,6338% 0,1605%
c) Foram realizadas transações com partes relacionadas, na forma de: depósito a prazo, cheque 
especial, conta garantida, cheques descontados, crédito rural – RPL, crédito rural – repasses, 
empréstimos, dentre outras, à taxa/remuneração relacionada no quadro abaixo, por modalidade:

Natureza das operações ativas e 
passivas

Taxas média aplicadas em relação 
às partes relacionadas a.m. Prazo médio (a.m)

Empréstimos 0,8333% 38,0556%
Aplicação financeira - Pós fixada 89,1264% 166,6470%
(*) Conforme Política de Crédito do Sistema Sicoob, as operações realizadas com membros de órgãos 
estatutários e pessoas ligadas a estes são aprovadas em âmbito do conselho da administração ou, 
quando delegada formalmente, pela diretoria executiva, bem como são alvo de acompanhamento 
especial pela administração da cooperativa. As taxas aplicadas seguem o normativo vigente à época 
da concessão da operação.
PERCENTUAL EM RELAÇÃO À CARTEIRA GERAL MOVIMENTAÇÃO NO EXERCÍCIO DE 2020

CPR (física, financeira, coobrigações)  
Títulos descontados e cheques descontados 0,0027%
Aplicações financeiras 0,1368%
d) No exercício de 2020 os benefícios monetários destinados às partes relacionadas foram 
representados por honorários e custeio parcial de plano de saúde, apresentando-se da seguinte forma:

BENEFÍCIOS MONETÁRIOS NO 
EXERCÍCIO DE 2020 (R$)

BENEFÍCIOS MONETÁRIOS NO 
EXERCÍCIO DE 2019 (R$)

Descrição 2º sem/20 31/12/2020 2º sem/19 31/12/2019
Honorários - Conselho Fiscal (38.500,00) (86.200,00) (30.600,00) (61.150,00)
Honorários - Diretoria e
Conselho de Administração (692.750,02) (1.383.747,94) (623.600,00) (1.229.661,88)
Encargos Sociais (155.795,16) (317.917,76) (129.101,50) (262.981,66)

32. Cooperativa central
A COOPERATIVA DE CRÉDITO INTEGRADO - SICOOB INTEGRADO, em conjunto com outras 
cooperativas singulares, é filiada à CCC UNICOOB - SICOOB CENTRAL UNICOOB, que representa 
o grupo formado por suas afiliadas perante as autoridades monetárias, organismos governamentais e 
entidades privadas. O SICOOB CENTRAL UNICOOB, é uma sociedade cooperativista que tem por 
objetivo a organização em comum em maior escala dos serviços econômico-financeiros e assistenciais 
de suas filiadas (cooperativas singulares), integrando e orientando suas atividades, de forma autônoma 
e independente, através dos instrumentos previstos na legislação pertinente e normas exaradas pelo 
Banco Central do Brasil, bem como facilitando a utilização recíproca dos serviços, para consecução 
de seus objetivos. Para assegurar a consecução de seus objetivos, cabe ao SICOOB CENTRAL 
UNICOOB a coordenação das atividades de suas filiadas, a difusão e fomento do cooperativismo 
de crédito, a orientação e aplicação dos recursos captados, a implantação e implementação de 
controles internos voltados para os sistemas que acompanhem informações econômico-financeiras, 
operacionais e gerenciais, entre outras. O SICOOB INTEGRADO responde solidariamente pelas 
obrigações contraídas pelo SICOOB CENTRAL UNICOOB perante terceiros, até o limite do valor das 
cotas-partes do capital que subscrever, proporcionalmente à sua participação nessas operações.
Saldos das transações da Cooperativa com a SICOOB CENTRAL UNICOOB:

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Ativo 184.066.366,38  74.963.180,18 
Centralização financeira 179.213.733,83  70.594.906,23 
Investimentos 4.852.632,55 4.368.273,95

33. Gerenciamento de risco
A gestão integrada de riscos e de capital no âmbito das cooperativas do Sicoob é realizada de 
forma centralizada pelo Sicoob Confederação, abrangendo, no mínimo, os riscos de crédito, 
mercado, liquidez, operacional, socioambiental, continuidade de negócios e de gerenciamento de 
capital. A política institucional de gestão integrada de riscos e de capital, bem como as diretrizes de 
gerenciamento dos riscos e de capital são aprovados pelo Conselho de Administração do Sicoob 
Confederação. A estrutura centralizada de gerenciamento de riscos e de capital é compatível com 
a natureza das operações e à complexidade dos produtos e serviços oferecidos, sendo proporcional 
à dimensão da exposição aos riscos das entidades do Sicoob. Em cumprimento à Resolução CMN 
4.557/2017, encontra-se disponível no sítio do Sicoob (www.sicoob.com.br) relatório descritivo 
da estrutura de gerenciamento de riscos e da estrutura de gerenciamento de capital. 33.1 Risco 
operacional - O processo de gerenciamento do risco operacional consiste na avaliação qualitativa dos 
riscos por meio das etapas de identificação, avaliação, tratamento, documentação e armazenamento 
de informações de perdas operacionais e de recuperação de perdas operacionais, testes de avaliação 
dos sistemas de controle, comunicação e informação. Os resultados desse processo são apresentados 
à Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração. A metodologia de alocação de capital, para fins 
do Acordo de Basileia II, utilizada para determinação da parcela de risco operacional (RWAopad) é a 
Abordagem do Indicador Básico (BIA). 33.2 Risco de mercado e de liquidez - O gerenciamento do 
risco de mercado é o processo que visa quantificar a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 
da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pelas cooperativas, e inclui o risco da 
variação das taxas de juros e dos preços de ações, para os instrumentos classificados na carteira de 
negociação (trading) e o risco da variação cambial e dos preços de mercadorias (commodities), para os 
instrumentos classificados na carteira de negociação ou na carteira bancária (banking). O processo de 
gerenciamento do risco de liquidez lida com a possibilidade de a cooperativa não ser capaz de honrar 
eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes 
de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
No processo de gerenciamento do risco de mercado e da liquidez das cooperativas são realizados 
os seguintes procedimentos: a) utilização do VaR – Valueat Risk para mensurar o risco de mercado 
das cooperativas; b) análise de descasamentos entre ativos e passivos para avaliação de impacto 
na margem financeira das cooperativas; c) definição de limite máximo para a exposição a risco de 
mercado; d) realização periódica de backtest do VaR das carteiras das cooperativas e dos modelos de 
cálculo de risco de mercado; e) definição de limite mínimo de liquidez para as cooperativas; f) projeção 
do fluxo de caixa das cooperativas para 90 (noventa) dias; g) diferentes cenários de simulação de perda 
em situações de stress. 33.3 Gerenciamento de capital - O gerenciamento de capital é o processo 
contínuo de monitoramento e controle do capital, mantido pela cooperativa para fazer face aos riscos 
a que está exposta, visando atingir os objetivos estratégicos estabelecidos. 33.4 Risco de crédito e 
risco socioambiental - O gerenciamento de risco de crédito objetiva garantir a aderência às normas 
vigentes, maximizar o uso do capital e minimizar os riscos envolvidos nos negócios de crédito por 
meio das boas práticas de gestão de riscos. O gerenciamento do risco socioambiental consiste na 
identificação, classificação, avaliação e no tratamento dos riscos com possibilidade de ocorrência de 
perdas decorrentes de danos socioambientais. Compete ao gestor centralizado (Sicoob Confederação) 
a padronização de processos, de metodologias de análises de risco de clientes e de operações, 
da criação e de manutenção de política única de risco de crédito e socioambiental para o Sicoob, 
além do monitoramento das carteiras de crédito das cooperativas. 33.5 Gestão de continuidade de 
negócios - A Gestão de Continuidade de Negócios (GCN) é um processo abrangente de gestão que 
identifica ameaças potenciais de descontinuidade das operações de negócios para a organização e 
possíveis impactos, caso essas ameaças se concretizem. O Sicoob Confederação realiza Análise de 
Impacto (AIN) para identificar processos críticos sistêmicos, com objetivo de definir estratégias para 
continuidade desses processos e, assim, resguardar o negócio de interrupções prolongadas que 
possam ameaçar sua continuidade. O resultado da AIN é baseado nos impactos financeiro, legal 
e de imagem. São elaborados, anualmente, Planos de Continuidade de Negócios (PCN) contendo 
os principais procedimentos a serem executados para manter as atividades em funcionamento em 
momentos de contingência. Os Planos de Continuidade de Negócios são classificados em: Plano de 
Continuidade Operacional (PCO) e Plano de Recuperação de Desastre (PRD). Visando garantir sua 
efetividade, são realizados anualmente testes nos Planos de Continuidade de Negócios (PCN).

34. Seguros contratados – Não auditado
A Cooperativa adota política de contratar seguros de diversas modalidades, cuja cobertura é 
considerada suficiente pela Administração e agentes seguradores para fazer face à ocorrência de 
sinistros. As premissas de riscos adotados, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos 
auditores independentes.

35. Índice de Basileia
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
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Fim

devem manter, permanentemente, o valor do Patrimônio de Referência (PR) , apurado nos termos 
da Resolução CMN nº. 4.192, de 01/03/2013, compatível com os riscos de suas atividades, sendo 
apresentado abaixo cálculo dos limites:

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Patrimônio de Referência (PR) 46.147.401,68 38.466.663,77
Ativo Ponderado por Risco RWA 381.583.973,81 275.930.834,55
Índice de Basileia - % 12,09 13,94
Imobilizado para Cálculo do limite 12.597.822,48 10.791.156,01
Índice de imobilização (limite 50%) - % 27,29 28,05
 
36. Provisão para demandas judiciais 
É estabelecida considerando a avaliação dos consultores jurídicos quanto às chances de êxito em 
determinados questionamentos fiscais e trabalhistas em que a cooperativa é parte envolvida. Dessa 
forma, são constituídas as seguintes provisões:

Descrição
31/12/2020 31/12/2019

Provisão para 
demandas judiciais

Depósitos 
judiciais

Provisão para 
demandas judiciais

Depósitos 
judiciais

Para interposição de 
recursos trabalhistas - 225.890,62 88.000,00 22.433,19
Cíveis 83.700,08 115,75 45.000,00 246.736,68
TOTAL 83.700,08 226.006,37 133.000,00 269.169,87
Segundo a assessoria jurídica do SICOOB INTEGRADO, existem processos judiciais nos quais a 
cooperativa figura como polo passivo no montante de R$ 13.869.202,17, os quais foram classificados 
com risco de perda possível, totalizando R$ 5.265.680,06. Essas ações abrangem, basicamente, 
processos trabalhistas ou cíveis.

PATO BRANCO-PR, 31 de dezembro de 2020.
MARCOS ANTONIO FRANCESCON
Diretor Administrativo e Financeiro

MARILZA LAVEZO
Contador 049349/O-9 PR

RELATÓRIO DE AUDITORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ao Conselho de Administração, à Administração e aos Cooperados da
COOPERATIVA DE CRÉDITO DE INTEGRADO –SICOOB INTEGRADO
Pato Branco - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da COOPERATIVA DE CRÉDITO DE INTEGRADO –
SICOOB INTEGRADO, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as 
respectivas demonstrações de sobras ou perdas, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira do SICOOB INTEGRADO em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil (BACEN).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 
A administração da Cooperativa é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a cooperativa continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a cooperativa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da cooperativa são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e 
avaliamos o risco de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente se causada por 

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, e conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da cooperativa. Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possam levantar dúvida significativa 
em relação a capacidade de continuidade operacional da cooperativa. Se concluirmos que existe 
incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a cooperativa a não mais 
se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo/SP, 4 de fevereiro de 2021.

Rui de Assis Vasconcelos
Contador
CRC MG-075.505/O-3

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Cooperativa de Crédito Integrado - Sicoob Integrado 
e no exercício das atribuições legais e estatutárias, examinamos as Demonstrações Financeiras 
compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstração de Sobras ou Perdas, Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa, Notas Explicativas e demais 
demonstrativos, e o respectivo parecer dos Auditores Independentes, documentos estes relativos ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2020. 
Com base nos nossos exames e no Parecer da Auditoria Independente, emitido pela Confederação 
Nacional de Auditoria Cooperativa - CNAC, somos da opinião de que as mencionadas demonstrações 
merecem a aprovação dos associados. 

Pato Branco, 09 de fevereiro de 2021
CLAUS ANTONIO MOZANER

Conselheiro
ENIO BRAGATO 

Conselheiro
ADEMIR ERNESTO SORDI

Conselheiro 

CNPJ nº 07.122.321/0001-08
Integrado

SICOOB INTEGRADO
Cooperativa de Credito Integrado - Sicoob Integrado

 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL nº 07/2021, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021. 
Data da sessão: 03/03/2021 Horário da sessão: 09:00hrs 
 AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL nº 08/2021, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021. 
Data da sessão: 04/03/2021 Horário da sessão: 09:00hrs 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL nº 09/2021, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021. 
Data da sessão: 09/03/2021 Horário da sessão: 09:00hrs 
 AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL nº 10/2021, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021. 
Data da sessão: 10/03/2021 Horário da sessão: 09:00hrs 
_____________________ 
A publicação na íntegra dos atos acima encontram-se disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp, edição do dia 12 de FEVEREIRO de 2021, conforme Lei Autorizativa 
nº 927 de 07 de junho de 2017. 

PORTARIA N° 107/2021  
DATA: 11/02/2021 

SÚMULA: “Nomeia Camila Perera Franceschetto para exercer o Cargo de Professor Inglês”. Mario Eduardo Lopes 
Paulek, Prefeito Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais: RESOLVE: Art. 1° - 
NOMEAR Camila Perera Fanceschetto, RG 10.613.639-4 para exercer o cargo de Professor Inglês, no quadro de 
Servidores Estatutários com carga horária de 20 horas semanais, percebendo o piso inicial do referido cargo, lotada na 
Divisão de Educação, tendo em vista a aprovação no Concurso Público realizado no Município, com resultado 
homologado pelo Edital N° 09-2018, de 26 de Novembro de 2018. Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. Gabinete do Prefeito Municipal de Mariópolis, em 11 de 
fevereiro de 2021. MARIO EDUARDO LOPES PAULEK PREFEITO MUNICIPAL 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2021 

 
 

A Prefeitura Municipal de Honório Serpa – PR avisa aos interessados que fará realizar no dia 01 de 
março de 2021 às 09hs00min, a abertura da licitação na modalidade de Pregão Presencial tipo 
Menor Preço por Item, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
INTERMUNICIPAL RODOVIÁRIO DE TRANSPORTE, PARA TRANSPORTAR TRABALHADORES 
RESIDENTES EM HONÓRIO SERPA PARA TRABALHAREM EM EMPRESAS LOCALIZADA NO POLO 
INDUSTRIAL DE CORONEL VIVIDA e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e 
seus Anexos.  
 
Do Protocolo E Sessão De Abertura: O Credenciamento e os envelopes de Proposta e Habilitação 
deverão ser protocolados no dia 01 de março de 2021, das 08hs00min horas até as 08hs30min. 
Local do protocolo e da realização da sessão pública do pregão: Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Honório Serpa – PR, situada na Rua Elpídio dos Santos, Nº 541, centro, na cidade de 
Honório Serpa – PR. 
Edital na íntegra: à disposição dos interessados no Departamento de Licitações. Informações 
complementares através do telefone (46) 3245-1130 pelo e-mail:  
licitacaopmhonorioserpa@gmail.com. 
 
 

Honório Serpa, 11 de fevereiro de 2021. 
 

Lucio Diego Guerra 
Pregoeiro 
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MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA Nº 259 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art.47, II e XXIII, na forma do art. 62, II, “c” da Lei Orgânica Municipal; 

  R E S O L V E: 

Art. 1º Designar Gestora e Fiscal de Convênio a ser celebrado com o Instituto Água e 

Terra - IAT, vinculado à Secretaria do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo do Estado do Paraná, 

conforme segue: 

I - Gestora do Convênio: Vanessa Casiraghi Zanon, Matrícula nº 110841;  

II - Fiscal do Convênio: Moacir Vanz, Matrícula nº 59862. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições da Portaria nº 632, de 3 de novembro de 2020. 

Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 9 de fevereiro 

de 2021. 

ROBSON CANTU  
Prefeito
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MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA Nº 259 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art.47, II e XXIII, na forma do art. 62, II, “c” da Lei Orgânica Municipal; 

  R E S O L V E: 

Art. 1º Designar Gestora e Fiscal de Convênio a ser celebrado com o Instituto Água e 

Terra - IAT, vinculado à Secretaria do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo do Estado do Paraná, 

conforme segue: 

I - Gestora do Convênio: Vanessa Casiraghi Zanon, Matrícula nº 110841;  

II - Fiscal do Convênio: Moacir Vanz, Matrícula nº 59862. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições da Portaria nº 632, de 3 de novembro de 2020. 

Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 9 de fevereiro 

de 2021. 

ROBSON CANTU  
Prefeito

PORTARIA N° 108/2021  
DATA: 11/02/2021 

SÚMULA: Nomeia Elivelton Gonzaga Ullrich para exercer o Cargo de Assessor II. Mario Eduardo Lopes Paulek, 
Prefeito Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais: RESOLVE: Art. 1° - NOMEAR 
Elivelton Gonzaga Ullrich, portador do RG n°: 11.069.305-2, para exercer o Cargo de Assessor II, com vencimentos 
correspondentes ao Símbolo/Nível CC-8, da tabela de vencimentos para Cargos de Provimento em Comissão, 
constantes no anexo II da Lei n°037/2005 de 22/12/2005. Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos ao dia 01 de fevereiro de 2021, ficando revogadas as disposições em contrário. Gabinete do 
Prefeito Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, em 11 de fevereiro de 2021. MARIO EDUARDO LOPES PAULEK 
PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
 

 
 
PORTARIA Nº. 090/2021 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições legais previstas no art. 43, inciso IV da Lei Orgânica Municipal; 
RESOLVE: 
Art.1º- Fica concedida Função Gratificada – FG de 50% a servidora LUCIANA 
FLIZIKOWSKI, portadora do RG n° 8.270.505-8 SESP/PR e CPF n° 036.386.339-77, 
em virtude do grau de responsabilidade e dedicação dela exigida para o desempenho 
de suas funções como Coordenadora do Agendamento, na Secretaria Municipal de 
Saúde, a partir de 01 de fevereiro de 2021, conforme Lei Municipal nº 2.418/2012; 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ 
EM 11 DE FEVEREIRO DE 2021. 
RAFAELA LOSI  
PREFEITA MUNICIPAL 

 

 
PORTARIA Nº. 091/2021 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições legais previstas no art. 43, inciso IV da Lei Orgânica Municipal; 
RESOLVE: 
Art.1º- Fica concedida Função Gratificada – FG de 20% a servidora GISELE 
REISDOERFER GALINA, portadora do RG n° 6.437.439-7 SESP/PR e CPF n° 
830.105.131-00, em virtude do grau de responsabilidade e dedicação dela exigida 
para o desempenho de suas funções como Coordenadora da Odontologia, na 
Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 01 de fevereiro de 2021, conforme Lei 
Municipal nº 2.418/2012; 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ 
EM 11 DE FEVEREIRO DE 2021. 
RAFAELA LOSI  
PREFEITA MUNICIPAL 
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